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Os textos que compõem este livro destinam-se a apresentar re-
flexões sobre os resultados do Programa de Ação Integrado e Refe-
rencial para Combater o Tráfico e a Exploração Sexual Comercial de
Meninas e Meninos em Corumbá e Região.

Esse projeto desenvolveu-se através de uma parceria entre a or-
ganização Internacional para o Trabalho – OIT e a Universidade Fede-
ral de Mato Grosso do Sul – UFMS. As atividades do programa foram
desenvolvidas pelo Centro de Referência de Estudos da Infância e da
Adolescência – CREIA/UFMS, entre os meses de setembro de 2004 e
julho de 2005, na cidade de Corumbá-MS, fronteira com a Bolívia.

O Programa realizou ações integradas às outras instituições
visando combater a exploração sexual comercial de crianças e ado-
lescentes, em um contexto em que o turismo está em franco desen-
volvimento e em que a situação de fronteira acirra mais a explo-
ração.

APRESENTAÇÃO
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Dada a atual situação do desenvolvimento brasileiro, cujos pro-
blemas exigem soluções duradouras, enfrentar a questão da exploração
sexual de crianças e adolescentes requer planejamento de políticas pú-
blicas e não-públicas para ampliar as possibilidades de efetivação da
cidadania das crianças e adolescentes que são cotidianamente vítimas
do tráfico e exploração sexual, considerando a atual mundialização.

Tal situação nos faz pensar que a “universalidade no mundo
social” é impossível sem a construção de um espaço público capaz de
assinalar para a concretização de uma igualdade substantiva. As-
sim, os textos aqui reunidos podem ser resumidos como segue:

O texto sobre Exploração sexual comercial de crianças e
adolescentes: as ações para enfrentamento dessa problemática
em Corumbá e região de Anamaria Santana da Silva relata as ativi-
dades desenvolvidas no município de Corumbá, tais como: capacitação
em oficinas, palestras, cursos, entrevistas, divulgação entre outras. A
autora aponta que o desafio foi grande, pois o projeto incluía atividades
com vários setores da sociedade diretamente envolvidos com a ques-
tão da criança e do adolescente.

O texto Aspectos Subjetivos da Percepção da Exploração
Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes em Corumbá de
Mônica de Carvalho Magalhães Kassar et al analisa as mudanças eco-
nômicas e políticas no Brasil dos últimos anos e nesse contexto trata
dos problemas da exploração sexual comercial de crianças e adoles-
centes, visualizado ainda o embate das diferentes camadas sociais em
busca de alternativas de sobrevivência. Para os autores a considera-
ção de aspectos pertinentes à subjetividade tanto dos adolescentes,
quanto dos profissionais que trabalham com as crianças e adolescen-
tes é fundamental para a elaboração de estratégias que pretenda abar-
car o universo de crianças e adolescentes trabalhadores, especialmen-
te os explorados sexualmente.

O texto Infância e Adolescência: Direitos, Cidadania e In-
clusão Social, de Antônio José Ângelo Motti faz uma relação entre
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Direito e Cidadania, apresentando uma história dos Direitos Humanos
e destacando, a questão da inclusão social de crianças e adolescentes
que requer uma mudança de atitude em relação às práticas do século
passado. “Estamos habituados a atender crianças e adolescentes a
partir daquilo que estão privados – a partir daquilo que eles não têm.
Devemos atendê-los a partir dos seus direitos – a partir daquilo que
eles detêm”.

O texto Abuso Sexual na Infância: conceitos básicos e
medidas de prevenção de Amadeu Roselli Cruz analisa o abuso se-
xual como uma das formas mais graves de violência contra um indiví-
duo e contra a sociedade, em função das conseqüências psicossociais
e econômicas que pode acarretar para a vítima e sua família. Para o
autor, não se pode dizer que o abuso sexual seja mais freqüente neste
século XXI. Mas,  o número de denúncias tem aumentado devido ao
fato de que a imprensa e a sociedade estão mais preocupadas com a
questão. Reflete ainda, que a prevenção do abuso sexual é um aspecto
que necessita de grandes atenções do poder público em seus segmen-
tos de justiça, saúde, escola entre outros, que não podem mais atuar de
maneira estanque, sem integração.

O texto Reflexões Sobre o Enfrentamento da Exploração
Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes de Sandra Maria
Francisco de Amorim traz reflexões sobre a exploração sexual comer-
cial de crianças e adolescentes como um grave problema social, de
saúde e de direitos humanos e um dos maiores desafios a serem en-
frentados pela sociedade brasileira em seus diferentes segmentos. A
autora apresenta as várias concepções de infância e de adolescência e
a partir daí discuti a violência sexual contra crianças e adolescentes.

O texto Turismo em Corumbá/Ladário: Possibilidades de
Desenvolvimento Sustentável Local e Inclusão Social de Mar-
cos César Lomba afirma que desenvolvimento, turismo e meio ambi-
ente relacionam-se reciprocamente. Para o autor, o turismo como seg-
mento econômico do mundo capitalista transforma o meio ambiente à
medida que expande a infra-estrutura necessária para se consolidar.
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Quando não controlado nega o real desenvolvimento econômico e so-
cial, pois suprime os recursos que poderiam dar sustentação econômi-
ca à comunidade receptora. Nessa perspectiva, relaciona turismo e a
questão da exploração sexual de crianças e adolescentes em Corumbá
e Ladário.

O texto Novos Tempos, Novas Estratégias de Integração:
O Setor Saúde Abre suas Frentes para o Enfrentamento à Vio-
lência e Exploração Sexual Comercial Sofrida por Crianças e
Adolescentes no Brasil por Claudia Araújo de Lima discute o grave
problema da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes
em todas as cidades brasileiras. As meninas e os meninos estão expos-
tos e vulneráveis a todos os tipos de agressões, ao abuso e à explora-
ção sexual, à gravidez precoce, às doenças sexualmente transmissíveis,
ao tráfico nacional e internacional de pessoas e, em muitos casos, à
morte.

O texto Implantação de um Banco de Dados para o
Enfrentamento da Exploração de Adolescentes e Crianças no
Município de Corumbá – MS e Região de Marcos Serrou do
Amaral apresenta a elaboração de um BD MySQL que pode ser
acessada pela internet via WEBSITE, alimentado por diversas entida-
des governamentais ou não-governamentais com informações sobre
exploração infantil em Corumbá e região.

O texto Formação Profissional, Programas de Geração de
Renda e Oportunidades de Crédito: Considerações Prelimina-
res sobre a Temática Trabalho e Infância/Adolescência no Mu-
nicípio de Corumbá, MS de Poliana Paz Bonfim, Sandra Maria
Rebello de Lima Francellino e Silvia Helena Andrade de Brito tem
como objetivo tecer algumas considerações sobre a formação profissi-
onal, os projetos de geração de renda e as oportunidades de crédito em
Corumbá, questionando sobre a eficácia dos mesmos frente à situação
de crianças e adolescentes trabalhadores na cidade. As autoras, de
posse de alguns dados, mergulham no mundo do trabalho dessa popu-
lação explorada ou em situação de risco.
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Os pesquisadores do CREIA/UFMS esperam que a leitura des-
ses textos contribua para que novos trabalhos que tenham como foco a
Infância e a Adolescência sejam realizados e que novas ações públi-
cas e não-públicas sejam planejadas e materializadas.

Ester Senna
Centro de Referência de Estudos da Infância

e da Adolescência - CREIA/UFMS
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As Origens do Projeto

Em maio de 2004, o CREIA – Centro de Referência e Estudos
da Infância e Adolescência foi procurado por um técnico da OIT -
Organização Internacional do Trabalho, que propôs às pesquisadoras
daquele Centro a realização de um projeto, cujo foco seria o combate
à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes.

O tema não era novidade para as pesquisadoras, já que o CREIA
já vinha participando do PAIR 1. O desafio, entretanto, era grande,
pois o projeto envolvia atividades com vários setores da sociedade,

EXPLORAÇÃO SEXUAL COMERCIAL DE
CRIANÇAS E ADOLESCENTES

AS AÇÕES PARA O ENFRENTAMENTO DESSA
PROBLEMÁTICA EM CORUMBÁ-MS

Anamaria Santana da Silva*

* Professora doutora do curso de Pedagogia/DED/CPCO/UFMS
1 Programa de Ações Integradas e Referenciais de Enfrentamento à Violência Sexual
Infanto-Juvenil no Território Brasileiro-PAIR. Projeto realizado através de um Con-
vênio assinado pela Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da Re-
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direta ou indiretamente envolvidos com a questão da criança e do ado-
lescente; o trabalho era volumoso, as expectativas eram grandes e o
tempo era curto.

No entanto, o desafio foi aceito e o projeto começou a ser dese-
nhado: objetivos, metas, custos, espaços, datas, recursos, palestrantes,
cursos, materiais, compras, passagens, telefonemas, monitores... Em
meio a tantas questões a serem decididas, o grupo foi se organizando,
planejando as ações, lendo sobre o tema, aprendendo, discutindo, cor-
rendo contra o tempo, brigando com a burocracia, superando as difi-
culdades.

Enfim, o projeto estava lançado, as ações foram acontecendo,
as pessoas se envolvendo, os alunos participando, os resultados apare-
cendo...

Assim, este artigo visa a relatar o desenvolvimento do Progra-
ma Integrado de Ações de Enfrentamento ao Tráfico e à Explora-
ção Sexual Comercial em Corumbá e Região, projeto que foi desen-
volvido entre os meses de outubro de 2004 e junho de 2005, na cidade
de Corumbá (MS).

Tal projeto deu-se através de uma parceria entre a UFMS -
Universidade Federal de Mato Groso do Sul e a OIT - Organização
Internacional para o Trabalho; os recursos orçamentários foram
gerenciados pela FAPEC - Fundação de apoio à pesquisa, educação e
cultura.

pública e Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional-USAID,
fruto de um trabalho de articulação orientado para ações conjuntas nos municípios de
grande incidência de tráfico e exploração sexual de crianças e adolescentes. O trabalho
pautou-se pela uniformização (unificação) dos conceitos e pelo fortalecimento do
sistema de garantia de direitos e da rede de proteção de crianças e adolescentes nos
municípios envolvidos. Corumbá encontra-se entre esses municípios, juntamente
com Manaus-AM, Belo Horizonte-MG, Campina Grande-PB, Rio Branco-AC,
Pacaraima-RR e Feira de Santana-BA. Esse projeto visa à implementação e fortaleci-
mento de ações de prevenção, atendimento e responsabilização ao tráfico de crianças
e adolescentes para fins de exploração sexual.
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As atividades foram desenvolvidas pelo Centro de Referência
de Estudos da Infância e da Adolescência - CREIA/UFMS, que teve
como função:

- Articular as instituições governamentais e não governamentais
envolvidas (direta ou indiretamente) na questão da exploração
sexual;

- Planejar, junto a essas instituições, as estratégias de atuação;
- Executar as ações previstas;
- Monitorar e avaliar a implementação do Programa.

O objetivo geral do projeto era ampliar as possibilidades de
efetivação da cidadania das crianças e dos adolescentes vítimas de
tráfico e exploração sexual ou em situação de risco. Esse objetivo
desdobrava-se nos seguintes objetivos imediatos:

1. Articular e otimizar os serviços de atendimento à criança a ao
adolescente vítimas de exploração sexual e tráfico já existen-
tes no município de Corumbá/MS.

2. Sensibilizar a população a respeito dos direitos das crianças e
adolescentes vítimas de exploração sexual e tráfico a fim de
modificar a opinião pública sobre a temática.

3. Capacitar os profissionais que atuam direta ou indiretamente
com crianças e adolescentes vítimas de exploração sexual e
tráfico e formar educadores sociais, propiciando aos acadêmi-
cos da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul um espa-
ço para contato direto com as questões sociais e econômicas
da infância e da adolescência.

4. Elaborar material de orientação para instituições que atendem
adolescentes vítimas de exploração sexual e tráfico, e/ou seus
familiares, contendo relação de atividades para capacitação
profissional, oportunidades de emprego e programas de crédito
existentes no município.

O projeto pretendeu atingir, como público alvo, tanto as crianças
e adolescentes como as instituições e os profissionais que atuam dire-
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ta ou indiretamente com essa problemática e, ainda, a população em
geral.

Foram colaboradores locais deste Projeto: a Prefeitura Munici-
pal de Corumbá, através das Secretarias de Assistência, de Educação
e de Saúde; o Programa Sentinela, o Conselho Tutelar, o Fórum Per-
manente das Entidades não Governamentais (FORUMCORLAD) e a
Comissão Municipal do PAIR.

As Atividades Desenvolvidas

1 - Realização de cursos de capacitação

O município de Corumbá conta com cerca de dez instituições não
governamentais2 que prestam diferentes serviços à população alvo. O
maior problema verificado nessas instituições, conforme levantamento
realizado durante o diagnóstico participativo, é a falta de preparação dos
profissionais para um trabalho qualificado com crianças e adolescentes.
Essa realidade parece decorrer, entre outras, da ausência de uma políti-
ca municipal de capacitação permanente de profissionais e voluntários
em projetos de intervenção social, pois o poder público municipal histori-
camente não tem considerado esse aspecto como prioritário. Cabe res-
saltar que as ONGs são  pioneiras nas iniciativas nessa área.

Assim, a primeira capacitação realizada foi um curso para re-
presentantes de entidades governamentais e não-governamentais do
Município de Corumbá (MS) e região, que contou com a participação
de 78 pessoas, representando entidades, envolvendo tanto voluntários
como profissionais da área da assistência, da saúde e da educação. Tal
curso foi ministrado pelo Prof. Antonio Ângelo Motti.3

Esse curso de capacitação teve, como objetivos: adequar as prá-
ticas dos profissionais, dentro de padrões aceitos de qualidade; aumen-

2 Dados da Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social (2003)
3 Psicólogo Social da Partners of The Americas
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tar o índice de satisfação dos usuários dos serviços e diminuir a evasão
das crianças e adolescentes dos atendimentos prestados. 4

Foram desenvolvidos, então, cursos para agentes de saúde (91
participantes) e para professores da rede pública e privada (69 partici-
pantes, entre professores e coordenadores), ambos ministrados pela
Profª. Claudia Araújo de Lima5 e coordenados pelas professoras
Catarina Maria Costa Marques Pereira da Rosa e Nosimar Ferreira
dos Santos Rosa6.

O curso para agentes de saúde teve, como objetivo, capacitar
agentes de saúde que trabalham direta ou indiretamente com crianças
e adolescentes, bem como ampliar a rede de proteção da infância e da
juventude. Durante a capacitação, foram trabalhados os tipos de vio-
lência observados nos serviços de saúde; as formas de identificação
das crianças vítimas e os atos que denunciam maus-tratos. Foram dis-
cutidos, também, a importância dos registros e o caráter obrigatório da
notificação, pois no caso de caso de maus-tratos, os agentes de saúde
devem relatar ao SUS, informando a agressão ao seu superior. Para
isso, foi apresentada a Portaria do Ministério da Saúde e o que ela diz
sobre violência e foram dadas instruções quanto ao manuseio da ficha
de notificação, passo a passo. Os agentes da saúde elaboraram pro-
postas para enfrentar o assunto em pauta na região onde trabalham.

No curso para os profissionais da educação, foi proposta a dis-
tribuição de materiais de trabalho como cartilhas7, materiais educativos

4 Foi grande a participação dos agentes comunitários de saúde que solicitaram uma
capacitação específica para a categoria.
5 Pedagoga. Especialista e Mestre em Reabilitação e Habilitação da Pessoa Portadora
de Deficiência pela Universidade de Salamanca/Espanha. Mestre em Saúde Pública
pela Escola Nacional de Saúde Pública/Fundação Oswaldo Cruz.
claudia.araujolima@brturbo.com.br
6 Ambas, professoras mestres do curso de Psicologia/DPS/CPCO/UFMS
7 Foi distribuído o Guia Escolar: Métodos para identificação de sinais de abuso e
exploração sexual de crianças e adolescentes, elaborado pela Secretaria Especial de
Direitos Humanos e pelo Ministério da Educação, em 2004.
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e treinamentos sobre a sua utilização. Ficou combinado, ainda, que o
professor capacitado ficaria responsável em se tornar um multiplicador
dentro do seu local de trabalho.

Ainda dentro do setor da educação, foi realizado um encontro
com Diretores e Coordenadores das Escolas Municipais, a fim de
informá-los sobre o programa, o conteúdo da capacitação efetivada e
o uso da ficha de notificação. Participaram dessa reunião 54 profissio-
nais, entre diretores e coordenadores.

Além dos profissionais que trabalham diretamente com crian-
ças e adolescentes, o projeto previu a capacitação de setores profissi-
onais que, de uma forma indireta, têm contato com crianças e adoles-
centes ou têm algum envolvimento com a questão da exploração sexu-
al comercial, sem, no entanto, pertencerem a uma categoria profissio-
nal específica para atendimento infanto-juvenil, quais sejam, policiais,
motoristas de táxi, moto-taxistas, aquaviários e operadores de turismo.

É preciso esclarecer que o envolvimento desses trabalhadores
com a questão da exploração sexual não é direto e nem tampouco
estamos afirmando que eles têm qualquer tipo de interesse nessa pro-
blemática. Ocorre que o trabalho que executam propicia um contato
com essas crianças e adolescentes. Seja o motorista de táxi ou moto
taxista que transporta as crianças e/ou os exploradores, seja o policial
que atende a uma ocorrência envolvendo crianças e adolescentes, seja
um guia de turismo que presencia situações de exploração sexual, en-
volvendo crianças e adolescentes.

Assim, foram organizados cursos de capacitação para esses
setores.

O curso para policiais teve os objetivos de capacitar os policiais
das diversas corporações da cidade que direta ou indiretamente, no
exercício de suas atividades profissionais, atuam com crianças e ado-
lescentes em situação de vulnerabilidade e vítimas de abuso sexual e
de buscar parceria desse segmento para o enfrentamento do abuso
sexual contra crianças e adolescentes. O curso envolveu as corporações
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dos policiais civis, militares, a polícia federal, o corpo de bombeiros, a
guarda municipal, a polícia florestal, a polícia de fronteira - DOF, con-
tando com a participação de 50 policiais. Foi ministrado pelo Prof. Dr.
Amadeu Roselli Cruz 8 e coordenado pelas professoras Carmem Adélia
Saad Costa e Jolise Saad Leite.9

Um segundo setor profissional a ser capacitado foi o dos opera-
dores do trade turístico da região e dos profissionais que direta ou
indiretamente estão ligados à indústria do turismo, que participaram de
uma oficina com o seguinte tema: “Turismo em Corumbá/Ladário: pos-
sibilidades de desenvolvimento sustentável local e inclusão social”. Tal
oficina foi ministrada pelo Prof. Marcos César Lomba 10 e coordenada
pela professora Sandra Maria F. Amorim11.

Justifica-se o envolvimento dessa categoria no projeto de com-
bate à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes, pois  o
município de Corumbá tem um desenvolvimento econômico bastante
restrito, baseado no comércio, na indústria mineral, na pecuária de cor-
te e em um turismo emergente. O Pantanal, paraíso ecológico, é um
atrativo ímpar para turistas do país e de todos as partes do mundo.
Dentre as formas de violência contra crianças e adolescentes, a explo-
ração sexual é uma das mais freqüentes. A relação entre turismo e
exploração sexual é um fenômeno que pode ser constatado em nosso
país de diversas formas e se tornou um alvo importante para a implan-
tação de políticas públicas.

Assim, a oficina foi realizada com os objetivos de sensibilizar os
operadores da indústria do turismo do município para a gravidade do

8 Professor da UFMG, membro da Associação Brasileira de Prevenção e Tratamento
das Ofensas Sexuais  e   um dos editores do jornal publicado por essa associação.
9 Ambas professoras do curso de Psicologia do Campus de Corumbá/UFMS.
10 Coordenador do Curso de Turismo da UNIDERP-Universidade para o Desenvolvi-
mento da Região do Pantanal.
11 Docente do Departamento de Psicologia – UFMS – Campus de Corumbá. Contato:
sandrafrancellino@bol.com.br
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fenômeno da exploração sexual de crianças e adolescentes e de iden-
tificar alternativas de ampliação das capacidades turísticas da região
como estratégia de enfrentamento da exploração sexual de crianças e
adolescentes.

No entanto, os objetivos da oficina foram parcialmente atingi-
dos, pois houve a participação de apenas 17 pessoas, o que considera-
mos um número insuficiente. A atividade foi reprogramada; a estraté-
gia pensada foi de nova sensibilização in loco, mas dessa vez com
distribuição de material ilustrativo (folder e selo) sobre o tema.

Um terceiro setor de profissionais que não estão diretamente
relacionados à temática da criança e adolescente, mas que foram in-
cluídos nas nossas capacitações, foi o dos trabalhadores do transporte,
sejam motoristas de ônibus, taxistas, moto taxistas e aquaviários. Jus-
tifica-se a inclusão dessa categoria, pois esses trabalhadores fazem o
transporte das crianças e adolescentes exploradas sexualmente e dos
seus exploradores. Isso se dá, algumas vezes, de forma consciente;
outras, sem que o motorista saiba o que está ocorrendo. Sendo assim,
organizou-se, juntamente com os sindicatos dessas categorias, um cur-
so que foi ministrado por Thaís Dumet Faria12.

No entanto, assim como na oficina para os operadores do turis-
mo, a participação dos trabalhadores do transporte foi muito abaixo
das nossas expectativas e, por isso, ela também foi reprogramada e a
estratégia pensada foi de nova sensibilização in loco, mas dessa vez
com distribuição de material ilustrativo (folder e selo) sobre o tema.

Um outro setor envolvido no projeto foi o dos profissionais da
mídia. A ação de Comunicação prevista no Programa teve como obje-
tivo sensibilizar e capacitar profissionais das áreas de radialismo e jor-
nalismo dos municípios de Corumbá e Ladário como estratégia para
modificar o tratamento dado pela mídia à questão da exploração se-
xual comercial.

12 Oficial de projetos da OIT.
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A ação foi coordenada pelo professor Edson Silva13 e iniciou-se
com a elaboração de um diagnóstico para a identificação de veículos e
profissionais de comunicação dos municípios de Corumbá e Ladário. A
coordenação, após os primeiros contatos, diagnosticou que existia aber-
tura da pauta jornalística nos veículos dos municípios para a temática
da violência contra crianças e adolescentes. No entanto, o problema
maior estava no tratamento da informação: conhecimento da legisla-
ção, definição das fontes pessoais, acesso a fontes documentais, utili-
zação da linguagem adequada e aprofundamento no assunto.

Assim sendo, a capacitação dos profissionais foi feita através
de um seminário que seria a oportunidade para ouvir os profissionais
sobre as suas dúvidas e discutir informações sobre enfrentamento ao
abuso e exploração sexual. O seminário intitulado Mídia, Infância e
Adolescência foi ministrado por Márcia Seixas.14 Participaram re-
presentantes dos veículos Corumbá On Line, Diário de Ladário, Rá-
dio Clube e Rádio Pantanal FM, totalizando 17 pessoas, além de ato-
res do Sistema de Garantia de Direitos. O número de participantes
corresponde a aproximadamente 50% dos inscritos durante a ação
de sensibilização.15

Segundo a avaliação da coordenação da ação, os jornalistas e
radialistas demandam um processo de capacitação na área técnico-
profissional. Uma parte dos trabalhadores é composta de pessoas que
atuam há algum tempo na mídia e outros são novatos. A maioria abso-
luta não passou pela formação universitária em Comunicação Social
(jornalismo ou radialismo), adquirindo conhecimento superficial na lida
diária com a informação, a partir das oportunidades que os veículos

13 Professor do Curso de Jornalismo do CCHS/UFMS.
14 Jornalista, radialista e conselheira estadual de direitos da infância e da adolescência de
Roraima.
15 Os trabalhadores da principal emissora de televisão de Corumbá não participaram do
seminário, embora tivessem apresentado excelente receptividade no momento das visi-
tas feitas pelos jornalistas Edson Silva e Fabrina Martinez, nos momentos de diagnós-
tico e sensibilização.
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oferecem. A avaliação indica a necessidade de outras ofertas de
capacitação nas áreas técnicas e de conhecimentos gerais sobre as-
suntos, como é o caso do enfrentamento da violência sexual contra
crianças e adolescentes. Os jornalistas e radialistas querem ajudar,
mas não têm tempo. O que mais os angustia, surpreendentemente, é a
falta de informação sobre o assunto do enfrentamento.

2 - Organização do fluxograma
e da ficha de notificação

O Fluxograma é um instrumento que permite visualizar a rede
de atendimento à criança e ao adolescente. A ficha de notificação é
um formulário que deve ser preenchido com os dados da vítima da
agressão para que o caso seja notificado ao órgão competente. Essa
atividade foi desenvolvida dentro do objetivo de articular e otimizar os
serviços de atendimento à criança e ao adolescente vítimas de explo-
ração sexual e tráfico já existentes no município de Corumbá/MS, vi-
sando à melhoria e agilidade no atendimento às crianças e adolescen-
tes e o funcionamento integrado da rede.

Foi realizada uma reunião para adequar e implementar o fluxo-
grama e a ficha de notificação para atendimento das crianças e ado-
lescentes em rede na cidade de Corumbá e região, com a presença de
representantes de entidades governamentais e não-governamentais do
Município de Corumbá (MS) e região. Compareceram à reunião 22
pessoas representando nove entidades.

Após a exposição e leitura do modelo de fluxograma proposto
pelo grupo do PAIR nacional e da ficha de notificação que seriam
distribuídas às instituições envolvidas, os grupos discutiram esses dois
instrumentos e deram sugestões de como adaptá-los à cidade de
Corumbá e região. Os participantes aprovaram o modelo de Fluxogra-
ma proposto por Brasília, com o acréscimo das instituições CMDCA -
Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adoles-
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cente e CAICA - Centro de Atendimento Integrado à Criança e ao
Adolescente no fluxograma, para que elas também recebam as fichas
de notificação e procedam à notificação aos conselhos tutelares.

Em relação à ficha de notificação foi proposto que se adicione o
caráter do atendimento (urgência ou rotina) e que, no início da ficha, se
faça uma breve síntese da denúncia. Também foi decidido que o Conse-
lho Tutelar será o responsável por receber as fichas e encaminhá-las ao
Ministério Público, sendo que os Conselhos Tutelares terão que entregar
um relatório das notificações recebidas até o 15º dia útil de cada mês.
Outras sugestões foram apresentadas e a ficha foi aprovada.

3 - Organização do banco de dados

Ainda dentro do objetivo de articular e otimizar os serviços de
atendimento à criança e ao adolescente já existentes no município de
Corumbá/MS, foi criado um banco de dados, visando à melhoria e
agilidade no atendimento e ao funcionamento integrado da rede.

Nesse banco de dados devem constar os serviços existentes no
município e o cadastro de toda criança e/ou adolescente e famílias
atendidos pelos serviços de assistência social (Programa Sentinela,
Conselho Tutelar, Secretaria Municipal de Promoção Humana e Inclu-
são Social) ou beneficiados por programas de suplementação de renda
(Bolsa Família, PETI, Agente Jovem, etc).

Nesse banco devem constar também: a forma de atendimento
prestado, o registro permanente dos serviços prestados em cada caso,
indicadores objetivos de resolução, taxas de custo-benefício e o profis-
sional responsável pelo caso.

Esse banco de dados pretende:

- Articular e interligar a rede de atendimento já existente e forta-
lecer suas ações.

- Possibilitar o acompanhamento constante de cada caso.
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- Evitar que o caso seja perdido e pulverizado entre os inúmeros
serviços do município.

- Possibilitar a responsabilização dos profissionais em cada caso.
- Oferecer informações imediatas da eficácia dos atendimentos

prestados.
- Garantir o acompanhamento da freqüência das crianças e ado-

lescentes na escola e nos demais serviços de atendimento.
- Possibilitar avaliação e monitoramento constantes das ações

empreendidas pelos diferentes serviços.
- Possibilitar o estabelecimento de uma avaliação comparativa

dos programas, projetos, serviços e ações nesse contexto, quanto
a sua resolutividade e seu custo-benefício.

- Fomentar a eficaz articulação dos diferentes órgãos executo-
res e os respectivos programas, projetos, serviços e ações, de
modo a assegurar maior efetividade do enfrentamento à explo-
ração sexual comercial infanto-juvenil.

O Banco de Dados foi elaborado pelo professor Marcos Serrou
do Amaral,16 utilizando-se da ficha de notificação como apoio para
escolher os dados relevantes.

4 - Campanha de divulgação dos direitos
da criança e do adolescente

A idéia dessa campanha surgiu a partir da necessidade da
reprogramação das Oficinas de Profissionais de Turismo e Transporte
porque, apesar de inúmeros esforços e ampla divulgação, não houve
resposta positiva desses segmentos no que se refere à participação
efetiva nas Oficinas, o que levou a equipe de coordenação a pensar
mudanças na estratégia de alcance e reprogramar suas atividades.
Assim, pensou-se na seguinte estratégia: ao invés de chamá-los para a
universidade, irmos até os seus locais de trabalho.

16 Professor do curso de Matemática/DEX/CPCO/UFMS.
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Sendo assim, essa campanha teve como público alvo prioritário os
profissionais do setor transporte – taxistas, moto-taxistas, motoristas de
ônibus, sindicatos e associações profissionais, e os profissionais do trade
turístico – redes de entretenimento, agências de turismo, agências de via-
gens, rede hoteleira, restaurantes, guias de turismo, monitores ambientais;
e como público alvo secundário, a população de uma forma geral.

A campanha foi realizada por sete alunos monitores seleciona-
dos e capacitados para as tarefas que distribuíram folder e adesivos
para carros para a população em geral e para os segmentos específi-
cos dessa ação. Em duplas ou em pequenos grupos, abordaram os
profissionais e demais pessoas da comunidade em seus ambientes de
trabalho e na rua, em locais e horários de bastante movimento.

As ações foram programadas considerando o levantamento dos
contatos realizados na época das Oficinas. Assim, todos os hotéis, pou-
sadas, restaurantes, agências de turismo, agências de viagem, pontos
de táxi e moto-táxi, empresas de transporte, associações profissionais
e sindicatos foram visitados pelos acadêmicos.

Para atingir a população de uma forma geral, foram realizadas,
também, ações de sensibilização e “adesivagem” dos carros durante
os eventos festivos ocorridos no município nos meses de maio (II Fes-
tival da América do Sul) e junho (Festa de São João), situações de
intensa movimentação e concentração de pessoas.

Vale destacar que, a pedido da OIT e em parceria com o Sindi-
cato dos Aquaviários e o Fórum CORLAD (Fórum das Organizações
Não-Governamentais de Corumbá e Ladário), houve elaboração de
um outro material ilustrativo para uma campanha específica desse seg-
mento do transporte, aproveitando um evento que se realizou em
Corumbá. Assim, nesse evento foi lançada a Campanha Internacional
contra Exploração Sexual na Hidrovia Paraguai-Paraná, com apoio e
participação do Ministério do Trabalho.

A receptividade por parte dos profissionais de transporte foi muito
boa. Na maioria das vezes prestavam atenção à explanação sobre a
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campanha; muitos faziam comentários e incentivavam os companhei-
ros a participar da campanha e a colocar o adesivo na moto ou no
carro.

No que se refere aos profissionais de turismo, também os obje-
tivos foram atingidos de forma satisfatória. Não houve nenhuma situa-
ção de constrangimento ou descaso com a campanha, embora consi-
deramos que o envolvimento de alguns pode ser avaliado como “su-
perficial”. Nos estabelecimentos visitados, a campanha foi muito bem
recebida, inclusive com a colocação do adesivo no próprio local de
trabalho.

5 - Implementação do Diagnóstico Rápido

O Diagnóstico Rápido é uma metodologia de pesquisa pro-
posta pela OIT, que visa a conhecer a situação de exploração a
que as crianças e adolescentes são submetidos, detectar a existên-
cia de possíveis redes de exploração e investigar como os profissi-
onais que trabalham com crianças e adolescentes entendem/abor-
dam esse tema.

O diagnóstico foi realizado por alunos dos cursos de Pedagogia,
Psicologia e Direito, sob a coordenação da professora Mônica Carva-
lho de Magalhães Kassar17. Foram feitos encontros periódicos com
esses alunos bolsistas para orientação, estudo do material e capacitação
para o trabalho de campo.

Para o desenvolvimento desse diagnóstico, recebemos material
confeccionado pela OIT, já adotado em outras localidades. O material
consistiu em um roteiro orientador de observação para identificação
de possíveis locais de exploração e de sujeitos para entrevistas; um
questionário para ser aplicado com profissionais da região, a fim de

17 Professora doutora do curso de Pedagogia/DED/CPCO/UFMS. Elizana de Jesus
Koberstain e Roberson Souza das Neves Santos foram pesquisadores auxiliares nas
fases: Acompanhamento das observações preliminares e da coleta de dados.
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identificar as perspectivas dos prestadores de serviços em relação à
exploração sexual de crianças e adolescentes; um questionário a ser
aplicado com pessoas adultas da comunidade a fim de conhecer a
percepção em relação à questão e, a partir dessa percepção, auxiliar a
identificação de crianças e adolescentes em situação de exploração;
um questionário de entrevistas com meninos e meninas em situação de
exploração; um guia para depoimento de meninos e meninas em situa-
ção de exploração; modelo de relatório final; manual sobre o trabalho
de campo; guia de orientação de procedimentos e uma fita de vídeo
orientadora.

No total, foram entrevistados 22 profissionais a respeito de suas
perspectivas em relação à situação de exploração; 22 adultos da co-
munidade (entre aliciadores, profissionais do sexo, taxistas e outros
profissionais) sobre a percepção do problema da exploração sexual e
11 adolescentes em situação de exploração. Os resultados dessa pes-
quisa estão no texto de Kassar deste livro.

Diante das dificuldades identificadas na realização desse Diag-
nóstico, uma outra ação foi concomitantemente desenvolvida: a
capacitação de educadores sociais dos programas municipais que aten-
dem crianças e adolescentes em situação de exploração sexual co-
mercial na busca ativa de casos. Para tanto, foram realizadas reuniões
de dezembro de 2004 a junho de 2005 e utilizado o material
disponibilizado pela OIT para o Diagnóstico Rápido.

6 - Mapeamento das
oportunidades de formação,

emprego e crédito no município

Essa ação foi desenvolvida através de um levantamento de da-
dos a respeito dos cursos de capacitação profissional, das oportunida-
des de emprego e dos programas de crédito existentes nos municípios
de Corumbá e Ladário. A sistematização desses dados visa a oferecer
subsídios para que as instituições que trabalham com crianças e ado-
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lescentes possam encaminhá-las para cursos de capacitação profis-
sional, para empregos e para programas de obtenção de crédito. Além
disso, objetiva apontar novas formas de abordagem do enfrentamento
à exploração do trabalho da criança e do adolescente e melhorar a
condição de vida das famílias atendidas.

A pesquisa foi realizada por bolsistas, sob a coordenação das
professoras Silvia Helena de Brito18 e Sandra Maria Francelino19, en-
tre os meses de junho de 2004 e março de 2005.

Em primeiro lugar foi realizado um mapeamento prévio de todas
as instituições e/ou programas que, em princípio, atenderiam a esse
propósito. Foram visitadas, então, 17 instituições públicas e privadas
relacionadas ao universo da formação profissional, programas de ge-
ração de renda e oportunidades de crédito envolvendo os adolescentes
que, pela legislação atual, têm condições de ingresso no mercado de
trabalho - ou seja, na idade entre 14 e 17 anos - bem como seus fami-
liares.

De posse dessas informações, as duas bolsistas visitaram cada
uma dessas instituições e/ou programas, munidas de um questionário
semi-estruturado que abarcou questões relativas à caracterização
institucional e respectiva filiação administrativa, cursos oferecidos e
população-alvo, horários de funcionamento e materiais pedagógicos
disponíveis, entre outros.

Num segundo momento da coleta de dados e de posse de um
segundo questionário, também semi-estruturado, as coordenadoras dessa
temática visitaram algumas instituições do setor público que dirigem
essas iniciativas, ou seja, a Secretaria Municipal de Promoção Huma-
na e Inclusão Social, bem como o Programa de Erradicação do Traba-
lho Infantil (PETI urbano); a Agência Pública de Emprego (antigo SINE,
Sistema Nacional de Emprego, ambos ligados à Secretaria Estadual do

18 Professora doutora do curso de História e Letras/DHL/CPCO/UFMS
19 Professora mestre do curso de Psicologia/DPS/CPCO/UFMS
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Trabalho e Ação Social) e a Agência de Atendimento do Trabalho e do
Emprego (Ministério do Trabalho e Emprego).

Os resultados desse mapeamento estão analisados no artigo de
Brito e Francelino, neste livro.

7 - Realização de um Seminário Avaliativo

A última atividade prevista dentro do projeto é a realização de
um seminário para avaliação do projeto, sistematização e dissemina-
ção das metodologias adotadas e publicação dos resultados. Para isso,
foram convidadas todas as instituições participantes do projeto. Essa
atividade é de responsabilidade da professora Anamaria Santana da
Silva20.

Alguns Resultados

Ao terminarmos a execução do Programa Integrado de Ações
de Enfrentamento ao Tráfico e à Exploração Sexual Comercial em
Corumbá e região, gostaríamos de fazer um balanço dos resultados
que conseguimos atingir com nossas ações.

Funcionamento integrado da rede: o projeto possibilitou a
execução de várias reuniões envolvendo várias entidades ligadas à
rede de proteção à infância e à adolescência; possibilitou a uniformiza-
ção da ficha de notificação e a sua legalização, através da proposição
de um decreto do poder executivo municipal, tornando obrigatória à
notificação em todos os locais de atendimento à criança e ao adoles-
cente; possibilitou a criação do banco de dados integrando as informa-
ções a respeito do trabalho realizado pelas entidades.

Enfim, o projeto proporcionou situações em que os vários atores
da rede tiveram que discutir seus problemas, identificar as falhas e

20 Professora doutora do curso de Pedagogia/DED/CPCO/UFMS
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apontar sugestões e possibilidades de melhoria do trabalho. No entan-
to, essa é uma questão muito complexa. Não podemos concluir que o
problema esteja resolvido, pois a articulação da rede é um processo
contínuo, que envolve debates permanentes. Podemos dizer que aquilo
que o projeto proporcionou - a realização de reuniões, a elaboração e
divulgação da ficha de notificação, o fluxograma e o banco de dados -
são apenas instrumentos a mais desse processo.

Melhoria e agilidade no atendimento às crianças e ado-
lescentes e mudança de comportamento dos profissionais em
relação às crianças e aos adolescentes: o projeto procurou alcançá-
los através dos cursos de capacitação dos profissionais das OGs e
ONGs que trabalham com crianças e adolescentes. Consideramos que
esses são resultados difíceis de serem mensurados, pois ocorrem no
interior das instituições e só podem ser percebidos a médio e longo
prazo. Ressalta-se, ainda, que seria necessária a realização de pesqui-
sas que pudessem avaliar melhor essa realidade.

Conscientização da população em geral sobre os direitos
da criança e do adolescente: o projeto procurou alcançá-lo através
de uma campanha de divulgação desses direitos. Esse deve ser um
trabalho constante, pois envolve mudança de mentalidade, de valores e
quebra de muitos preconceitos. Acreditamos que isso está acontecen-
do, pois a receptividade das pessoas durante a campanha foi boa.

Além disso, considerando que a mídia é um instrumento de
conscientização e de formação de opinião pública, foram feitos vários
contatos com a mídia local para  divulgar nossas ações, fornecer dados
e conceitos a respeito da problemática para os profissionais. Os profis-
sionais da comunicação participaram, também, de um seminário, que
foi uma ação muito interessante para estreitar o contato com eles.

Formação de profissionais mais comprometidos com as
questões dos direitos da infância e da adolescência: esse resulta-
do foi alcançado através do envolvimento de 22 acadêmicos de vários
cursos do Campus de Corumbá, que participaram como bolsistas,  ou-
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vintes e voluntários das palestras, das oficinas, dos cursos de capacitação,
das campanhas e das pesquisas. O envolvimento dos alunos foi muito
bom e a procura para estudos e pesquisas sobre o tema aumentou.

Sistematização de dados a respeito das oportunidades de
formação, emprego e crédito no município: o mapeamento das
instituições que oferecem oportunidades de formação, emprego e cré-
dito no município foi realizado através de uma pesquisa; os dados fo-
ram sistematizados; foi organizada uma pequena publicação que será
distribuída para todas as instituições envolvidas.
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Introdução

As mudanças econômicas e políticas no Brasil, implantadas nos
últimos anos, têm sido direcionadas a favorecer uma estabilidade no
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setor financeiro que leve ao desenvolvimento econômico.  As transfor-
mações em curso são parte de um processo de reconfiguração das
necessidades econômicas, que começaram a evidenciar-se ainda nos
anos 70 do século XX, fruto das novas exigências da sociedade capita-
lista. Assim, vivemos hoje uma reorganização da economia mundial na
busca da globalização dos mercados.

No entanto, nem sempre intenções voltadas ao desenvolvimento
econômico associam-se ao desenvolvimento social. Diferentes relatóri-
os e análises sociológicas5 têm apontado como características do desen-
volvimento mundial: o aumento da desigualdade social, a instabilidade e
inadequação dos modelos econômicos adotados, a exploração indevida
dos recursos naturais e a presença de estratégias inadequadas de sobre-
vivência de grande parte da população, que acabam por contribuir para
a manutenção da pobreza e da desigualdade econômica.

A desigualdade, portanto, tem sido evidenciada como uma das
características do desenvolvimento, seja entre os países, seja interna-
mente, como no caso do Brasil. O mercado globalizado vem determi-
nando uma flexibilização das relações de trabalho, produzindo altera-
ções profundas no processo produtivo. Essa situação modifica o mer-
cado de trabalho e aumenta a distância entre excluídos/incluídos do
processo produtivo, trazendo uma grande contradição: ao lado de tra-
balhadores qualificados, exigência da revolução tecnológica, encontra-
se uma massa de mão-de-obra desqualificada,  que acaba sendo, quando
possível, absorvida no trabalho considerado “precário” e informal nos
centros urbanos e na zona rural.

O Estado Brasileiro também tem sofrido o seu redimensio-
namento, principalmente após 1995, com a implantação da Reforma

5 Como exemplo, citamos: CEPAL. Comisión Económica por America Latina y Caribe.
Programa Social. Santiago de Chile: Naciones Unidas, 1996; IPEA – Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada. Relatório sobre o desenvolvimento humano no Brasil.
Rio de Janeiro: IPEA; Brasília: PNUD, 1996; LAURELL, A. C. Para um novo Estado
de Bem–estar na América Latina. Lua Nova. São Paulo, CEDEC, n. 45, p. 187-204,
1998, entre outros.
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do Aparelho de Estado, no governo de Fernando Henrique Cardoso
(1994-2002). Essa reforma traz como uma das características a dimi-
nuição de investimento público em áreas sociais e o aumento da divi-
são de responsabilidades desses setores com instituições privadas. Como
exemplo citamos as verbas destinadas para a Educação pelo Governo
Federal, nos anos 40 do século XX. Em 1995 foram autorizados 14
bilhões para gastos nesse setor. Em 1998, a quantia autorizada foi de
apenas 11 bilhões6, apesar do crescente aumento no número de matrí-
culas, principalmente no Ensino Fundamental.

Os Relatórios sobre Desenvolvimento Humano no Brasil (IPEA,
1996, 2003) indicam um dos maiores graus de desigualdade sócio-eco-
nômica do mundo. Crianças e adolescentes que vivem em situação de
rua, sofrendo todo tipo de abandono e maus-tratos, expostos a várias
formas de trabalho infantil, sem nenhuma perspectiva de futuro para as
suas vidas, são uma “fotografia” desse contexto social. Imersos cotidia-
namente na necessidade de buscar sua sobrevivência, muitos jovens e
crianças entram no mundo do trabalho informal: guardadores e lavadores
de carros, engraxates, “babás” de outras crianças. Dentre esses traba-
lhos, ressaltamos a exploração sexual comercial, classificada pela Orga-
nização Internacional do Trabalho – OIT como uma das piores formas
de exploração do trabalho infantil, segundo a Convenção OIT 182/1999.

O presente artigo tem por objeto justamente a questão da explo-
ração sexual comercial de crianças e adolescentes, visualizada no em-
bate das diferentes camadas sociais em busca de alternativas de so-
brevivência.

Exploração sexual comercial - Conceito

Frente ao objeto deste artigo, torna-se necessário conhecer o
conceito que define esse fenômeno e as formas em que ele se apre-

6 Essas informações são apresentadas e discutidas no artigo de José Paulo Netto “FHC
e a política social: um desastre para as massas trabalhadoras”. In Lesbaupin, I. (Org.)
O desmonte na nação: balanço do governo FHC. Petrópolis: Vozes, 1999.
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senta. Exploração sexual comercial de crianças e adolescentes refe-
re-se ao processo de tirar proveito sexual de pessoas com menos de
18 anos. A utilização da criança/adolescente como objeto sexual ocor-
re como uma relação de exploração de trabalho (formalizado ou não).
Este é um aspecto que diferencia a exploração sexual comercial do
abuso sexual, quando a relação de mercado (sexo como valor de tro-
ca) não existe.   Pode ser definida como “um comércio que tem ativi-
dades onde é vendida a própria relação sexual (prostituição), a ima-
gem do corpo e de relações sexuais ao vivo (strip-tease, shows eróti-
cos) ou fotografado/filmado (pornografia)”. (Levantamento da situa-
ção de exploração sexual infanto-juvenil no Estado do Pará apud
FALEIROS, S. T. e CAMPOS, 2000). A “venda” do sexo pode ocor-
rer por dinheiro em espécie ou outras formas de pagamentos: presen-
tes, serviços, favores, etc. A exploração sexual comercial, portanto,
envolve uma relação desigual (de idades, classes sociais, posições so-
ciais, etc.), de “propriedade” (temporária ou permanente) e de submis-
são a uma situação em troca de algo. Nessa relação, a criança e o
adolescente são percebidos como objetos. Quanto a este aspecto, Leal
adverte que “a criança e o adolescente não têm sido considerados
sujeitos, mas objetos da dominação dos adultos, tanto através da explo-
ração do seu corpo no trabalho, quanto de seu sexo e da sua submis-
são” (Leal, 1999, p.20).

Para Costa, Rosa e Leite (2005, p.4),

“a exploração sexual inclui o abuso sexual, as diversas formas de prostituição,

o tráfico e venda de pessoas, todo o tipo de intermediação e lucro com base na

oferta/demanda de serviços sexuais das pessoas, turismo sexual e fonografia

infanto-juvenil.”

A exploração sexual comercial
 e a região de Corumbá

A questão da exploração sexual em Corumbá foi registrada, de
forma sistemática, a partir de pesquisa realizada pelo Instituto Brasilei-
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ro de Inovações em Serviço Social – IBISS (1998). Já naquele mo-
mento, observa-se a ocorrência desse fenômeno em bares, ruas e bo-
ates. Em 2000, Costa, Rosa e Leite (2005) concluíram uma pesquisa
de caráter qualitativo que entrevistou quatro jovens no percurso de
suas vidas em situação de exploração sexual. Também em 2000, San-
tos e Kassar (2000) desenvolveram um estudo exploratório para iden-
tificação da ocorrência de exploração sexual em Corumbá, por solici-
tação da Prefeitura Municipal. Nesta pesquisa, durante a primeira eta-
pa, foi elaborado um mapeamento dos possíveis pontos de exploração
sexual. Para a concretização dessa primeira fase, foram feitas, duran-
te aproximadamente dois meses, visitas aos locais que supostamente
seriam usados como pontos de exploração sexual comercial de crian-
ças e adolescentes. Num segundo momento foram entrevistados 65
crianças e adolescentes entre 10 e 17 anos, em situação de
vulnerabilidade para exploração sexual (desacompanhados de respon-
sáveis em horários entre 20:00 e 01:00, em bares, postos de gasolina,
casas de shows e esquinas). Naquele momento foram identificadas as
seguintes categorias: 1 – Em relação às crianças e aos adolescentes:
faixa etária; predominância do gênero; o local de origem; a situação
familiar; existência de contato com os pais; a situação de moradia; a
escolaridade e o local de exploração. 2 – Em relação ao agressor:
sexo; a faixa etária e a atividade profissional. Os dados de pesquisa
levantados naquele momento foram posteriormente ratificados pelo
Programa Sentinela que, desde sua implantação em 2001 até dezem-
bro de 2003, havia atendido 146 casos de exploração sexual comercial.
Estes, somados aos 140 casos de abusos sexuais, totalizam 286 crian-
ças de 5 a 18 anos incompletos, vítimas de exploração e/ou abuso
sexual.

Esses estudos e registros são de extrema relevância para a iden-
tificação da exploração sexual no município. No entanto, esse problema
demonstra sua magnitude quando o contextualizamos em sua base ma-
terial. Segundo os dados fornecidos pelo Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística - IBGE, Corumbá tinha, em 2000, 42.649 pessoas com
idades entre 0 a 19 anos, o que correspondia a aproximadamente 44,5%
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de uma população de 95.701 habitantes. O município tem, ainda hoje, um
desenvolvimento econômico restrito, baseado no comércio, indústria mi-
neral, pecuária de corte e um turismo emergente, com cerca de 46,57%
da população da região com 10 anos ou mais, sem rendimento fixo e
36,55% da população recebendo até 02 salários-mínimos7.

As restrições econômicas evidenciam-se nas condições de pre-
cariedade de grande parte da população e materializam-se na presen-
ça de um grande número de crianças e adolescentes em “situação de
risco”. Pesquisas realizadas na região confirmam essa situação8. Em
um trabalho de abordagem de crianças e adolescentes nas ruas do
município no ano de 2000 foi verificado que cerca de 80% das crian-
ças entrevistadas nas ruas, em situação de vulnerabilidade9, desenvol-
viam alguma atividade econômica, sem situação formalizada. Todos
realizavam atividades informais como: guardadores de carros, vendas
de produtos confeccionados pela família, mendicância, etc. (cf. Kassar
et al, 2002). Outra pesquisa realizada com crianças trabalhadoras re-
velou que, para muitas famílias, o trabalho da criança é parte funda-
mental da renda mensal, chegando, em alguns casos, a 100% da renda
familiar (c/f. Barros e Kassar, 2000).

Outras pesquisas (Contini e Kassar, 1995, 1998; Mattos, 1995;
entre outras) ainda mostram outros problemas que afetam crianças e
adolescentes da região, como: o uso indiscriminado de drogas por par-
te de crianças em idade precoce, a formação de gangues juvenis, o
alto índice de gravidez na adolescência, além dos relacionados à explo-
ração de trabalho infantil já citada.

Para atender a toda essa demanda, o Município conta, além do
Programa Sentinela, do Centro de Atendimento Integrado à Criança e

7 Fonte: IBGE Censo 2000, apud SMS, 2002
8 Pesquisas realizadas pelo Centro de Referências de Estudos da Infância e da Adoles-
cência – CREIA, da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Campus de Corumbá.
9 Foi considerada situação de vulnerabilidade, crianças desacompanhadas por respon-
sáveis, encontradas pela cidade, durante o dia ou noite, em busca de complemento à sua
sobrevivência.
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ao Adolescente - CAICA e do PETI, com cerca de dez instituições10

não governamentais que prestam diferentes serviços como: atendimento
a crianças com desnutrição grave, alimentação complementar, reforço
escolar, preparação para o trabalho, atenção a crianças em período
contrário à escolarização, etc., com um total de quase 3 mil crianças e/
ou adolescentes cadastrados. No entanto, apesar do número significa-
tivo de programas e serviços em funcionamento em relação ao tama-
nho da população infantil (aproximadamente 42 mil crianças e adoles-
centes entre 0 e 19 anos), a quantidade de crianças nas ruas e em
situação de risco grave traz a evidência de que todas essas ações
ainda não alcançam o objetivo esperado.

A questão do trabalho infantil e especialmente a exploração
sexual comercial de crianças e adolescentes é um aspecto que so-
licita projetos integrados. A partir dessa percepção é que foi im-
plantado, desde o final de 2003, o Programa de Ações Integradas e
Referenciais de Enfrentamento à Violência Sexual Infanto-Juvenil
no Território Brasileiro – PAIR, decorrente de um Convênio assi-
nado pela Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência
da República e a Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvi-
mento Internacional – USAID.

Em 2004, a fim de dar prosseguimento a essas ações, a Orga-
nização Internacional do Trabalho, com o apoio da Secretaria Espe-
cial de Direitos Humanos da Presidência da República e financia-
mento da Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento In-
ternacional – USAID, buscou o Centro de Referência de Estudos da
Infância e da Adolescência da Universidade Federal de Mato Gros-
so do Sul – CREIA/UFMS e propôs o Programa de Ação Integrado
para combater o Tráfico e a Exploração Sexual Comercial de Meni-
nos e Meninas no Brasil - BRA/03/03P/USA - Programa de Ação
21.03. Um Diagnóstico Rápido da situação de exploração compõe as

10 Informação cedida pela Secretaria do Trabalho e Promoção Social – PMC, em março
de 2003.
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ações propostas pelo Programa de Ação.  Esse Diagnóstico teve
como objetivos principais:

1. Conhecer a situação de exploração a que as crianças e adolescentes são subme-

tidos;

2. Conhecer a existência de possíveis redes de exploração;

3. Conhecer como os profissionais que trabalham com crianças e adolescentes

entendem/abordam esse tema.

Metodologia OIT

Para o desenvolvimento desse diagnóstico, recebemos mate-
riais confeccionados pela OIT, já adotados em outras localidades. O
material consistiu-se, de modo resumido, em:

- guia de orientação de procedimentos;

- manual sobre o trabalho de campo;

- uma fita de vídeo orientadora;

- um roteiro orientador de observação para identificação de possíveis locais de

exploração e de sujeitos para entrevistas;

- um questionário para ser aplicado com profissionais da região, a fim de

identificar as perspectivas dos prestadores de serviços em relação à explora-

ção sexual de crianças e adolescentes;

- um questionário a ser aplicado com pessoas adultas da comunidade, a fim de

conhecer a percepção em relação à questão e, a partir dessas informações,

auxiliar a identificação de crianças e adolescentes em situação de exploração;

- um questionário de entrevistas com meninos e meninas em situação de explo-

ração;

- um guia para depoimento de meninos e meninas em situação de exploração;

- modelo de relatório final;

De posse desse material, iniciamos a seleção de acadêmicos de
diferentes cursos da UFMS – Campus de Corumbá, para a participa-
ção no processo de observação de campo, coleta de informações e
aplicação dos questionários. Após a seleção, foram feitos encontros
periódicos para orientação, estudo do material e posteriormente acom-
panhamento do trabalho de campo. O período de estudo/capacitação
dos bolsistas e observações de rua e coleta de dados sobre o campo
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ocorreu entre setembro e parte de novembro de 2004 e as saídas para
aplicação dos questionários, de novembro de 2004 a maio de 2005.

No total foram entrevistados 22 profissionais a respeito de suas
perspectivas em relação à situação de exploração, 22 adultos da co-
munidade (entre aliciadores, profissionais do sexo, taxistas e outros
profissionais) sobre a percepção do problema da exploração sexual e
11 adolescentes em situação de exploração. Para este artigo, escolhe-
mos como tema a percepção acerca da situação de exploração sexual
comercial.

A situação de exploração sexual comercial
sob o olhar do/a jovem explorado (a)

Dos 11 adolescentes abordados, 10 foram do sexo feminino e
1 do sexo masculino. De todos, uma menina se diz maior de idade
(com 21 anos), identifica-se como “garota de programa” e  não vê
isso como uma situação de exploração. Dos outros sujeitos que dis-
seram (e aparentaram) ter menos de 18 anos (idades entre 12 e 17),
cinco não se identificaram em “situação de exploração sexual co-
mercial”, duas se identificaram como “garota de programas”, mas
não vêem como uma situação de “risco” ou exploração e três se
identificaram com a situação e esclareceram não gostar dessa posi-
ção. Dez jovens entrevistados afirmaram que são provenientes do
município de Corumbá-MS. Em relação a seus exploradores, dez jo-
vens dizem sair freqüentemente com pessoas da própria cidade.
Desses, quatro dizem sair também com pessoas de outras localida-
des (do Brasil ou de outros países). Uma delas declarou não sair com
ninguém, embora tivesse sido observada em situações de identifica-
ção de exploração em outras noites.

Neste texto, propomos enfocar duas situações: 1. Do jovem que
não se identifica como uma pessoa em situação de exploração sexual,
embora durante a entrevista fique  claro a sua situação como explora-
da; 2. Do jovem que se identifica como uma pessoa que “faz progra-
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mas”, mas entende que “fazer programa” não é uma situação de ex-
ploração ou vitimização. Esses aspectos tornam-se relevantes, visto
que, dos onze adolescentes entrevistados, apenas três jovens identifi-
caram-se em situação de efetiva exploração. Nos outros casos, não há
identificação da situação do jovem, por ele mesmo, com a de “explora-
ção sexual”, ou não há a percepção de que a exploração sexual seja
uma situação de efetivo risco.

Para o desenvolvimento desta discussão, assumimos o pressu-
posto de que a subjetividade se desenvolve na interação com o outro;
na apropriação de diferentes pensamentos pelo sujeito imerso nas re-
lações sociais (Vygotsky, 1981, 1984, 1989). Portanto, a subjetividade
não existe a priori, mas constitui-se na apropriação, pelo sujeito, das
relações sociais. A partir desses pressupostos, o pensamento indivi-
dual é, ao mesmo tempo, individual e coletivo, uma vez que traz
aspectos da sociedade na qual ele se constitui (Bakhtin, 1988).

A dificuldade de identificação da situação de exploração pelo
adolescente explorado já foi apontada por trabalhos anteriores. Em
pesquisa realizada por Durand, Santos, Rocha e Kassar (2003), verifi-
cou-se que, muitas vezes, não havia a identificação dos jovens explo-
rados sexualmente com a imagem da exploração sexual. Em outras
palavras, muitos jovens não se percebiam como explorados, muito menos
“vitimados”.  Alguns viam o dinheiro ou o objeto, fruto da exploração,
como um “presente” do encontro, ou algo semelhante.

Nesta pesquisa, essa situação se repete. Como exemplo, cita-
mos J (F, 15) 11 , que relatou o início de sua vida sexual aos 12 anos
com um colega da rua. Posteriormente, em muito momentos, em seu
depoimento, passa a utilizar-se da forma plural, “... comecei com os
meus colegas da rua mesmo”. J não se reconhece como uma garota
de programa, mas diz que possui muitas amigas nessa situação. Se-

11 Quando necessário, os sujeitos-adolescentes serão identificados por letras maiúscu-
las (A, B, C,...), e entre parênteses o sexo (F para feminino ou M para masculino) e a
idade declarada.
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gundo sua percepção, ela não faz programas, pois nunca recebeu di-
nheiro em troca, apenas presentes que às vezes alguns oferecem e ela
aceita, principalmente quando é alguma coisa que ela quer e não pode
comprar.

J acredita que as amigas que fazem programas perdem a liber-
dade, pois ficam preocupadas em sair com quem paga mais e não para
se divertir. Ela, ao contrário, segundo seu relato, sai para “zuar” (diver-
tir-se):

“Em todo lugar existe a possibilidade de ganhar cada vez mais dinheiro e elas

não resistem... Até para trabalhar em outra coisa depois é difícil, porque eu já

tive amigas que saíram da vida, conseguiram emprego direito e não se conten-

taram com o salário, acabaram voltando para a atividade”. J (F, 15)

Outro caso é C (F, 12), que não se identifica como explorada
sexualmente, mas diz que dança em troca de bebida. Ela também afir-
ma que mantém relações sexuais com seus namorados e “ficantes12”
e que recebe presentes. O depoimento de C, que não se vê como
explorada sexualmente, impacta quando analisado em relação ao con-
ceito acadêmico das formas de exploração definidas pela produção
especializada. Retomando o conceito anteriormente apresentado, o
comércio sexual envolve não só a relação sexual propriamente, mas o
uso de crianças e adolescentes em imagens, strip-tease, shows, foto-
grafias, etc. O conceito do que seja uma situação de exploração sexual
comercial parece ainda não ter sido apropriada pela adolescente.

A distância entre a vida dos adolescentes em situação de explo-
ração e a consciência da exploração pode ser confirmada em depoi-
mentos dos profissionais do Programa Sentinela. É interessante notar
que a não identificação com o processo de exploração ocorre também
em outras formas de trabalho. Kassar et al (2000), ao realizarem o
levantamento sobre a situação das crianças nas ruas de Corumbá já
citado, concluíram que 80% delas estavam desenvolvendo algum tipo

12 Encontros casuais e esporádicos
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de trabalho. No entanto, ao serem indagadas se trabalhavam, poucas
responderam afirmativamente, o que pode demonstrar uma não identi-
ficação da atividade vivida cotidianamente e o mundo do trabalho. Os
depoimentos indicam que a “informalidade” do trabalho (a eventuali-
dade, falta de registro, falta de um pagamento regular e de um “contra-
to”) opacifica a relação de exploração, seja no trabalho de crianças
nas ruas, seja nas situações de exploração sexual comercial.

Como já apresentado anteriormente, encontramos, também, a
situação de jovens que se identificam como “garotas de programa”,
mas que não vêem nesse comportamento uma situação de exploração.
Como exemplo temos o caso de A (F, 15), que se identifica como uma
“garota de programa”: “- Para mim foi bom... se eu não estivesse
casada, eu não parava”. Percebe-se que “A”, apesar de se identificar
como “garota de programa”, não vê isso como uma forma de explora-
ção, mas, sob seu olhar como, uma “opção”.

É interessante observar que a posição de “gostar” de ser “garo-
ta de programa” é entremeada de aspectos que o próprio sujeito iden-
tifica como negativos. Exemplificando, citamos B (F,17), que diz: “Gos-
tava dessa vida porque era divertido, cada dia eu saía com uma turma
diferente”.  No entanto, em outro momento da entrevista, ela diz: “Não
recomendo a atividade para ninguém... Penso que isso tem que partir
de quem está precisando, porque para mim foi bom, mas não é assim
com todo mundo que está nessa vida”. Sobre os aspectos negativos,
“B” adverte: “tinha muito medo de estar na rua em horários de perigo,
principalmente quando eu não conseguia um programa, porque nesse
caso eu voltava a pé para casa.”

Através dos depoimentos é possível inferir que a existência da
remuneração financeira e de um “contrato”, mesmo que informal, pode
ser um aspecto determinante para a identificação, pelo adolescente, da
situação de exploração. A (F, 15), que se vê como uma “garota de
programa”, pode corroborar para essa hipótese, quando diz que: “às
vezes eles não davam dinheiro, mas davam perfumes... geralmente
importados... mas isso só depois de muito tempo que me conheciam...”.
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Essa última frase pode indicar que os “presentes”, e não o dinheiro em
espécie, aparecem quando já há um “contrato anterior” (já eram “clien-
tes”).

Quando o “contrato” e o pagamento em espécie ocorrem, a
idéia que passam é que se trata de um valor muito alto e que os jovens
dificilmente conseguiriam receber a mesma quantia de outra forma:
“Gostava também porque eu ganhava muito dinheiro sem ter que tra-
balhar demais”. B (F, 17). Para J (F, 15), é justamente esse aspecto
que distancia seu comportamento (de não estar submetida a uma rela-
ção de exploração) do de suas colegas, que, na sua visão, são “garotas
de programa”. Como já apresentado anteriormente, J diz:

“...Até para trabalhar em outra coisa depois é difícil, porque eu já tive amigas

que saíram da vida, conseguiram emprego direito e não se contentaram com o

salário, acabaram voltando para a atividade”.

As idéias presentes no discurso de J, como de outros adolescen-
tes, parecem encontrar ecos em discursos socialmente difundidos: Q2-
3 (M, agenciador)13 acredita que uma das causas de adolescentes se-
rem envolvidos com a exploração sexual comercial é que é uma ativi-
dade que dá muito dinheiro, que “tem garotas que ganham até
R$ 1.500,00 por noite”.

Esses depoimentos contrastam-se com alguns coletados duran-
te esta pesquisa. Como exemplo há o sujeito I (F, 15)14 que diz que não
recebe dinheiro para se encontrar com ninguém, mas sai com homens
para conseguir alimentos essenciais à sua sobrevivência e que tam-
bém “faz” (tem relacionamento sexual) porque sempre ganha coisas
diferentes e que ela gosta muito como: hambúrguer, pizza, pipoca, ba-
tata frita, refrigerante...

13 Quando as entrevistas ocorreram com adultos, no texto estão identificados pelo
código do questionário “Q3”, o sexo (M ou F) e a atividade que desenvolve.
14 O sujeito “I” em um primeiro momento afirmou ter 13 anos, seis meses após a
primeira entrevista, quando foi realizado o depoimento mais completo, ela afirmou ter
15 anos.
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Ressaltamos o fato de que, no que se refere aos modos de per-
cepção dos aspectos envolvidos na exploração sexual comercial, deve
ser considerada a visão do problema pela sociedade em geral. Em
relação às crianças que desenvolvem trabalho infantil, e em especial à
exploração sexual comercial, a população tem demonstrado dificulda-
de no tratamento adequado à questão. Quanto às crianças de rua, a
população varia entre a compaixão, fornecendo esmolas ou adquirindo
os produtos vendidos “para ajudar”,  até a revolta contra a própria
criança, sugerindo seu encarceramento.

Esse processo complexo também pode ser observado em rela-
ção à percepção da exploração sexual comercial. Para muitos adultos
entrevistados, quando perguntados sobre que medidas deveriam ser
tomadas ao se identificar uma vítima de exploração, as respostas apon-
tam a necessidade de proteção. No entanto, identificam a proteção
com “abrigamento”:

“Conselho Tutelar, intervenção e abrigo”. (Enfermeira, F)

“Em primeiro lugar, abrigamento emergencial para proteção...” (Psicólogo/

Programa Sentinela, F)

“Inicialmente vão para o Conselho Tutelar, e após, serem encaminhadas ao

Serviço Social do Município e do Estado, e também às casas de menores”.

(Militar, M)

“Recolhimento à Instituição para se integrar a novos conceitos de vida”. (Edu-

cadora, F)

É interessante notar que, de 22 questionários respondidos por
profissionais da área de proteção, em 21 o órgão mais citado como
responsável por receber denúncias de exploração sexual contra crian-
ças e adolescentes, bem como protegê-las, foi o Conselho Tutelar.
Dentre suas atribuições, os profissionais identificam a obrigação de
abrigar essas crianças, para que ocorra atendimento médico e psicoló-
gico dos que sofrem esse tipo de exploração, ou para que adquiram
“novos conceitos de vida”.

Confirma-se, então, a identificação do organismo protetor e o
abrigamento. Essa associação parece ser bastante clara para os pró-
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prios adolescentes em situação de exploração, pois, em muitos casos,
há a evidência da identificação do Conselho Tutelar ou mesmo do Pro-
grama Sentinela como um serviço que iria privá-los de liberdade. Por
exemplo, F (15, F)  disse ter sentido receio de ser denunciada através
da entrevista. Quando foi perguntada sobre seu interesse em receber
algum auxílio de instituições de apoio ou atendimento, ela disse que não
gostaria de ser procurada por instituição alguma, nem pelo Programa
Sentinela. A mesma adolescente também revela medo de ser “pega
pela polícia”. Essa preocupação surgiu também na entrevista com A
(15, F). Ao término do questionário, o pesquisador solicitou uma avali-
ação da situação de entrevista e a resposta da adolescente foi: “Foi
boa, principalmente porque eu não tive que entregar ninguém, ajudei
vocês e não foi colocado meu nome na entrevista”. A preocupação em
“entregar alguém” leva à situação de receio de ser “descoberta”, como
um “marginal”.

A associação de ambas as percepções, dos adolescentes que
não querem ser “pegos” e dos profissionais que acreditam que os ado-
lescentes em situação de exploração devem ser “abrigados”, faz supor
que exista, na sociedade, a idéia de que a criança/adolescente que é
explorada está em uma situação “irregular” ou “marginal”: ao propor o
abrigamento, o profissional acaba por delegar à vítima (adolescente
vitimado pela exploração) uma punição (perder sua liberdade). A idéia
de abrigamento como “acolhimento” confunde-se com a idéia de
abrigamento como “punição”.  A confusão dos profissionais e o receio
dos adolescentes têm justificativa, já que existem trabalhos denuncian-
do a situação precária dos abrigos. Como exemplo, citamos a publica-
ção recente de um estudo realizado pelo Instituto de Pesquisas Econô-
micas Aplicadas (IPEA), em colaboração com a Secretaria Especial
dos Direitos Humanos da Presidência da República (SEDH) e o Con-
selho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda),
sobre abrigos para crianças e adolescentes no Brasil (IPEA, 2005). O
estudo evidenciou a violação dos direitos das crianças e adolescentes
em várias dessas instituições e o desrespeito ao estabelecido pelo Es-



48

tatuto da Criança e do Adolescente. Um dos aspectos analisados é o
tempo de permanência nos abrigos, que é bastante longo e a convivên-
cia familiar não é priorizada. Especificamente, em relação ao abrigo
para adolescentes da região de Corumbá15, Amorim (2004) já havia
identificado graves problemas que reforçam as análises do relatório do
IPEA (2005) e justificam o receio dos adolescentes.

 Aliás, convém lembrar que, em  depoimentos de profissionais,
houve a identificação do local de encaminhamento dos adolescentes
como a “casas de menores” (Militar, M) ou a “casa de guarda exis-
tente na cidade, até atingirem 18 anos”. (Educador, F).

Considerações finais

Questões subjetivas devem ser consideradas na elaboração de
ações e políticas de enfrentamento à exploração sexual comercial. O
fato de alguns jovens que efetivamente sofrem relações de exploração
e não se identificarem como tal é um aspecto a ser considerado na
formulação de projetos de enfrentamento, já que esses devem prever
ações de intimidação e punição aos exploradores, mas também de
conscientização e participação de adolescentes.

Provavelmente há inúmeras questões que envolvem a confusa
percepção sobre a “exploração sexual comercial de crianças e adoles-
centes.” Q2-9 (M, sem profissão) identifica o problema como decor-
rente de uma “inversão do valor moral, onde relacionamento sexual
confunde-se com liberdade”. A forma como o exercício de uma vida
sexualmente ativa é percebido pelo adolescente e pela sociedade em
geral parece ser um aspecto a ser analisado, quando abordamos a
questão da exploração sexual comercial. Os depoimentos dos jovens e
os altos índices de gravidez de adolescentes muito jovens sugerem a
falta de orientação adequada e a ausência de proteção à criança, seja
dos responsáveis diretos, seja do Estado.  Como exemplo, temos A

15 Localizado no município de Ladário.
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(F, 15), que começou a fazer programas com 13 anos, diz que gostava
da atividade, mas parou porque está grávida e casada com um rapaz
de 18 anos. O companheiro está desempregado, faz “bicos” de pintu-
ra. Atualmente, “A” não desenvolve nenhuma atividade e diz: “Eu não
gostaria de ter engravidado, mas agora já foi, então tive que parar com
a vida que eu levava e passar a ter vida de casada, que não é muito
boa”. A questão da gravidez traz à tona a inexistência da prevenção
contra doenças sexualmente transmissíveis e AIDS.

A identificação, por parte de alguns jovens, dos serviços públi-
cos de proteção com serviços de repressão, mostra sua identificação
(e da própria sociedade) com o “lado marginal” da sociedade. Receio
de ser “pego” pela polícia ou pelo “Programa Sentinela” indica a deso-
rientação a que esses jovens estão submetidos. Essa desorientação
parece estar sendo, segundo os depoimentos e os relatórios citados,
reforçada pelo comportamento dos próprios profissionais que os aten-
dem.

Concluindo, acreditamos que a consideração de aspectos perti-
nentes à subjetividade tanto dos adolescentes quanto dos profissionais
que trabalham com crianças e adolescentes é fundamental para a ela-
boração de estratégias que pretendam abarcar o universo de crianças
e adolescentes trabalhadores, especialmente os explorados sexualmente.
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Apresentação

Muito embora cada localidade tenha suas peculiaridades, no geral,
a história da cidadania da criança e do adolescente em qualquer cidade
ou estado acompanha a realidade da infância e juventude brasileira. A
associação da cidadania com infância é muito recente na cultura bra-
sileira.

O Professor Edson Sêda, advogado, educador e membro da
equipe redatora do Estatuto da Criança e do Adolescente, nos fala que
“para qualquer pessoa e em qualquer faixa etária, a primeira
manifestação de cidadania se dá quando a pessoa exerce o direi-
to de não ser violada em seus direitos fundamentais”.

INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA
DIREITOS, CIDADANIA E

INCLUSÃO SOCIAL

Antônio José Ângelo Motti *

“O mundo que temos hoje nas mãos não nos

foi dado por nossos pais, na verdade, ele nos

foi emprestado por nossos filhos”.

Provérbio africano

* Psicólogo Social da Partners of The Americas



52

No Brasil as crianças e os adolescentes ainda não são tratados
e respeitados como sujeitos de direito. Em nossas práticas, que man-
têm tradições do século passado, a cidadania está presente no imagi-
nário coletivo como atributo apenas do adulto trabalhador. A população
fora do trabalho (idosos, crianças, desempregados, portadores de defi-
ciências) não é considerada cidadã, estando ainda sujeita à tutela do
Poder Público ou da Sociedade.

É assim que no imaginário social está presente um estigma: cri-
ança “rica” é da família, criança “pobre” é das instituições governa-
mentais e não governamentais de assistência social, criança e adoles-
cente em situação de risco são do Poder Judiciário.

A preocupação pública ganha visibilidade mais no tocante aos
programas e serviços de proteção assistencial e menos nas políticas
sociais básicas pois,  quando se trata de marketing governamental, as
ações que deveriam ser de exceção ou temporárias, ganham maior
espaço na mídia institucional e na própria editoria jornalística. Dessa
forma a criança atendida no programa de erradicação do trabalho in-
fantil constitui-se em um agente de propaganda dos governos mais
potencializado do que uma outra criança que consegue cursar regular-
mente e com excelente aproveitamento todas as séries do primeiro
ciclo.

Direitos e Cidadania

É preciso entender – pensar e agir – que crianças e adolescen-
tes são seres humanos que nascem plenos de direitos, alçados à condi-
ção de cidadãos desde a sua concepção. Prova disso é que o dever do
poder público de atender a gestante dá-se prioritariamente e em razão
do direito da criança que está sendo gerada e, subsidiariamente, do
direito da mãe de ter asseguradas perfeitas condições para geração de
seus filhos e para si própria.

É preciso corrigir determinados vícios de linguagem e mesmo
de entendimento, como por exemplo, o que é revelado pela expressão:
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a criança tem direito à cidadania. Essa afirmação revela o equívo-
co, pois a cidadania é condição e não direito. Na doutrina brasileira,
está na natureza do seu povo ser cidadão, desde que nasce. Dessa
forma, na condição de cidadã, a criança é portadora de um conjunto de
direitos que reúne os direitos de todos e ainda outros direitos que lhe
são peculiares.

O direito de todos é reconhecido a todo o ser humano, indepen-
dente de sua idade, sexo, cor, condição social, etc. Alguns exemplos
são os direitos à  proteção contra a tortura, contra o trabalho abusivo e
explorador, o acesso aos serviços de saúde e a liberdade de crença e
opinião.

Outros direitos, no entanto, são específicos das crianças e dos
adolescentes, tais  como: o acesso ao ensino fundamental, como condi-
ção imprescindível ao seu desenvolvimento; o acesso ao esporte, ao
lazer e à recreação; o direito de ser protegidos de maneira especial e
de ser defendidos no respeito aos seus direitos, etc.

• A regra básica é que a criança e o adolescente devem ter todos
os direitos que têm os adultos e que sejam aplicáveis à sua ida-
de. E, além disso, devem contar com direitos especiais decor-
rentes de sua caracterização como pessoa em condição peculi-
ar de desenvolvimento pessoal e social.

Assim, os direitos são condições vitais à cidadania: um não exis-
te sem o outro, pois quando os direitos não são estabelecidos, a cidada-
nia é violada. Por outro lado, se não houver cidadania, os direitos tor-
nam-se desnecessários.

A Criança como princípio do
direito e a cidadania

A Sociedade Humana é resultante da existência do homem e
tem como princípio da vida a infância e a juventude. Dessa forma, o
núcleo ou princípio alimentar da vida social é a criança. A força
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nucleadora da criança faz convergir, em torno da causa da promoção
e da defesa de seus direitos, pessoas, grupos e lideranças públicas,
privadas, religiosas e comunitárias, numa constante advocacia, para
que o ponto de vista e os interesses das novas gerações sejam enca-
rados com a máxima prioridade.  (Professor Antônio Carlos Gomes
Da Costa).

A história dessa história

Em 1979, a Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas
examinou a proposta da Polônia e criou um Grupo de Trabalho para, a
partir dela, produzir um texto definitivo.Durante os dez anos que se
seguiram, o texto foi intensamente debatido pela comunidade interna-
cional. Para participar desse esforço, um grupo de organizações não-
governamentais criou um Grupo ad hoc de ONG’s, para auxiliar o Gru-
po de Trabalho criado pelas Nações Unidas.

Em 1989, o Grupo de Trabalho apresentou a redação definitiva
do Projeto de Convenção à Comissão de Direitos Humanos da ONU.
Em 20 de novembro desse mesmo ano, a Assembléia Geral aprovou,
por unanimidade, o texto da Convenção Internacional dos Direitos da
Criança. Nesse dia, o mundo comemorava os trinta anos da Declara-
ção Universal de 1959 e o décimo aniversário do Ano Internacional da
Criança.

A convenção é um instrumento de direito mais forte que uma
declaração. A declaração sugere princípios pelos quais os povos de-
vem guiar-se, no que diz respeito aos direitos da criança. A convenção
vai além. Ela estabelece normas, isto é, deveres e obrigações aos pa-
íses que a ela formalizem sua adesão. Ela confere a esses direitos a
força de lei internacional.

A Convenção trata de um amplo e consistente conjunto de direi-
tos, fazendo das crianças titulares de direitos individuais, como a vida,
a liberdade e a dignidade, assim como de direitos coletivos: econômi-
cos, sociais e culturais.
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Em 2 de setembro de 1990, após haver sido ratificada por vinte
países, a Convenção Internacional dos Direitos da Criança, finalmen-
te, entrou em vigor.

Tudo isso fez da Convenção um poderoso instrumento para
modificação das maneiras de entender e agir de indivíduos e comuni-
dades, produzindo mudanças no panorama legal, suscitando o
reordenamento das instituições e a melhoria das formas de atenção
direta.

A Constituição Brasileira de 1988, acompanhando as normativas
internacionais, redirecionou o olhar dos Poderes Públicos e da Socie-
dade para esse segmento da população,  tendo dois grandes princípios
sobre os quais se assenta o novo enfoque dos direitos da criança e do
adolescente:

• o interesse superior da criança e do adolescente
• o reconhecimento, à criança e ao adolescente, do direito de

expressarem-se à medida que vão crescendo em anos e em
maturidade, sobre o modo como se aplicam os seus direitos na
prática, estabelecendo o interesse maior de todos pela infância
e juventude.

O interesse superior das crianças e dos adolescentes passa a
constituir-se num critério essencial para a tomada de decisões em qual-
quer assunto capaz de afetar a população infanto-juvenil. A Carta Cons-
titucional de 1988 anunciava ao mundo sua determinação para a insta-
lação da Doutrina da Proteção Integral:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegu-
rar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização,
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar
e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligên-
cia, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

Em 1990, esse Artigo da Constituição foi regulamentado por
meio de mais de 260 artigos do estatuto da Criança e do Adolescente,
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que reproduz esse artigo incluindo o dever da Comunidade, ou seja, a
parte da sociedade mais próxima da criança.

Esse artigo, juntamente com o que estabelece o Art. 86 do Es-
tatuto, configura o que denominamos REDE DE PROTEÇÃO e deles
podemos extrair o papel de cada um dos segmentos, que a lei estabe-
lece como dever. Dessa forma vamos verificar:

Eca – art. 86: “...conjunto articulado de ações governamentais,
não-governamentais, da união, estados e municípios...”

Cidadania e Participação

Nossa lei maior consagrou-nos o direito de participação na defi-
nição e controle das políticas públicas em todos os níveis. Dessa forma
a cidadania da criança, do adolescente e de qualquer adulto presume
participação, materializando a condição de sujeitos de direitos, ou seja,
agentes ativos e não objetos de intervenções, como estabelecem as
velhas tradições.

Quando pensamos em participação da criança e do adolescen-
te, devemos observar os limites intrínsecos a sua condição de pessoas
em desenvolvimento e, como tais, devem assegurar o direito de mani-
festarem sobre suas preferências, de como gostariam de ter seus di-
reitos assegurados.

Cidadania, Participação e Direitos Cidadania,
Participação, Direitos e Inclusão Social

Não existe cidadania sem participação, da mesma forma que
não existe participação sem direitos ou regras que assegurem os li-
mites e as perspectivas de como isso deve ou pode ocorrer. Por ou-
tro lado, é impossível afirmar que alguém esteja incluído socialmente
sem que exerça seus direitos - na plenitude que a cidadania exige.
Da mesma forma, é impossível pensar em inclusão nos casos em que
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a pessoa esteja impedida de participar direta ou indiretamente dos
processos em que se encontra inserida - neste caso a própria inser-
ção é questionável.

Se for esse o entendimento que devemos ter, havemos ainda de
refletir um pouco mais sobre o alcance da inclusão social. Nos últimos
anos, temos sido intensamente provocados por essa expressão – inclu-
são social, nascida na academia como forma de traduzir a condição de
pessoas, famílias, grupos e comunidades em relação ao conjunto das
políticas sociais básicas. Acabou por ser apropriada e largamente utili-
zada nas manifestações reivindicativas e denunciativas dos movimen-
tos sociais. De maneira inadequada e, às vezes duvidosa em seus pro-
pósitos, vem também sendo amplamente explorada por lideranças e
partidos político das mais diversas tendências.

A expressão inclusão social, embora uma sentença de sentido
positivo, por si, assinala a possibilidade de haver exclusão. Do contrá-
rio, seriam desnecessários seu uso e sua aplicação, pois em um ambi-
ente onde não existe a exclusão social pouco ou nunca se utilizaria a
expressão em questão.

Como uma expressão de sentido positivo, deve ser entendida
como aquela que revela a necessidade de regularidade no exercício
dos direitos que crianças e adolescentes detêm em relação à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização,
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência
familiar e comunitária, e de estar a salvo de qualquer tratamen-
to desumano, vexatório ou constrangedor.

Como uma expressão que denuncia a possibilidade de estar ocor-
rendo irregularidade no exercício dos direitos que crianças e adoles-
centes detêm, deve ser instrumento para análise e aferição do grau de
violações sofridas por essas pessoas, identificando as áreas em que se
encontram descobertas ou violadas.

A busca pela inclusão social de crianças e adolescentes requer-
nos uma mudança de atitudes em relação às práticas que trouxemos
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desde os século passados. Estamos habituados a atender crianças e
adolescentes a partir daquilo de que estão privados – a partir daquilo
que eles não têm. Devemos atendê-los a partir dos seus direitos – a
partir daquilo que eles detêm. Isso pode parecer simples, mas de fato é
complexo, pois reorienta e reordena todas as  nossas práticas, exige-
nos ver cada criança como um ser humano, sujeito pleno de direitos,
abandonando o vício de vê-la como pobre, excluída, coitada. Devemos
atender esses cidadãos porque têm o direito de serem atendidos em
seus direitos fundamentais e não porque estão excluídos do grupo de
pessoas  que são alcançadas regularmente pelas políticas sociais.

Isso talvez seja um desafio maior do que ofertar serviços para
que crianças e adolescentes tenham sua necessidades atendidas, até
porque se não houver essa compreensão, dificilmente conseguiremos
que o exercício dos direitos seja de fato regular. Continuaria sendo
uma ação baseada nas velhas tradições, cujo indutor é de buscar alter-
nativas, ao invés de ser voltado para um processo alterativo - transfor-
mador da realidade.

O Papel da Família,
da Comunidade e da Sociedade

Quando exercemos o poder de participação, exercemos auto-
ridade. No exercício dessa autoridade e da nossa liberdade, regula-
mos as forças da convivência social. “O Direito é o meio pelo qual
regulamos e distribuímos essas forças” (Sêda). Na prática, a socie-
dade brasileira não estabelece equilíbrio nessa regulação, por vezes
consentindo os direitos , por vezes cometendo abusos em relação a
esses, tornando-os injustos. Uma pessoa justa aplica aos outros a jus-
tiça, respeitando-os em todos os seus direitos e não cometendo  qual-
quer abuso ou omissão.

Da mesma forma, a sociedade organizada por cidadãos justos
garante, com a sua  participação, a defesa dos direitos de todas as
pessoas. Se necessário, participa na construção e na definição das
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regras, tanto aquelas necessárias para se estabelecer como serão
corrigidas as situações de violação dos direitos, como aquelas neces-
sárias para dosar a autoridade e a liberdade dos dirigentes públicos.

A dimensão social da cidadania significa ainda o poder de
participar da criação das regras que dosam a liberdade e a autoridade
no meio em que se  vive. Nela a pessoa  é sujeito de um processo de
organização social, fazendo o que está a seu alcance, o que gosta, o
que se propõe a fazer. Essa dimensão prevê canais de participação
(Sêda & Motti).

Se uma lei por vezes não é cumprida, não se pode jogar a culpa
só na Justiça. A Justiça é o ponto final de uma rede de ações que a
sociedade e o poder público têm que realizar, articuladamente. Por
exemplo: antes de existir o Código de Defesa do Consumidor e os
Procons, as pessoas não sabiam a quem recorrer ao comprar um pro-
duto com defeito. Hoje em dia, ainda muitos desconhecem seus direi-
tos de consumidor em todos os seus detalhes, mas todos sabem que
eles existem e que há um órgão específico para ser acionado. Por isso
a demanda dos Procons aumentou muito, possibilitando que a Justiça
entrasse em ação.

Esse é apenas um dos muitos exemplos de como a sociedade,
quando se informa e se mobiliza em torno de um objetivo, pode mudar
a maneira como os governos e a justiça atuam. No caso dos direitos do
consumidor foi fácil: todos nós somos consumidores e sabemos muito
bem o que significa o desrespeito aos nossos direitos, quando pagamos
por uma mercadoria ou serviço. Mas, e no caso dos direitos da criança
e do adolescente? Será que nós, por não sermos mais crianças, não
temos nada a ver com esses direitos?

As crianças e os adolescentes dependem da atitude dos adul-
tos para que seus direitos sejam respeitados – o direito de estudar, o
direito de brincar, o direito de ter saúde, de ter uma convivência fa-
miliar e comunitária saudável, o direito de não trabalhar até os 16
anos, o direito de ter dignidade e liberdade, o direito ao respeito, o
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direito de não ser explorados. O controle das políticas públicas, da
qualidade de seus programas, ações e serviços destinados ao atendi-
mento dos direitos da criança depende do nível de participação dos
adultos que representam seus interesse, quer no poder público, quer
na sociedade civil.

É importante refletirmos sobre a necessidade de asseguramos o
direito que as crianças e os adolescentes detêm de participarem, como
sujeitos de direitos, de todos os processos que envolvem o desenvolvi-
mento de políticas públicas, programas, ações e serviços destinados ao
atendimento dos seus direitos. As crianças e os adolescentes portam
naturalmente o direito de se manifestarem a respeito do que necessi-
tam, bem como de indicarem suas preferências. Eles devem ser prota-
gonistas no processo de atenção e defesa de seus direitos.

Na nova regra nacional, reconhecemos que crianças são capa-
zes de viver; de se relacionarem com pessoas; de entender a diferença
entre o certo e o errado; de compreender o sentido ético da vida; de
fazer coisas; de mentir e de falar a verdade; de agir no mundo com
direitos e obrigações.Na sua evolução como indivíduos e como pesso-
as, as crianças vão progressivamente amadurecendo para cada uma
das coisas da vida. Esse amadurecimento progressivo agora é respei-
tado pela lei do país, e deve ser respeitado pelas pessoas comuns ou
pelas autoridades (Sêda & Motti).

Sozinho ninguém faz nada! A História comprova que as gran-
des conquistas e mudanças sociais só acontecem quando nascem de
um desejo coletivo, de um trabalho que envolve vários setores da
sociedade, de uma corrente de novos hábitos, usos e costumes que
reflitam a prática e a vivência do direito.

Todos nós já fomos crianças e adolescentes. Muitos temos
filhos, outros teremos, um dia. No nosso dia a dia estamos em cons-
tante relação com crianças e adolescentes, em casa, nas ruas, nas
escolas, nos espaços públicos. Como agentes da sociedade, temos
uma missão especial, além de desempenhar nossa profissão: zelar
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pelos direitos das crianças e adolescentes. Seja você um psicólogo,
jurista ou comunicador, seja um funcionário público, ou um policial.
Seja mãe ou pai, ou tio ou irmão de uma criança ou adolescente... do
presidente da República ao vendedor de amendoim, a sociedade e o
Estado têm não só a possibilidade, mas o dever, a obrigação, de
cumprir o seu papel.

O Papel do Poder Público em Geral

O Poder Público referido na lei diz respeito ao Poder Executivo
(Governo Federal, Governos Estaduais e Prefeitura Municipais) + o
Poder Legislativo (O Congresso Nacional, as Assembléias Legislativas
e as Câmaras Municipais) + O Poder Judiciário (Os Tribunais de Jus-
tiça Federais e Estaduais e os Juizados) + O Ministério Público (Pro-
motorias Públicas)

• O Dever do Poder Executivo:

No âmbito do Poder Executivo estão todas as responsabilida-
des de assegurar a oferta regular de Políticas Públicas, Programas e
Ações que atendem os direitos fundamentais do cidadão, com priori-
dade absoluta para os direitos da criança e do adolescente, devida-
mente identificados na lei.

Para isso é que existem os Ministérios, as Secretarias, os pro-
gramas e serviços de Saúde, Educação, Desporte e Lazer, Trabalho e
Emprego, Cultura, Assistência Social, Habitação, Saneamento, Segu-
rança Pública, Justiça e Direito Humanos. Nós conhecemos algumas
pessoas que são agentes que executam o trabalho desses organismos
e políticas no nosso dia a dia: Professores e outros profissionais da
educação, Médicos, Enfermeiros, Dentistas, Psicólogos, Veterinários
e outros profissionais da saúde, Professores de Esporte e de Lazer,
Arte, Educadores, Instrutores, Fiscais do Trabalho, Defensores Públi-
cos, Assistentes Sociais, Sociólogos, Antropólogos, Policiais, Conse-
lheiros de Direitos e outros.
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Todos esses órgãos e as pessoas que neles atuam devem traba-
lhar de forma integrada, conforme estabelece a Constituição Federal e
Leis como o Estatuto da Criança e do Adolescente, a de Diretrizes e
Bases da Educação, as Leis da Saúde e da Assistência Social. Assim,
formam o que denominamos Rede de Serviços Públicos.

• O Dever do Poder Legislativo:

No âmbito do Poder Legislativo estão todas as responsabili-
dades de representar o cidadão (não nos esqueçamos de que estamos
falando também da criança e do adolescente) e a sociedade e assegu-
rar:

- A fiscalização dos atos do Poder Executivo para verificar se está cumprindo

com seus deveres e se suas propostas de atendimento à população estão

condizentes com a realidade e as suas reais necessidades;

- A elaboração de leis que venham corrigir situações que revelem impossibilidade

ou dificuldade de se assegurar os direitos estabelecidos nas Constituições e

Leis.

É importante lembrar que os Senadores, os Deputados e os Ve-
readores não são eleitos para garantir qualquer privilégio ou favores
pessoais a quem quer que seja, e sim para cumprir com essas finalida-
des.

• O Dever do Poder Judiciário:

No âmbito do Poder Judiciário está a responsabilidade de
corrigir judicialmente situações que revelem violação de direitos de
pessoas por outra pessoa, por grupo de pessoas, por instituições públi-
cas ou privadas ou ainda por dirigentes institucionais, seja do governo,
seja da sociedade.

O Poder Judiciário é formado por um conjunto de autoridades
com o poder de julgar. Representa, portanto o Estado, na missão de
aplicar as leis, vigiar sua execução e reparar violações às relações
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jurídicas. A autoridade competente é o JUIZ, também conhecido como
Magistrado, pessoa investida no cargo, por concurso público, com com-
petência e jurisdição, limites de sua atuação, com o fim de julgar –
dar uma sentença ou ordem judicial. Quando se fala em JUSTI-
ÇA refere-se à organização judiciária que recebe denominações pró-
prias às finalidades.

• O Dever do Ministério Público:

No âmbito do Ministério Público está a função de defender e
zelar pelos interesses da sociedade e daqueles que, por incapacidade
ou impossibilidade, não possam se defender.  Zela pelo fiel cumpri-
mento das leis. Os membros dessa Instituição são os Promotores Pú-
blicos, também conhecidos como fiscais das leis.

Oferece denúncia à justiça de todas as situações que revelem
violação de direitos de pessoas por outra pessoa, por grupo de pessoas,
por instituições públicas ou privadas ou ainda por dirigentes institucionais,
seja do governo, seja da sociedade.

Mas por onde começar?

Quando esses atores falham, ou quando suas ações não são
suficientes para assegurar às crianças e aos adolescentes o atendi-
mento as suas necessidades ou mesmo impedir que estejam sofrendo
quaisquer tipos de exploração, violência, crueldade ou opressão, deve-
mos nos valer dos CONSELHOS TUTELARES.

Juntos, podemos influenciar a atitude dos adultos e da sociedade
em geral em relação às suas crianças e adolescentes, transformando
os hábitos, usos e costumes, bem como a indiferença e a omissão, em
vigilância e mobilização. Não só para punir quem desrespeita a lei, mas
também no trabalho preventivo, na tentativa de impedir as diversas
formas de violência do Estado e da sociedade contra os seus cidadãos
mais indefesos: as crianças e os adolescentes.
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Como Noticiar, Notificar ou Denunciar a
Exploração de Crianças?

Já vimos, antes, que a porta de entrada do direito da criança é o
CONSELHO TUTELAR. A norma brasileira criou esse instrumen-
to para que nós e todos da comunidade e da sociedade rapidamente e
em quaisquer circunstâncias possamos  acessar o sistema de proteção
de crianças violadas e de garantia de seus direitos.

Hoje grande parte dos municípios brasileiros possui seu Conse-
lho Tutelar, sendo que as Capitais e as grandes cidades, em sua gran-
de maioria, possuem dois ou mais Conselhos. Todos os organismos de
segurança pública, educação, assistência, saúde, geralmente podem
oferecer informações sobre a localização do Conselho Tutelar, en-
dereço, telefone e nome dos Conselheiros.

O Conselho Tutelar deve ser acionado por qualquer cidadão,
pois o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu Art. 5º, estabelece:

“Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência,

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da

lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais”.

Observemos bem que podemos ser responsabilizados por crime
de omissão se não denunciarmos situações de que temos conhecimen-
to de negligência, discriminação, exploração, violência, cruelda-
de e opressão cometida, por quem quer que seja, contra uma criança
ou adolescente.

Caso não consigamos acessar o Conselho Tutelar, temos outras
formas de cumprir com nossa obrigação de denunciar situações de
violação de direitos de crianças e adolescentes:

• Existe um número telefônico geral da Polícia Militar, amplamente conhecido

pela população: o número 190.
• Mas existem outros. Devemos procurar saber se na nossa cidade, ou se na

cidade onde nos encontramos, existe um número de telefone especial para o

recebimento de denúncias para essas situações. Muitas cidades possuem um

número telefônico gratuito para o recebimento de denúncias dessa natureza, os

chamados 00800....
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• Podemos ainda nos valer de um número nacional, que podemos acessar de

qualquer parte do Brasil. A ligação é gratuita, além de proteger sua identidade,

caso isso seja relevante para quem vai fazer a denúncia: é o número 0800 - 99
– 0500, operado pela Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presi-

dência da República.

Quando discamos para o número 0800 - 99 – 0500, um
grupo de competentes profissionais que lá trabalham noite e dia aciona
o Promotor Público mais próximo do local onde se diz ocorrer a viola-
ção, ficando a cargo desse órgão todas as providências para proteger
a criança violada e o que também é importantíssimo: responsabilizar
seus agressores.

E por que é importante responsabilizar os agressores? Porque
precisamos tomar as providências que:

• Impeçam que a criança continue sendo violada por aquele agressor;

• Evitem que outras crianças venham a ser agredidas por aquele agressor;

• Inibam as práticas de atos violentos, abusadores, exploradores e opressores

contra crianças e adolescentes;

• Eliminem gradativamente o sentimento de impunidade que habita essa área das

relações humanas e sociais;

• Incentivem as iniciativas de denúncia, pois as ações que alcançam bons resulta-

dos animam as pessoas;

• Possibilitem identificar os agressores sexuais e, quando for o caso de serem

doentes, possam vir a ser tratados, diminuindo a possibilidade de, no futuro,

repetir em comportamentos sexuais abusivos.

Essa reflexão vale para denúncias por telefone ou pessoal-
mente em qualquer Conselho Tutelar, Promotoria da Infância, Dele-
gacia de Polícia, Posto de Polícia Municipal, Rodoviária Estadual ou
Federal, ou mesmo na Polícia Federal. Se nenhuma dessas alternati-
vas for possível, devemos buscar uma unidade móvel de polícia ou
mesmo uma unidade de saúde e noticiar o fato de que temos conhe-
cimento.

Como diz um amigo da criança: Então? Como que se quisesse
nos perguntar: devemos ou não fazer a denúncia, a notificação, o
noticiamento de violações sexuais de crianças? Temos ou não condi-
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ções de fazê-lo? O que nos impede de cumprir com esse dever? O que
podemos e devemos fazer para remover obstáculos?

Como diz um outro amigo da criança: Estamos vivendo em um
novo século, sendo todos nós cidadãos oriundos do século passa-
do. Como queremos viver este novo século? Mantendo as tradi-
ções que violam direitos, marcadas pela omissão e negligência,
ou empreendendo novas tradições que protegem e defendem di-
reitos?

Vale a pena lembrar que a resposta a essas indagações não é
apenas uma questão de escolha, mas essencialmente uma questão de
direitos e, como tal, uma questão de inúmeros deveres.

Toda essa orientação e reflexão dirigida à obrigação das pesso-
as de não se omitirem vale também para as organizações sociais, es-
colas, postos de saúde, programas comunitários, programas de arte-
educação e esporte...enfim, toda e qualquer organização ou serviço,
público ou não. A lei é clara e prevê severa punição ao ator social,
agente ou dirigente público que deixa de notificar às autoridades com-
petentes as situações de violências sofridas por crianças ou adoles-
centes.
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A FORÇA NUCLEADORA DA CRIANÇA
A cidadania da criança e do adolescente,

pressupõe a atuação de um conjunto
articulado de Políticas, Programas e

Serviços, formando uma Rede de
Proteção Integral aos

Seus Direitos e atenção
de suas necessidades

básica.

Segurança

Justiça

Defesa

As.
Social

Saúde

Educação

Comunidade

Família

Transporte

Habitação

Profissionalização

Lazer

Cultura

Esporte

CRIANÇA

REDES DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE
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LEI 8069/90
Art. 86:
O ATENDIMENDO AOS
DIREITOS DA CRIANÇA
E DO ADOLESCENTE
DAR-SE-Á POR MEIO DE UM
CONJUNTO ARTITULADO
DE AÇÕES
GOVERNAMENTAIS,
NÃO-GOVERNAMENTAIS,
DA UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS.

Estabelecimento
ESCOLAR

Unidade ou
Serviço de Saúde

Polícia
Civil

Promotoria
da Infância

e Juventude

Juizado da
Infância e
Juventude

Perícia
Técnica

OS CAMINHOS DA NOTIFICAÇÃO

CONSELHO TUTELAR
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Família

Comunidade SEST/ SENAT

Polícia
Rodoviária

Conselho
Tutelar

Polícia
Civil

Juizado
da Infância e
Juventude

Promotoria
da Infância e
Juventude

OS CAMINHOS DA DENÚNCIA

Disque Denúncia
0800-99-0500

Conselho Tutelar
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Considerando as centenas de séculos da história da humanida-
de, apenas recentemente a criança e a mulher têm seu status, seu
direito à cidadania e respaldo legal para a sobrevivência e qualidade de
vida reconhecidos. Mesmo assim, parte da sociedade ainda lhes nega
esses direitos assegurados em lei. Mas, na prática, a lei nem sempre é
cumprida. E ante seu descumprimento, nem sempre a denúncia do
desrespeito é acatada por quem de direito.

Apenas recentemente a situação real de desconforto da infân-
cia tem sido revelada por instituições, fundações, órgãos governamen-
tais e, principalmente, pela imprensa. Até décadas atrás, a criança era
entendida como propriedade dos adultos, principalmente de seus pais,
que podiam fazer de tudo com ela. Isso incluía poder dispor do seu

ABUSO SEXUAL NA INFÂNCIA
CONCEITOS BÁSICOS

E MEDIDAS DE PREVENÇÃO

Amadeu Roselli-Cruz*

* UFMG – ICB. Laboratório de Farmacologia Escolar, Orientação Sexual e
Prevenção às Drogas. CEDUSU. Contato: amadeu@icb.ufmg.br
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tempo e do seu corpo em benefício próprio. Crianças não tinham direi-
tos, apenas deveres controlados pelos adultos.

Aos poucos, o processo civilizatório foi reconhecendo os direi-
tos das crianças e das mulheres e a educação formal e informal foi
difundindo essas conquistas. E o processo legislativo foi também legis-
lando em defesa desses entes sociais minoritários em espaço político.
Novas leis surgiram em apoio a crianças e mulheres. Mas, ao mesmo
tempo, ainda havia brechas para que advogados contornassem ou
reinterpretassem as leis em favor de seus clientes, em geral homens,
que burlassem essas legislações.

Assim, de certa maneira, maridos abandonados “podiam” matar
suas esposas, em defesa da honra. E também crianças, quando denun-
ciavam maus tratos feitos por adultos, não eram acreditadas nem por
suas famílias, professores, médicos e policiais. Um grande avanço nes-
ses aspectos, no que diz respeito à criança, foi a lei federal  8069/90, o
chamado ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente (Lippi, Roselli-
Cruz, 2004).

O abuso sexual foi objeto de estudo de Freud, em seu “O horror
do incesto”, discutido em “Totem e Tabu”. Depois, as ciências sociais,
integradas pela sociologia, antropologia e psicologia social, dedicaram
textos clássicos ao assunto. E assim, de cima para baixo, a imprensa e
a comunidade começaram a tomar conhecimento dos fatos e das esta-
tísticas preocupantes. O abuso sexual é encontrado também em inú-
meras passagens da bíblia e em livros clássicos da antiguidade.

O abuso sexual sempre existiu na história do homem, mas sem-
pre foi também escondido. Falar dele era tido como sendo pornogra-
fia, exagero, indecência, etc. Apenas no final do século 20 e início do
21, a OMS – Organização Mundial da Saúde declarou que a violên-
cia sexual já era, de ponto de vista epidemiológico, uma questão de
saúde pública.

Essa declaração mobilizou o mundo e a imprensa. A educação
procurou adequar currículos e universidades e centros de pesquisas de-
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dicaram mais atenção ao tema. A justiça procurou novas conceituações
e interpretações para o papel da criança e da mulher na sociedade. De-
vemos, no entanto, afirmar que o abuso sexual não acomete somente
crianças e mulheres, mas também homens de qualquer idade1.

Entre as inúmeras inovações e vantagens do Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente sobre legislações anteriores, está o fato de prote-
ger a criança e o adolescente de toda a sociedade, e até mesmo de
seus pais e da escola. E para qualquer pessoa denunciar um abuso –
de qualquer ordem – físico, psicológico e sexual, não é necessário apre-
sentar prova alguma. Bastar apresentar a suspeita de que o abuso está
ocorrendo ou que já ocorreu, segundo afirma seu artigo 13.

Considerações sobre o Abuso Sexual

Os conceitos e definições sobre abuso sexual surgiram há me-
nos de cinqüenta anos e vêm se aperfeiçoando, tornando-se mais didá-
ticos e mais operacionais, em prol de uma maior compreensão. Um
termo a ser considerado neste capítulo é a parafilia, que significa o
exercício de práticas sexuais socialmente não aceitas e recriminadas
pela sociedade e pela legislação, que impõe penas de prisão, entre
outras.

Dentro das parafilias encontramos a pedofilia, que significa a
preferência por práticas sexuais com crianças. A prática de atos sexu-
ais entre crianças, ou entre crianças e adolescentes, pode ser normal,
fazendo parte de jogos eróticos de auto-conhecimento e de conheci-
mento do corpo do outro. Será considerado normal quando a diferença
de idade entre eles for menor do que cinco anos. Se a idade for supe-
rior a cinco anos, poderá deixar de ser um jogo, uma brincadeira, e
poderá ser um exercício de prazer e dominação que atende apenas aos
interesses de um dos envolvidos.

1 Juridicamente, o abuso sexual se refere a crianças e adolescentes, porém, socialmen-
te e epidemiologicamente, o abuso sexual pode afetar qualquer pessoa de qualquer
idade e sexo.
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O abuso sexual pedofílico pode ser ainda dividido em incestuoso
e não incestuoso. Segundo a classificação usada por Cohen (1993), o
incesto é o ato sexual abusivo praticado por alguém que tem funções
paternais ou maternais genéticas ou sociais. Um padrasto não tem
laços genéticos com a criança de sua mulher, mas tem a função social
de cuidar dessa criança; é um elemento de proteção dela. O abuso
sexual cometido por esse padrasto é considerado um ato incestuoso.

De maneira geral, podemos considerar que o abuso sexual in-
cestuoso cometido por pais e padrastos pode acarretar um trauma maior
na criança, pela decepção de vê-lo praticado por aquele de quem de-
veria esperar proteção, referências sociais e modelos de conduta para
a vida. Por outro lado, abusos sexuais incestuosos cometidos por ir-
mãos são os que menos traumas deixam nas vítimas, embora sejam
também considerados atos incestuosos. (LIPPI, 2003; AZEVEDO,
2004)2.

O abuso sexual está compreendido dentro de um organizador
maior, que é o assunto violência. O estudo da violência pode ser divi-
dido em algumas dimensões. Uma delas é a dimensão biológica.
Nesse campo, muito se deve aos trabalhos de Martin Teicher (2003),
que demonstrou que a violência provoca alterações no cérebro em
desenvolvimento de uma criança. Essas pesquisas mudaram o con-
ceito e a abordagem terapêutico do abuso sexual infantil no início dos
anos 2000.

Os avanços da neurociência propiciados por Teicher mostraram
que o abuso sexual em idades da infância e adolescência produz alte-
rações cerebrais graves, com redução do número de neurônios cere-
brais. Depois disso, uma psicoterapia de criança abusada sexualmente

2 Assim, a criança e o adolesente abusados sexualmente podem, segundo Lippi (2003),
tentar o suicídio em qualquer fase de sua vida. Por outro lado, segundo Teicher (2003)
as crianças e adolescentes sexualmente abusados - e que não tentaram o suicídio -
podem ter alterações neurológicas e de neurotransmissão cerebral que lhes diminuem a
capacidade de adaptação social, reduzindo sua plasticidade de comportamento em
situações críticas.
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não pode ser mais uma reprogramação de “software” cerebral, uma
vez que também o “hardware” cerebral está alterado.

Essa alteração do desenvolvimento cerebral não significa que a
criança sexualmente abusada terá um retardo cognitivo, intelectual ou
psicomotor. Porém, terá uma menor plasticidade cerebral, significando
uma menor capacidade de adaptação às dificuldades do cotidiano. Os
neurônios têm menor capacidade de fazer novas conexões entre si e
de aprender com a experiência vivenciada.

Para Turecki (1999) e outros autores, o comportamento suicida
pode ser dividido em algumas  etapas consecutivas. A primeira é o pen-
samento suicida, quando a mente dedica tempos ao pensamento sobre o
suicídio e a morte, vivenciando sua depressão. Em seguida, podemos ter
a ideação suicida, quando o individuo pensa no suicídio e em como pro-
vocar sua morte, agora de maneira mais objetiva. Em seguida, pode
realizar tentativas de se matar, realizando práticas que causam danos ao
seu corpo ou que, devido à gravidade, podem levá-lo à morte.

A tentativa de suicídio pode levar a graves lesões corporais.
Porém, pode não levar o indivíduo à morte e sim, apenas a mais um
sofrimento, além de aumentar a baixa estima, ao revelar que “nem se
matar sozinho” ele consegue. A última etapa é a do suicídio. É quando
acontece o chamado êxito letal de uma ou mais tentativas de auto-
extermínio.

A dimensão psicossociológica é aquela que mais tem apre-
sentado dados na literatura científica, mas que, em geral, não podem
ser comparados diretamente. A avaliação psicossociológica é plena de
variáveis culturais que, por suas particularidades, devem ser restritas à
população estudada e às condições de produção dos dados de pesqui-
sa. No entanto, isso é com alguma freqüência desprezado e vemos
comparações diretas de dados do Brasil com a África, Europa, Ásia e
América do Norte, etc, com resultados sofríveis.

Dentro da dimensão psicossociológica a violência estrutural,
creio, é a mais importante. Ela está na base de todas as outras formas
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de agressão do ser humano. Qualquer forma de agressividade consi-
derada tem em sua base, em sua estrutura, a violência estrutural. E
essa violência estrutural é silenciosa; poucos se apercebem dela.

Uma violência estrutural atual é aquela que divide as pessoas
quanto ao seu acesso à era digital. Enquanto em alguns bolsões de
miséria ainda temos adolescentes analfabetos analógicos, em bolsões
privilegiados da classe dominante encontramos adolescentes da mes-
ma idade que podem ser considerados pós-graduados em tecnologia
digital. Enquanto uns ainda não dominam sequer o analógico, os outros
estão dominando o digital. Para superar esse fosso, levaremos gera-
ções. Esse é um exemplo cruel do que é a chamada violência estrutu-
ral e suas conseqüências sociais e econômicas. Pelo problema não se
pode culpar esta ou aquela pessoa, este ou aquele governo. A questão
é mais complexa do que simplesmente achar culpados e dar nomes.

Minayo (1994)(2002) descreve a violência estrutural como aquela
que incide sobre as pessoas e está presente em decisões histórico-
econômicas e sociais, tornando vulneráveis o seu crescimento e de-
senvolvimento. Isso compreende o sistema econômico que desempre-
ga o pai e a mãe da criança, que não podem atendê-la em suas neces-
sidades de alimentação e saúde. Envolve o sistema de ensino que não
consegue manter a criança na escola ou atendê-la em suas necessida-
des culturais e a fragiliza em sua educação informativa, formativa e
inclusive sexual.

Como defesa, alguns indivíduos podem acabar agredindo ou-
tros no dia a dia de uma comunidade, apenas como defesa de uma
agressividade que ainda não  receberam, mas que imaginam receber
em breve. É mais um aspecto da violência estrutural. Dela fazem
parte ainda a família, a religião, o serviço público, a cultura, o sistema
de ensino, grupos sociais, a propaganda, entre outros. A violência
estrutural de uma comunidade pode dispô-la, em maior ou menor
freqüência, ao abuso sexual e ainda pode determinar comportamen-
tos mais permissivos em face desse tipo de abuso do que em outras
comunidades.
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Tipos de Abuso e Condições de Ocorrência

O abuso sexual pode ocorrer através de um abuso físico, quan-
do a criança é forçada a atender aos desejos sexuais da pessoa que
tem idade maior do que a sua, ou pode ocorrer pelo jogo de sedução e
abuso psicológico. Durante um abuso sexual que ocorre em função do
abuso físico, o abusador pode bater ou espancar a criança para poder
dela abusar. Pode ainda amarrá-la com cordas, barbante, arame, espa-
radrapo, fita isolante, entre outras coisas, para que ela fique imobiliza-
da e ceda ao abuso.

Esse abuso sexual através do abuso físico acontece, em geral,
quando o abusador é desconhecido da criança. Ele sabe que a criança-
alvo tenderá a rejeitar o seu abuso e não colaborar com os seus propó-
sitos. Como ele tem a “certeza” de que poderá abusar, depois fugir e
não mais ser reconhecido pela criança, agride-a fisicamente e abusa
dela sexualmente. Esse tipo de abusador muito raramente comete abu-
sos seriados com a mesma criança. Ele sempre procura novas vítimas,
pois sabe que poderá ser reconhecido e denunciado pela vítima anteri-
or se aparecer de novo para ela.

Assim, abuso físico é considerado quando o corpo da criança
sofreu danos físicos. Danos como pancadas, tapas, beliscões, cortes,
imobilização forçada, limitação de movimentos, e assemelhados. Esse
abusador não tem preocupação de não deixar marcas que possam evi-
denciar o abuso para a família, uma vez que não pretende mais apare-
cer para aquela vítima, em geral.

O abuso sexual pode se dar através de um abuso psicológico ini-
cial sobre a vítima. Esse tipo de abusador consegue seu intento com
ameaças que abalam sentimentos e afetos da criança. O abusador ame-
aça fazer algum tipo de maldade com sua mãe, pai, irmãos e seu cachor-
ro (ou outro animal de estimação da criança), em geral nessa ordem. E
a criança, para proteger seu ente querido, pode ceder aos desejos de seu
abusador. Esse abusador tem algum contato e conhecimento da vida,
estrutura familiar da criança e de seus afetos. Sabe como pressioná-la
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para ceder aos seus desejos. Depois do abuso psicológico, ocorre o abu-
so sexual. É fundamental observar que, quando o abusador faz parte do
ambiente familiar ou é de conhecimento da família, o abuso psicológico
pode também ocorrer depois do abuso sexual.

Mais complexo é o abuso sexual que ocorre através da sedução
(que consideramos também um abuso psicológico). Em geral, esse tipo
de abuso sexual acorre no ambiente da criança. Ou seja, ele é cometi-
do por alguém que convive próximo da criança, em sua própria família,
na vizinhança de sua casa, ou em sua escola. A criança tem alguma
intimidade com esse abusador e não causa nenhuma desconfiança ou
suspeita se for vista junto com ele. A família da criança conhece e
confia nessa pessoa.

A criança abusada pode ser vista no colo do abusador, receben-
do/fazendo carinhos e beijos, pode ser vista dentro de seu automóvel,
andando em sua companhia, entrando ou saindo de sua casa ou de seu
quarto, em geral, sem despertar maiores suspeitas. Esse abusador sabe
despertar a confiança da criança-alvo e se insinuar por sua intimidade
sem ser agressivo.

Mesmo para uma criança pequena, a manipulação de seu corpo
pode ser uma coisa prazerosa. Principalmente se feita por alguém que
tem sua confiança e a de sua família e  usa de muito carinho para com
ela. A criança pode não ver nada de errado nesse abuso, por falta de
informações da família e da escola.

Uma vez ocorrido o abuso sexual, seja pelo abuso físico, ou pelo
abuso psicológico, ou pela sedução, o abusador pode ameaçar a crian-
ça com maldades (matar, cortar a face, deformar, etc, a mãe, pai, ir-
mãos, ou o cachorro). Temos, então, o fenômeno da continuidade do
abuso psicológico após o abuso sexual, o que ocorre muito freqüen-
temente.

Para Farinatti (1990), o abuso sexual pode ser classificado de
forma hierarquizada em abuso sensorial, abuso por estimulação e abuso
por realização, que aqui conceituamos, descrevemos e exemplificamos:
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1. Abuso Sensorial

O abusador apresenta a criança à pornografia através de fil-
mes, revistas, fotografias, músicas com letras pornográficas, faz
exibicionismos de seu corpo e de seus órgãos sexuais, faz uso de uma
linguagem sexualizada, com o uso ou não de palavrões. Ocorre tam-
bém a sugestão e/ou obrigação de fazer carícias. O abusador tenta
estimular os sentidos e a percepção da criança, tentando induzi-la a se
interessar sexualmente pela atividade sexual que interessa a ele. Não
existe, em geral, contato com o corpo da criança.

2. Abuso por Estimulação

O abusador faz estimulações no corpo da criança, ou solicita a
ela que faça estimulações no seu próprio corpo. Como a estimulação
no corpo do abusador lhe traz prazer e aumenta seu desejo sexual,
ele intui que isso também ocorre com a criança e toca em seu corpo,
estimulando-a sexualmente, o que por vezes pode acabar acontecen-
do, principalmente se estimulado pela sedução. Pode haver
masturbação e contatos com as partes íntimas da criança. Ou seja,
os seus órgãos genitais podem ser tocados, embora ainda não acon-
teça penetração.

3. Abuso por Realização

Agora são tocados mais profundamente os órgãos sexuais da
criança e existe a violação deles, ou pelo menos a tentativa de viola-
ção. O abusador realiza uma penetração da boca, ânus ou vagina da
criança usando seu dedo (em geral o dedo indicador), sua língua, ou
seu pênis, no caso de um abusador homem, ou dedo e língua, no caso
de uma abusadora mulher. Dependendo da idade da criança, pode ha-
ver a penetração do pênis do abusador, podendo até ocorrer rompi-
mento das pregas da região do períneo e alargamento do esfíncter anal
ou vaginal da criança, com riscos de hemorragia interna e externa,
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colocando em risco sua vida. Em alguns casos observamos a introdu-
ção de objetos no ânus e/ou vagina que vão desde cotonetes, lápis e
canetas, até gargalo de garrafas, entre outros.

Dizemos que o abuso sexual é chamado de abuso comple-
to, pois sempre envolve não apenas algum dano físico para a criança,
como também um dano psicológico pré-abuso e pós-abuso sexual. Por
isso suas conseqüências são mais graves e seus cuidados terapêuticos
devem ser especializados.

É importante apresentar agora o conceito de revelação. Mesmo
com as pressões que a criança sofre para não denunciar o seu abusador,
ela pode, em algum momento, fazer essa denúncia, que se chama re-
velação. Ou seja, ela revela para alguém o abuso que sofreu, ou que
vem sofrendo já há algum tempo.

A revelação pode ser feita de maneira direta ou indireta. De-
pendendo da idade e da família da criança, a revelação pode ser feita
para um de seus membros em que ela mais confie. Pode também ser
feita para objetos transicionais e de afeto, como seu cachorro, bone-
cas, ursinhos de pelúcia e assemelhados.

A revelação pode ser feita de maneira mais discreta, sutil e de
forma projetiva, na escola, através de desenhos, jogos, brincadeiras, e
principalmente através de redações sobre os mais variados temas. Não
importa o tema apresentado para uma redação, a criança abusada con-
segue contar sua história de abuso discretamente, mas de forma que
alguém pode desconfiar da narrativa.

Para qualquer tema dado, a criança abusada tende a repetir
sempre sua história. Essa história é diluída (ou concentrada), discreta,
metafórica, irônica, enfim, é diferente de uma história padrão de uma
criança não abusada. Sua história pode fugir do que seria esperado
para uma criança normal. Ela tende a repetir desejos de fuga, ficar
invisível, pairar no ar, ter poder de decisão sobre as pessoas (o abusador
em especial), recriminar quem ela acha que poderia fazer alguma coi-
sa e nada faz, entre outras evidências.
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Perfil do Abusador Sexual

A literatura científica e a crônica policial demonstram que não
existe o perfil do abusador sexual. Ou seja, qualquer pessoa pode ser
um abusador sexual. Temos encontrado em nosso trabalho na Univer-
sidade Federal de Minas Gerais, como abusadores sexuais, pais, mães,
padrastos, irmãos, tios, primos, sobrinhos, atletas, padres, bispos, médi-
cos, professores, vereadores, deputados, prefeitos, juizes, policiais, de-
legados de polícia, empresários, funcionários, desempregados... En-
contramos pessoas sem formação escolar e também aquelas com pós-
graduação no exterior. Há pessoas sem nenhum credo religioso e há
também aquelas das mais variadas opções religiosas.

A ciência ainda não conseguiu descrever um perfil com as ca-
racterísticas de um abusador sexual. Eles podem ser de qualquer ida-
de, sexo, profissão, religião, nacionalidade, classe social ou nível inte-
lectual. Em termos de diagnóstico, segundo o DSM-IV, podem ser en-
quadrados como portadores de pedofilia. E ainda podem ser enquadra-
dos, dependendo da situação e da história clínica, como psicopatas,
entre outras psicopatologias.

Ao contrário do julgamento da maioria da população leiga, um
abusador, em geral, não sente prazer com o seu abuso. É mais provável
que ele sinta uma grande tensão e angústia antes de cometer o abuso.
Seria algo como estar num estado de abstinência, com suas tensões
típicas, como se fosse um usuário de drogas. Uma vez cometido o abuso
sexual, ele sente um alívio dessa tensão. E o próximo abuso acontecerá
quando essa mesma tensão começar a subir de novo e a incomodá-lo.

O Impacto do Abuso Sexual
e a Psicoterapia

O impacto do abuso sexual sobre a criança depende muito de sua
estrutura de personalidade, de suas vivências e de sua família. Depende
de quanto tempo ela demorou para fazer a revelação do abuso.
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O abuso sexual pode diminuir a plasticidade cerebral de uma
criança. Pode levar a criança pela vida afora a uma série de patologias
psicossomáticas recorrentes. Lippi (2003) afirma que a criança e o
adolescente abusados sexualmente têm uma tendência acima da mé-
dia da população normal a tentar o suicídio em alguma fase de sua
vida, mesmo que décadas após o abuso sexual.

Além da grande possibilidade de tentativas de suicídio, o abuso
de drogas e o alcoolismo têm maior freqüência em pessoas abusa-
das sexualmente. Encontramos nos abusados maior freqüência de
problemas tais como sentimento de culpa e de isolamento. O abu-
sado, dependendo de sua imaturidade cognitiva e afetiva, pode achar
que, de alguma maneira, provocou o abusador, ou que não soube se
defender corretamente e apresenta um sentimento de culpa desca-
bido. Sente-se isolado e assim permanece  por anos ou pelo resto
da vida.

O sentimento de ser diferente das demais pessoas e de estar
marcado pelo resto da vida incomoda-o muito, limitando sua vida. A
baixa estima e a depressão passam a fazer parte do seu dia a dia. E o
pensamento e a ideação suicida ocupam muito de seu tempo, podendo
chegar às tentativas e até à morte, por esse processo.

O retraimento social e a dificuldade de relacionamentos afetam
muito e levam ao isolamento total ou relativo, inclusive do ambiente
escolar e/ou profissional. Essas limitações terão conseqüências graves
a longo prazo, em termos familiares e financeiros. São muito resisten-
tes a psicoterapias nessa fase, embora, quando a aceitam, o retorno
possa ser excelente.

Antes dos pensamentos e ideações suicidas, podem advir com-
portamentos auto-destrutivos com relação a cuidados com a saúde,
com o trânsito, em relação ao sexo seguro e cuidados de segurança
com sua profissão, quando é o caso. Quanto à sexualidade, pode-se
observar promiscuidade ou isolamento sexual. Sexo sem proteção é
freqüente, junto com o abuso de álcool e drogas de uso ilegal.
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Entre as dificuldades sexuais podemos encontrar a atividade
promíscua, o isolamento total, ou uma busca indefinida de não se sabe
o quê, e que estressa o parceiro. O parceiro, em geral, não sabe dos
problemas do abuso sexual do companheiro e assim, não pode ajudar
em nada. Impotência sexual, anorgasmia e rejeição são sintomas es-
perados entre os abusados sexuais. Mais freqüente ainda é a incapaci-
dade de expressar sentimentos e afetos. Crêem que ninguém será mais
capaz de amá-los e respeitá-los como desejariam.

Uma criança do sexo masculino que teve, por exemplo, uma
penetração anal em seu abuso sexual, pode crescer achando-se um
homossexual para o resto da vida. E carregar para sempre essa cul-
pa, nojo, vergonha, e medo de que venham a saber o aconteceu com
ela. Sentirá vontade e medo de contar para alguém, de fazer sua
revelação. Porém, sempre se lembrará do mundo machista e
preconceituoso em que vive e se retrairá. Poderá ainda fazer a reve-
lação para uma  pessoa  despreparada para ouvi-la e piorar  sua
situação.

Por outro lado, alguns abusados que fizeram sua revelação para
pessoas preparadas aliviaram-se de suas dificuldades e se encaminha-
ram para tratamentos adequados, com ganhos em sua auto-estima e
qualidade de vida.

A psicoterapia do abusado deve levar em consideração as
rememorações do abuso e o nojo que pode aflorar nas mais diferentes
ocasiões. Perfumes, cheiros, sons, situações, podem fazer com que os
momentos de abuso sejam rememorados e incomodem o indivíduo.
Suas reações podem variar do pânico à depressão. E podem desenca-
dear reações para uma tentativa de “limpeza” do nojo e da situação de
abuso. Rituais de limpeza com comportamentos obsessivos e até com-
pulsivos podem se desenvolver.

A gravidade do abuso sexual pode ser aferida por diferentes
critérios, como por exemplo, a natureza do abuso e sua duração. Se
houve o uso de violência física ou psicológica, ou ambas. Se realiza-
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da por desconhecidos ou por parentes próximos. Se por parentes de
quem espera proteção e reverência, como o pai, ou outros mais dis-
tantes.

Um aspecto fundamental da gravidade do abuso é a reação da
família quando a criança faz a revelação e denuncia alguém da família
ou próximo a ela. A maioria das famílias tende a achar que a criança
está mentido, exagerando, e acaba acreditando na palavra do abusador,
que se faz de inocente e vítima. Assim, a criança é duplamente
vitimizada. Ela é abusada sexualmente e, em seguida, é tida como
mentirosa, e ainda será punida por isso. Punida por dizer a verdade,
acusando um adulto abusador.

Prevenção do
Abuso Sexual e Legislação

A prevenção do abuso sexual depende do sistema cultural onde
ele ocorreu. Os esforços para se eliminar o sistema machista brasi-
leiro é uma das estratégias possíveis. Outra é o preparo dos profes-
sores do ensino fundamental e do ensino médio para um diagnóstico
precoce do abuso de alunos. Professores observam, por vezes, cri-
anças com sinais de violência e “chupões” pelo corpo. Esses chupões
podem ser típicos de abuso sexual e podem passar despercebidos na
escola.

O ensino da educação sexual nas famílias e na escola, que no
Brasil é ainda muito limitado, é outra medida a ser executada de imedi-
ato, até porque a legislação escolar prevê isso, que ainda não foi
implementado. Os chamados PCNs – Planos Curriculares Nacionais
prevêem o estudo da educação sexual nas escolas. No entanto, isso
ainda dá medo e angústia em alguns professores.

É necessária uma maior divulgação e compreensão do ECA –
Estatuto da Criança e do Adolescente, que ainda é muito criticado e
pouco lido pela imprensa formadora de opinião e autoridades. Esse
Estatuto é muito mais solução do que problema, como querem alguns
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displicentes. E reforçando essa tônica, cabe ressaltar o papel funda-
mental que exercem os Conselhos Tutelares, para onde devem ser
encaminhadas as denúncias de abuso sexual.

Os Conselhos Tutelares têm papel fundamental na garantia dos
direitos fundamentais da cidadania e respeito aos direitos humanos, em
especial os da criança e do adolescente. No entanto, observamos que
inúmeros municípios ainda não formaram os seus Conselhos Tutelares
e falta vontade política, em alguns lugares, para exigir o cumprimento
da lei.

Orientação Geral para o
Tratamento do Abuso Sexual

O tratamento da vítima de abuso sexual é complexo, demanda
ser praticado por terapeutas experientes e obedece a algumas reco-
mendações. A primeira delas é que o tratamento deve ser para toda a
família. Assim, tanto a vítima como o abusador devem ser tratados e
também os demais membros da família com laços de consangüinidade
e os que vivem agregados ao núcleo familiar. Se o abusador não for
tratado, continuará com suas condutas abusivas.

Afinal, se houve o abuso sexual, podemos dizer que diferentes
membros da família contribuíram com ele, diretamente, através de sua
facilitação, ou colaboraram com sua omissão e vista grossa aos fatos e
acontecimentos. Podemos afirmar que algumas pessoas “não querem
ver” o que está acontecendo, o que faz perdurar o abuso por muito
tempo, aumentando o sofrimento da vítima.

Esse tratamento é sempre de longo prazo, em média de cerca
de cinco longos anos, independente da linha terapêutica usada. Uma
primeira conduta é proteger a criança, afastando-a de seu abusador.
Isso é bastante complexo, uma vez que o abusador pode ser o prove-
dor financeiro da família e o seu afastamento físico do lar pode com-
prometer a manutenção de despesas com alimentação, aluguel, escola,
roupas, luz, água, etc.
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As condutas a serem adotadas devem ser discutidas com toda a
família pelo profissional que assiste o caso terapeuticamente, devem
ser comunicadas à justiça e por ela referendadas. O Conselho Tutelar,
em geral, presta excelentes informações sobre a dinâmica da família e
da comunidade onde ela vive.

Alguns autores recomendam o uso de medicamentos psico-
farmacológicos para esses casos. No entanto, somos reticentes so-
bre isso, já que observamos, em nossa experiência, pouco resultado
dessa medicação. O uso de antidepressivos como a sertralina de-
monstrou alguns resultados um pouco superiores sobre os demais
medicamentos. É mais razoável que, se necessário, se faça o trata-
mento sintomático enquanto se procura fazer um diagnóstico conso-
lidado do caso.

A prevenção do abuso sexual é uma questão que ainda necessi-
ta grandes atenções do poder público em seus segmentos de justiça,
saúde e escola, entre outros, que não podem mais atuar de maneira
estanque, sem integração. No momento, a imprensa vem prestando os
mais relevantes serviços para a sociedade, divulgando e denunciando
o que acontece no país. Falta ainda um trabalho integrado entre as
partes para um melhor resultado.
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Violência e Sociedade

A violência, fenômeno que está presente em todos os momentos
da história da humanidade nas suas mais diferentes faces, está sendo
identificada na atualidade como um grave problema de saúde pública e
de desrespeito aos direitos humanos. Para entendê-la, não são aceitá-
veis explicações simplistas ou lineares, pois se trata de um fenômeno
complexo e dinâmico, social e histórico, uma vez que tem como seu
espaço de criação e desenvolvimento a sociedade.   A violência, por-
tanto, deve ser compreendida como produto de um sistema complexo
de relações, historicamente construído e multideterminado, que envol-
ve diferentes realidades de uma sociedade (familiar, social, econômi-
ca, ética, jurídica, política, etc.), assentadas em uma cultura, permeada
por valores e representações.

REFLEXÕES SOBRE O ENFRENTAMENTO
DA EXPLORAÇÃO SEXUAL COMERCIAL

DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES
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Para Faleiros (1997), o imaginário social faz parte de uma estru-
tura de valores, normas, símbolos, historicamente constituída. Morales
& Schramm (2002) apontam que valores são construções simbólicas,
consideradas válidas no interior de uma sociedade que compartilha
uma determinada cosmovisão e que têm o objetivo de regulamentar
seus conflitos em prol de uma vida social minimamente “bem ordena-
da”. Dessa forma, uma cultura legitima modos de pensar e agir de
uma sociedade e confere significado às suas práticas.

Minayo (1994, pp.7-8), numa tentativa de evitar reducionismos,
apresenta uma classificação bastante geral da violência: estrutural, de
resistência e da delinqüência. A Violência estrutural oferece um marco
à violência do comportamento e se aplica às estruturas organizadas e
institucionalizadas que conduzem à opressão de grupos, classes, na-
ções e indivíduos aos quais são negadas as conquistas da sociedade,
colocando-os em situações de vulnerabilidade. Tende a ser “naturali-
zada” e influi diretamente nas práticas socializadoras. Violência de
resistência refere-se às formas de respostas de grupos, nações e indi-
víduos oprimidos pela violência estrutural.  Geralmente não é “natura-
lizada” e é inaceitável por aqueles que detêm o poder político, econô-
mico e/ou cultural. A Violência da delinqüência apresenta-se nas
ações fora da lei socialmente reconhecida e, para a autora, só pode ser
compreendida pelo viés da violência estrutural.

De acordo com Marcondes Filho (2001), a nossa cultura pade-
ce de uma deterioração radical em suas bases, denominada de violên-
cia fundadora. Nas sociedades marcadas por relações de violência,
como a brasileira, a violência torna-se uma linguagem organizadora
das relações de poder, de território, de autodefesa, de inclusão e exclu-
são e institui-se como paradigma. Caracteristicamente tolerante diante
dos excessos, vemos em nossa cultura que arbitrariedades são prote-
gidas, que desvios podem ser fonte de lucro, que há perseguição, isola-
mento ou punição para aqueles que não “fazem o jogo”.  Todos esses
aspectos são passíveis de identificação em toda forma de exploração e
abuso sexual de crianças e adolescentes.  Portanto, os tipos ampla-
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mente divulgados de violência são apenas a face pública de uma for-
ma de violência que permeia as relações cotidianas em todos os níveis
e situações tidas como “normais”, “naturais” e que se apresentam no
nosso cotidiano por um agir indiferente (pelo descrédito na defesa
dos direitos do cidadão), por um agir vândalo (descuido e destruição
do bem público) e por um agir cínico (inescrupuloso, arrogante, opor-
tunista).

Partindo de uma concepção “macro” acerca do fenômeno da
violência, este texto pretende refletir sobre a exploração sexual co-
mercial de crianças e adolescentes como um grave problema social,
de saúde e de direitos humanos e um dos maiores desafios a serem
enfrentados por nossa sociedade em seus diferentes segmentos.

Concepções de Infância e Adolescência

Pensar o fenômeno da violência sexual contra crianças e ado-
lescentes requer considerar as concepções que a sociedade tem acer-
ca de infância e adolescência, categorias que assumiram diferentes
configurações ao longo da história da humanidade..

O estatuto de “criança” só foi instituído através de políticas so-
ciais introduzidas pelo Estado, a partir do século XVIII. O processo de
infantilização se inicia a partir de um interesse acentuado pela educa-
ção da criança, desenvolvido pelo Estado, com o objetivo de assegurar
uma população adulta saudável, adaptada e produtiva. Essa política
aguça o interesse dos eclesiásticos e higienistas, que se apresentavam
antes de tudo, como moralistas. A família deixa de ser capacitada a
educar os filhos, que passam a ser educados sob a tutela da escola. A
criança deixa de ser educada no coletivo da ‘grande família’ medieval,
pois os pais passam a assumir a responsabilidade de enviar as crianças
bem cedo para a escola, incorporando as lições dos moralistas(Ariès,
1978).

A partir desse momento da história, a criança passa a ser consi-
derada um ser inacabado, objeto de normas, submetida a uma hierar-
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quia rigorosa a fim de se tornar, amanhã, um adulto completo e bem
conformado.

“Passou-se a admitir que a criança não estava madura para a vida, e que era

preciso submetê-la a um regime especial, a uma espécie de quarentena antes de

deixá-la unir-se aos adultos” (Ariès, 1978, p. 277).

Mesmo considerando as transformações sociais, essa concep-
ção de criança permanece viva na atualidade e permeia as teorias
psicológicas e pedagógicas que subsidiam as políticas, projetos e ações
governamentais em nossas sociedades ocidentais.

Esse “ainda não” faz com que a criança esteja sempre em lugar
de objeto em um processo macrosocial encaminhado a uma futura
sociedade ideal. Para Jobim e Souza (1994), faz-se necessária uma
ruptura com a representação desqualificadora de que a criança é al-
guém incompleto, alguém que se constitui num vir-a-ser no futuro.
Pensar a criança como um cidadão com direitos e deveres implica,
entretanto, outro modo de conceber a sociedade e a vida humana.

Faleiros (1997) destaca que a construção da infância se inscre-
ve nos sistemas culturais, imaginários e simbólicos, produto das rela-
ções sociais vigentes num período determinado das relações de classe
e interclasses sociais.

“Nem sempre a infância foi vista como uma fase específica e própria da vida,

e nem a criança sempre foi considerada um sujeito de direitos. Até recentemen-

te, no limiar deste século, ela foi definida, inclusive juridicamente, como fase

da incapacidade, da tutela, da menoridade, com as obrigações de  obediência e

submissão” (p.4).

Da mesma forma, a categoria adolescência adquiriu diferentes
configurações no decorrer da história da humanidade.

Russeau, no século XVIII, pela primeira vez, faz a distinção
entre infância, adolescência e idade adulta.  Considera a adolescência
um “segundo nascimento, tendo sobre esta, bem como sobre a infân-
cia, um conceito idealista que partiria de uma capacidade inata para o
bem”.  (Amaral Dias & Vicente, 1984).
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 Ariès (1978) mostra-nos como na sociedade tradicional, até o
século XVIII, o indivíduo passava da condição de criança para adulto,
sem passar pelas etapas consideradas, posteriormente, como adoles-
cência. Esse indivíduo crescia misturado aos adultos, aprendia sobre a
vida e como comportar-se socialmente através do contato direto com
eles. Apenas a partir do século XIX a adolescência passou a ser defi-
nida com características específicas, que a diferenciassem da infância
e da idade adulta.

A adolescência emergiu, como realidade histórica, com a Revo-
lução Industrial, em meados do século XIX, decorrente das profundas
transformações no seio da sociedade e da família.  O adolescente per-
manecia cada vez mais tempo junto à família, devido à necessidade de
preparação intelectual e técnica para a industrialização acelerada.
Nessa época a aprendizagem de um ofício passou a ocupar um perío-
do de tempo maior na vida do indivíduo e a expectativa de vida na
população como um todo foi prolongada. Esses fatores tiveram como
conseqüência uma separação gradativa entre a adolescência e o con-
junto da sociedade, já que a escola de um lado (formação) e a família
de outro (tutela prolongada) foram às instituições responsáveis pela
acomodação do jovem às exigências da sociedade que se modernizava
(Snyders, 1984, citado por Clímaco, 1991).

À medida que essas sociedades foram se tornando mais com-
plexas e diferenciadas, o conceito de adolescência também foi se mo-
dificando. Ultrapassando-se o modelo de produção econômica e social
de natureza mais simples, que exigia apenas força física e aprendiza-
gem calcada na observação e imitação, as sociedades modernas pas-
saram a requerer um tempo de formação mais prolongado, oferecido
prioritariamente em instituições educativas, especializadas para esse
fim. Clímaco (1991) observa que, dada a complexidade crescente da
própria organização social, a exigência de maior formação e conheci-
mento “não é uma exigência somente para o exercício do trabalho,
mas para o próprio exercício de cidadania e para a participação social
e cultural.” (p. 19)
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Santos (1996) afirma que

Também os conteúdos e significados sociais — papéis, funções e atributos —

da infância e adolescência são singulares e dotados de características próprias

em cada época, sociedade e cultura. [...]  Concorrem para o estabelecimento de

variações intraculturais os cortes de gênero, etnia, contexto urbano/ rural e

mesmo o porte das cidades. Cada sociedade e cultura constrói uma escala de

valores que confere importâncias distintas a cada fase da vida e define as idades

privilegiadas ou paradigmáticas  (p. 151)

Vale ressaltar que conceitos e valores são criações sociais e
não fatos naturais. São interpretações criadas por seres humanos em
determinados contextos sócio-históricos e, como tais, podem e devem
ser constantemente questionados e transmutados.

A concepção moderna de infância, fundada no pressuposto de
que são pessoas em desenvolvimento, portanto sujeitos de direitos e
não objetos à mercê dos adultos, alcançou um grau de universalidade
bastante hegemônico nos países com sociedades industriais modernas
de culturas ocidentais e economia desenvolvida (Santos, 1996).

Teixeira (2001) aponta que a associação de cidadania com in-
fância é recente, ainda que cada uma dessas categorias apresente
longos percursos históricos quanto aos seus diversos significados. O
movimento pelos direitos da criança nasce de uma ruptura com a tra-
dição assistencialista (fundada na visão de que à criança faltam atribu-
tos), quando afirma o princípio básico de que a criança tem o direito de
ser criança.

Os documentos que constituem a base internacional de toda le-
gislação promotora dos direitos de crianças e adolescentes identificadas
como a Doutrina da Proteção Integral são:

- Declaração sobre os Direitos da Criança, ratificada em Genebra, em 1923;

- Declaração Universal dos Direitos Humanos, promulgada pela ONU, em

1948;

- Segunda Declaração Universal dos Direitos da Criança, aprovada em 1959;

- Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, de 1989;

- Declaração de Viena, de 1993.
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Santos (1999) declara ainda que a concepção moderna de in-
fância como status separado e particular em relação aos adultos é
consagrada universalmente por intermédio desses instrumentos. As
crianças passam a ter direitos equiparados aos dos adultos, sendo in-
clusive atribuído a elas um grau mais elevado de atenção, uma vez que
devem ser consideradas ‘prioridade’ em casos de catástrofes, nas po-
líticas sociais, etc.

No Brasil essa evolução concretizou-se, no plano legal, através
da promulgação em 1990 da Lei 8.069, o Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA), que consagra na ordem jurídica a doutrina da
proteção integral, sistematizando e normatizando a proteção preconi-
zada pelas Nações Unidas e pela Constituição Federal.

A partir dessas mudanças paradigmáticas, temos assistido, es-
pecialmente nas últimas décadas, à sociedade brasileira, em seus di-
versos segmentos, expressar cada vez maior preocupação com a in-
fância e à adolescência.

Entretanto, conforme Morales & Schramm (2002), o interesse
social e político crescente acerca dos direitos da criança e do adoles-
cente nos países democráticos pode ser considerado paradoxal. Se,
por um lado, confirma-se uma cultura de direitos humanos, materia-
lizada pela Convenção de Genebra sobre os direitos da criança (1924),
pela Convenção Internacional das Nações Unidas (1959) e, no caso
do Brasil, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (1990), por
outro, essa cultura parece ser incapaz de evitar os abusos contra tais
direitos.  O ECA, uma das leis mais avançadas do mundo, ainda está
longe de ser plenamente efetivado.  Ou seja, no plano da realidade
objetiva, há uma distância entre a aprovação da lei e a sua
materialização.

Teixeira (2001) afirma que a Doutrina da Proteção Integral deve
ser encarada como a expressão jurídica de um projeto de sociedade, a
ser colocado em prática pelo conjunto dessa mesma sociedade, na
perspectiva de criar uma cultura de cidadania que de fato corresponda,



96

na realidade objetiva, à proteção especial de que necessitam as pes-
soas em fase de desenvolvimento — as crianças e os adolescentes.

É nesse cenário contraditório, entre a legislação estabelecida e
o desrespeito institucionalizado, que se insere o fenômeno da violência
sexual contra crianças e adolescentes.

Violência Sexual Contra
Crianças e Adolescentes

A violência sexual, embora identificada com um fenômeno anti-
go, só passou a ser considerada um problema social a partir do século
XX, quando foi inserida no contexto dos direitos humanos e considera-
da como responsável por sérias conseqüências, como o comprometi-
mento do desenvolvimento físico, psicológico e social de suas vítimas.

Pode-se afirmar que a violência sexual contra crianças e ado-
lescentes faz parte de uma cultura baseada em concepções de infân-
cia, adolescência, sexualidade e de violência que não estão descoladas
das relações econômicas, de gênero e de raça que configuram a estru-
tura da nossa sociedade.

O Brasil é um país que se destaca mundialmente pelos seus
elevados índices de desigualdade social. As precárias condições de
vida da maioria da população, em especial das crianças e adolescen-
tes, vulnerabilizam esse segmento, tornando-os passíveis de explora-
ção  e outras formas de violência sexual. A metade das crianças e
adolescentes está em famílias com até meio salário mínimo per capita.
De acordo com Faleiros (1997), essa desigualdade mostra a incapaci-
dade brasileira de incorporar sua população na cidadania, na garantia
de direitos políticos, civis e sociais. Trata-se de uma pobreza e uma
indigência estruturais, vinculadas às relações sociais concentradoras
de renda, poder e privilégios para poucos.

Para Iamamoto (1996, p.6), estes novos tempos reafirmam, pois,
que a acumulação de capital não é parceira da eqüidade, não rima com
igualdade.
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No que se refere às relações adulto-criança, Safiotti (1989) afirma
que a sociedade ocidental é androcêntrica e adultocêntrica. A relação
dominação-exploração, na visão dessa autora,  não se restringe às clas-
ses sociais, mas é  estabelecida entre o homem de um lado e a mulher
e a criança de outro. O adulto, independente do grau de responsabili-
dade, hierarquia ou de parentesco, detém o poder sobre a criança.
Está posto pela nossa cultura que a criança deve submeter-se aos
desejos do adulto e, mesmo que seja mais lúcida e tenha maior
discernimento, não deve ser discutida a autoridade do adulto sobre ela.

“A criança e o adolescente não têm sido considerados sujeitos, mas objetos de

dominação de adultos, tanto através da exploração de seu corpo no trabalho,

quanto de seu sexo e da sua submissão”. (Leal, 1999, p. 20).

As relações de gênero na nossa cultura desfavorecem clara-
mente as mulheres. Para Faleiros (1999 apud Teixeira, 2001),

Os valores e prerrogativas culturais que definem o papel sexual masculino

tradicional são o poder, a dominação, a força, a virilidade e a superioridade. Os

valores e prerrogativas culturais que definem o papel sexual feminino são a

submissão, a passividade, a fraqueza e a inferioridade. A tradição da suprema-

cia masculina ensina rapazes e homens que os traços femininos são sem valor;

são sem mérito; e as mulheres devem ser tratadas com inferioridade ou menos

bem que os homens. Com o estereótipo da supremacia masculina os homens

aprendem a ter expectativas sobre seu nível de necessidades sexuais e sobre a

acessibilidade feminina. A dominação e a subordinação são sexualizadas, o que

leva à idéia de que os homens têm o direito aos serviços sexuais da mulher.

Implicitamente o abusador assume que é sua prerrogativa fazer sexo com

qualquer mulher que ele escolha. Ele tem o direito de usar as mulheres como

objeto para seu prazer. Uma vez que o uso das mulheres como objeto pelos

homens esteja legitimado ou enraizado na cultura, o terreno está preparado

para todas as formas de tráfico, prostituição, sexo turismo e abuso sexual de

crianças e adolescentes do sexo feminino e mulheres. A idéia que a criança ou a

mulher tem o direito ao próprio corpo não cabe na ideologia da supremacia

masculina (pp.10-11).

Outro fator de vulnerabilidade diz respeito às questões de raça e
etnia. Apesar de a população brasileira estar composta por uma maio-
ria de negros e seus descendentes, preconceito e discriminação ainda
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são fatores sociais relevantes.  Negros e mulatos vivem em nossa
sociedade, na grande maioria das vezes, em condições de
subalternidade, de exclusão de bens e serviço. Leal (1999), no Relató-
rio Final sobre Exploração Sexual Comercial de Meninos, Meni-
nas e Adolescentes na América Latina e Caribe, expõe que a maio-
ria das vítimas de exploração sexual é do sexo feminino, negras e mu-
latas.

Outro segmento discriminado e vulnerabilizado é formado pela
população indígena, considerada “primitiva”, em processo de evolu-
ção, da mesma forma como vimos em relação à concepção de crian-
ça. Crianças indígenas são em geral excluídas das políticas públicas
implementadas.

Na compreensão do fenômeno da violência sexual, além das
concepções de infância e adolescência, é importante que atentemos
para as concepções de sexualidade da nossa cultura. Sexualidade deve
ser entendida como fruto de uma construção social, não apenas como
uma questão pessoal, pois ela é construída, ao longo de toda a vida, de
muitos modos, por todos os sujeitos. É uma categoria contraditória por
conviver, historicamente com práticas de repressão sexual (poder de
dominação/controle social) e emancipação (o direito de exercer a se-
xualidade na diferença (gênero, raça, etnia, orientação sexual), na di-
versidade, respeitando as identidades e a autodeterminação (Chauí,
1998).

A violência sexual contra crianças e adolescentes tem sido con-
ceituada de diferentes formas.  Neumann (2003) destaca que a violên-
cia sexual não pode ser conceituada como um fim em si mesma, mas
pode ser entendida sob vários aspectos, levando em conta o seu pro-
cesso histórico. Afirma que os pilares da civilização ocidental funda-
mentam-se nas culturas grego-romana, anglo-saxônica e judaico-cris-
tã. E essas culturas são a base dos nossos pensamentos, sentimentos e
comportamentos, que influenciam a maneira como vemos o homem e
o mundo. Considerando  a visão antropológica, cultural e religiosa , o
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fenômeno da violência sexual também pode ser visto sob a visão mate-
rialista–histórica–dialética , de gênero, organicista (biológica), psicoló-
gica e especificamente  a posição  psicanalista.

De acordo com Azevedo (1997), violência sexual é todo ato ou
jogo sexual, relação hetero ou homossexual, entre um ou mais adultos
e uma criança ou adolescente, tendo por finalidade estimular sexual-
mente essa criança ou adolescente ou utilizá-los para obter uma
estimulação sexual sobre sua pessoa ou de outra pessoa.

Faleiros (2004) aponta que a violência sexual perpetrada por
adultos contra crianças e adolescentes, por seu caráter íntimo e
relacional, é particularmente grave, por ser “organizadora” de estrutu-
ras psíquicas e sociais.  Esse tipo de violência é uma violação dos
direitos humanos e da pessoa em desenvolvimento; dos direitos à inte-
gridade física e psicológica, ao respeito e à dignidade e ao desenvolvi-
mento físico, psicológico, moral e sexual sadios. Dessa forma, a vio-
lência sexual é uma séria transgressão ética e social, constituindo-se
como crime, embora dificilmente com estratégias legais eficientes de
responsabilização dos adultos que a cometem.

Dimensões Constitutivas do
Fenômeno da Violência Sexual
Contra Crianças e Adolescentes

Considerando as inúmeras interfaces e a complexidade do fe-
nômeno, Leal (1999) sintetiza as dimensões para compreensão e expli-
cação do fenômeno da violência sexual contra crianças e adolescen-
tes, destacando a indiscutível  articulação entre elas.

Exploração Sexual
de Crianças e Adolescentes

Dentre as formas de violência sexual identificadas contra crian-
ças e adolescentes, a exploração sexual constitui-se como uma das
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mais perversas.  Identifica-se o fenômeno da exploração sexual de
crianças e adolescentes em todo o mundo. Essa constatação tem mo-
bilizado diferentes atores da sociedade para identificar, compreender e
enfrentar essa cruel forma de violação de direitos, considerada pela
Organização Internacional do Trabalho (OIT) como uma das piores
formas de exploração do trabalho infantil.

Faleiros (2004) observa que na sociedade brasileira, enquanto
há clareza de que a violência sexual intra e extrafamiliar é considerada
e nomeada como abuso, nem sempre a exploração sexual comercial é
identificada como violência sexual ou como abuso sexual. Chama aten-
ção para o fato de que, independente do contexto,  todas as formas de
violência sexual constituem-se como abuso. Identifica o abuso sexual
como uma ultrapassagem de limites físicos, psicológicos (do nível de
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Trabalho
Exclusão
Mercado
Classe Social
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desenvolvimento da vítima), sociais (dos papéis sociais e familiares),
culturais (dos tabus) e legais (de direitos e regras).

A despeito dessa concepção um tanto ambígua do fenômeno da
exploração sexual, no Brasil, especialmente a partir de 1993, com a
CPI da Prostituição Infanto-Juvenil no Brasil, houve um avanço na
concepção dessa temática, na qual a prostituição infantil passa a ser
compreendida como exploração sexual infanto-juvenil. Adota-se o ter-
mo “exploração e violência sexual contra crianças e adolescentes” e
não “prostituição infanto-juvenil”, por considerar que só o adulto pode
optar por esse modo de vida.  Uma criança com menos de 12 anos de
idade e um adolescente com menos de 18 anos não optam por se pros-
tituírem, mas são induzidos pela prática delituosa do adulto (Leal, 1999).

No Relatório A Exploração Sexual Comercial de Meninos,
Meninas e Adolescentes na América Latina e Caribe, Leal (1999,
pp.9-10) destaca  ainda que:

- A palavra prostituição oculta a natureza do comportamento sexualmente

abusado, desviando o enfoque e dando uma idéia de consentimento informa-

do, o que coloca as crianças e os adolescentes em situação de infratores em

lugar de vítimas;

- O caráter substantivo da exploração sexual está dado pelo caráter de “domi-

nação”, na relação social e invisível que se estabelece entre explorado e explo-

rador.  A relação de poder, muitas vezes, baseia-se na violência individual

mas, em geral, responde a uma construção social que sustenta essa desigual-

dade, fazendo socialmente aceitável a condição de gênero e de estratificação

sócio-econômica.  São esses sistemas de estratificação social que fazem com

que a desigualdade seja aceita naturalmente.

Em 1996, o Congresso de Estocolmo marcou um novo momento
da história no combate à Exploração Sexual Comercial de Crianças,
no mundo, e teve como preocupação central construir um referencial
que, estrategicamente, colocasse o fenômeno numa dimensão dialética,
que deverá ser analisado do ponto de vista histórico, cultural, econômi-
co, social e jurídico. Nessa ocasião, ficou estabelecido que a explora-
ção sexual comercial infantil é todo tipo de atividade em que as redes,
usuários e pessoas usam o corpo de um menino, menina ou de adoles-
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cente para tirar vantagem ou proveito de caráter sexual com base
numa relação de exploração comercial e poder. Declarou-se ainda que
a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes é um crime
contra a humanidade.

A exploração sexual comercial de crianças e adolescentes é
uma forma de violência sexual que se caracteriza pela obtenção de
vantagem ou proveito, por pessoas ou redes, a partir do uso (abuso) do
corpo dessas crianças/ adolescentes, com base numa relação
mercantilizada e de poder. Contextualiza-se em função da cultura, do
padrão ético e legal, do trabalho e do mercado. Importante ressaltar
que o fenômeno não ocorre somente nos setores mais empobrecidos
da população, perpassando todas as classes sociais. O que difere, em
função dos extratos sociais, “é o controle social e a visibilidade
dessas formas cotidianas de exploração”.(Leal, 1999, p. 22)

De acordo com Faleiros (1997) a exploração sexual comercial
de crianças e adolescentes constitui-se em rede e não se configura
como uma relação individual de um agressor ou explorador.

“Ela desconstrói e destrói as relações de proteção, de direito e aprendizagem da

autonomia, pela intermediação do corpo e mercantilização da infância.  O

corpo da criança e do adolescente se transforma em valor de uso e em valor de

troca  em âmbito nacional ou internacional” ( p.9).

Modalidades de
Exploração Sexual Comercial

Em consonância com as deliberações mundiais a partir do Con-
gresso de Estocolmo, Faleiros (2004, pp.77-81) sistematiza quatro mo-
dalidades de exploração sexual comercial de crianças e adolescentes:

Prostituição Infantil

Definida como atividade na qual atos sexuais são negociados
em troca de pagamento, não apenas monetário, mas podendo incluir
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a satisfação das necessidades básicas (alimentação, vestuário, abri-
go) ou o acesso ao consumo de bens e de serviços (restaurantes,
bares, hotéis, shoppings, diversão).  Trata-se de prática pública,
justificada pela necessidade da sexualidade humana, especialmente
masculina.

Conforme mencionei anteriormente, a utilização da expressão
“prostituição”, quando nos referimos a crianças e adolescentes, é bas-
tante discutível e encontra oposição de diversas ordens pelos motivos
acima expostos. A construção da expressão “exploração da prostitui-
ção” resolve em parte a questão.

Crianças e adolescentes, por estarem submetidos às condi-
ções de vulnerabilidade e risco social, são considerados prostituídos
e não prostitutos.  A prostituição pode ser concebida como uma cons-
trução social reveladora de práticas, idéias, comportamentos e atitu-
des que desconhece os mais elementares direitos humanos e perpe-
tua a dominação do homem sobre a mulher e dos mais poderosos
sobre os mais despossuídos.  Essa forma de troca de favores sexuais
converte a pessoa prostituída em produto de consumo, organizado
em função dos princípios econômicos de oferta e de demanda (Leal
& César, 1998).

A cada ano, um milhão de crianças e adolescentes são explora-
dos sexualmente ao redor do mundo. Anualmente, cem mil crianças
são vítimas de exploração sexual no Brasil. (Fontes: II Congresso
Mundial contra a Exploração Sexual de Crianças e de Adolescentes,
ECPAT Internacional, OIT/IPEC). Estudos sobre o tema indicam que,
além da inserção feminina no mercado sexual, há a masculina. Tam-
bém foi evidenciado o aumento da inserção nessas atividades de mu-
lheres, crianças e adolescentes de classe média, além dos indivíduos
das classes populares. Existem variações na faixa etária de crianças e
adolescentes, mas as idades entre 12 e 18 anos são as mais comuns. A
maioria é afro-descendente e migra internamente ou é enviada para
fora do país (PESTRAF, 2001).



104

Turismo Sexual

Caracteriza-se pelo comércio sexual, em regiões turísticas, en-
volvendo turistas nacionais e estrangeiros e principalmente mulheres
jovens, de setores pobres e excluídos, de países do terceiro mundo. O
principal serviço comercializado no turismo sexual é a prostituição, in-
cluindo nesse comércio a pornografia (shows eróticos) e o turismo
sexual transnacional, que acoberta situações de tráfico de pessoas para
fins sexuais.

O turismo sexual é talvez a forma de exploração sexual mais
articulada com as atividades econômicas, como no caso do desenvol-
vimento do turismo. A rede de turismo  sexual envolve agências de
viagens, pacotes turísticos, guias, hotéis, restaurantes, boates, casas de
shows, taxistas, etc.) e inclui-se em uma economia globalizada.

Leal & César (1998) esclarecem que não se pode reduzir a
exploração sexual ao sexo-turismo que estigmatiza o “outro”, o estran-
geiro, como único agressor, colocando-nos de fora da questão. Sabe-
mos que nem todos os turistas estrangeiros são abusadores sexuais,
que nem todos os turistas abusadores são estrangeiros.  (...) É preciso,
ainda, situar o conceito de exploração sexual em diferentes contextos
culturais, ou seja, onde e como a sexualidade é concebida e exercida.
Por exemplo, o turismo sexual, apesar de sempre perverso, é vivenciado
diferentemente segundo a cultura do agressor e mesmo a do jovem
explorado.

Pornografia

Trata-se da produção, exibição, divulgação, distribuição, venda,
compra, posse e utilização de material pornográfico.

Segundo o Projeto de Protocolo Facultativo à Convenção dos
Direitos da Criança, citado por Leal (1999, p.12),

“por utilização de crianças na pornografia se entende comercialização/tráfico

ou difusão, ou a produção ou posse (para fins de comercialização/tráfico,
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difusão ou outro fim ilícito) de quaisquer materiais que constituam uma repre-

sentação de uma criança realizando atos sexuais explícitos ou representando

como participante neles (ou utilizando) em uma atividade sexual (explícita) ou

qualquer representação (ilícita) do corpo ou de parte de uma criança, cujo

caráter dominante seja a exibição com fins sexuais (entre outras coisas, incen-

tivar a prostituição infantil e a utilização de crianças na pornografia, inclusive

no contexto do turismo sexual que afeta às crianças)”.

A rede mundial de computadores tornou-se um território fértil
de disseminação de práticas pornográficas, especialmente envolvendo
crianças e adolescentes, embora em nível nacional e internacional ve-
nha sendo denunciada e enfrentada. Dado o fácil acesso, a enorme
abrangência e as dificuldades operacionais e legais no seu controle, a
internet passou a merecer atenção especial de organismos nacionais
e internacionais de proteção à infância.

Tráfico para Fins Sexuais

A ONU, em 1994, definiu o tráfico de pessoas como

“o movimento clandestino e ilícito de pessoas através de fronteiras nacionais,

principalmente dos países em desenvolvimento e de alguns países com econo-

mias em transição, com objetivo de forçar mulheres e adolescentes  a entrar em

situações sexualmente ou economicamente opressoras e exploradoras, para

lucro dos aliciadores, traficantes e crime organizado ou para outras atividades

(por exemplo, trabalho doméstico forçado, emprego ilegal ou falsa adoção)”.

No Brasil, país em que foram identificadas inúmeras rotas naci-
onais e internacionais, o tráfico para fins sexuais é, predominantemen-
te, de mulheres e garotas negras e morenas, com idade entre 15 e 27
anos (PESTRAF, 2001).

Considerações Finais:
O Desafio da Construção da Rede de Proteção

A realidade da sociedade brasileira tem revelado que, dentre as
situações mais graves de exclusão, vulnerabilidade e risco social em
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que estão envolvidos crianças e adolescentes, encontram-se  as situa-
ções de exploração sexual comercial. Como vimos, a rede de explora-
ção sexual comercial de crianças e adolescentes está assentada nas
situações de vulnerabilidade social, provocada seja pela pobreza, por
questões de gênero, de raça,  pelos princípios, valores, pelo autoritarismo
que se traduz também nas relações adulto/criança, ou  pelas diversas
formas de violência de relações sociais.

Enfrentar o problema da violência e exploração sexual infanto-
juvenil requer enfocá-lo como um brutal desrespeito aos direitos hu-
manos, além de refletir sobre as ações no plano de produção material
da sociedade e sobre as mudanças no modo de pensar e agir dessa
sociedade.

Temos clareza de que não é por falta de parâmetros legais que
nossas crianças e adolescentes não têm tido seus direitos garantidos.
Entendemos que o êxito de numa política pública depende de questões
essenciais. Em primeiro lugar, a população deve estar consistentemen-
te informada, sobretudo quanto à sua responsabilidade social na
efetivação dessa política. Em segundo lugar, é preciso que haja servi-
ços públicos de atendimento, de qualidade e acessíveis à população.
Por fim, há que se considerar a necessidade de se criar um ambiente
social propício a operar mudanças de comportamentos e atitudes na
população (ABRAPIA, 202).

A distância identificada entre a Doutrina da Proteção Integral e
a nossa realidade objetiva requer que toda a sociedade se sensibilize e
se articule. Sêda (1991, p.19), um dos construtores do ECA,  afirma
que  só há direito quando as pessoas agem umas em relação às outras
de tal forma que as normas declaradas na Lei estejam presentes nesse
conjunto de relacionamentos interpessoais da sociedade. Não é isso
que constatamos em relação às crianças e adolescentes na nossa soci-
edade.

A sociedade precisa ampliar a sua participação, construindo um
contraponto para a rede de exploração, a construção de uma rede de
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proteção. As redes não são invenções abstratas, mas partem da arti-
culação de atores/organizações/forças existentes no território para uma
ação conjunta multidimensional com responsabilidade compartilhada
(parcerias) e negociada.  A rede, assim, é uma aliança de atores/for-
ças, num bloco de ação, ao mesmo tempo político e operacional.
(Faleiros, 1997). O paradigma de redes rompe com as estratégias de
programas pontuais, assistencialistas e de tratamento.

Precisamos, diante da complexidade do fenômeno e das dimen-
sões que o envolvem, rediscutir valores na esteira de um pacto de ética
e dignidade. Nesse contexto, todos os segmentos da sociedade estão
convocados a refletir.

Faleiros (1997) afirma que

a atitude crítica, que significa desconstrução do consenso estabelecido,  do

imaginário autoritário, do silêncio sobre a sexualidade, precisa ser construída

na destruição do poder simbólico da TV, do consumo exacerbado, da naturali-

zação da sociedade. A TV é um poderoso instrumento de criar consensos

momentâneos, de estilo de campanhas, como também de formar a razão entre

o bem e o mal. Seus programas interativos do tipo “você decide” muitas vezes

reforçam a opinião dominante ou de quem usa o gatilho rápido do telefone para

responder. A contraposição de posições ao que se considera consenso, ou seja,

a construção do dissenso deve ser articulada à discussão de  um padrão ético

para as emissoras e para vida política.  Se os códigos implícitos perderam

vigência, é preciso formalizar códigos de conduta em cada escola ou local de

trabalho, como estão fazendo movimentos de mulheres para combater o assé-

dio sexual e os movimentos negros para lutar contra a discriminação. A produ-

ção da sociedade é obra do próprio sujeito,  o que define a constituição da

modernidade, em oposição à  visão do homem como obra exclusiva do destino.

A naturalização da sociedade, tal como está, convém ao bloco dominante e à

manutenção da cultura autoritária, discriminatória e machista (p.13).

A exploração sexual comercial de crianças e adolescentes e o
tráfico de pessoas para o mesmo fim, é uma questão social, política,
econômica, cultural, ideológica, como consideramos nesse texto.

Dessa forma, no âmbito do Programa Integrado de Ações de
Fortalecimento Institucional para Contribuir ao Enfrentamento à
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Exploração Sexual Comercial e ao Tráfico para os mesmos fins
em Corumbá e Região (OIT-CREIA/UFMS), buscamos estabelecer
ações de sensibilização e formação com os diferentes segmentos soci-
ais envolvidos direta ou indiretamente no trato com crianças e adoles-
centes, visando à mobilização social para a construção de uma rede de
proteção de crianças e adolescentes. Entendemos que só haverá mu-
danças de atitudes e valores se os diferentes atores sociais - profissio-
nais do turismo, da comunicação, do transporte, da saúde, da educa-
ção, policiais e outros – priorizarem o tema na sua agenda de trabalho,
numa perspectiva ética e cidadã.
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1 - Turismo e Desenvolvimento

As sociedades capitalistas, após os anos 50 do século XX, in-
corporam a atividade turística principalmente como uma forma de lazer,
associada às conquistas trabalhistas como redução da jornada de tra-
balho, feriado e férias remuneradas, além do aprimoramento dos mei-
os de transportes. O turismo no mundo foi impulsionado, tornando-se
fenômeno social de massa e econômico, uma vez que agrega divisas
aos locais que recebem a demanda turística. É uma forma de desen-
volvimento local.

É importante que se entenda que o desenvolvimento apresenta-
se como um fenômeno complexo, abrangendo dimensões variadas, seja
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com relação ao território, aos recursos naturais, às pessoas e sua ações,
interagindo nos planos geográfico, político, econômico, social, psicoló-
gico e antropológico (Coriolano, 2003). O conceito de desenvolvimen-
to deve extrapolar os limites normalmente sugeridos pelo senso-co-
mum. Conforme Lebret (apud Coriolano, 2003, p. 18):

O desenvolvimento só pode ser um processo inacabado, de uma
direção que se toma e não de um ponto que se alcança. É a passagem
de uma determinada população, de uma fase menos humana para uma
fase mais humana, ao ritmo mais rápido possível, ao custo financeiro e
humano menos elevado possível, tendo em conta a solidariedade entre
as populações.

Desenvolvimento, turismo e meio ambiente relacionam-se reci-
procamente. O turismo, como segmento econômico do mundo capita-
lista, transforma o meio ambiente à medida que expande a infra-estru-
tura necessária para se consolidar. Gera agravantes, quando não con-
trolado, negando o real desenvolvimento econômico e social, suprimin-
do os recursos que poderiam dar sustentação econômica à comunida-
de receptora. (Coriolano, 2003).

Após a consolidação de Mato Grosso do Sul como nova unida-
de da federação na década de 1980, iniciou-se a busca de sua iden-
tidade, com o reconhecimento dos seus aspectos fisiográficos relacio-
nados ao espaço geográfico, acentuando-se como elemento de des-
taque a planície do Pantanal e o Planalto da Bodoquena, dada à pe-
culiaridade, à fragilidade e à rara beleza cênica desse conjunto de
ecossistemas.

O turismo desenvolvido em Mato Grosso do Sul, mesmo que
considerado como inexpressivo pólo quando comparado a outros no
âmbito nacional, vem se revelando como importante gerador de divisas
e propulsor de significativos impactos na estrutura social, econômica,
cultural e ecológica do local.

O conceito de desenvolvimento endógeno – criado por especia-
listas da UNESCO já em 1978, recomendava, aos países em desenvol-



113

vimento, que fugissem da imitação mecânica das sociedades industria-
lizadas e que adotassem soluções locais e não globais, originárias das
culturas e pautadas nas potencialidades locais, construindo-se o de-
senvolvimento local (Coriolano, 2003).

É nesse contexto que o turismo se põe como um dos mecanis-
mos para a viabilização desse processo, o de desenvolvimento local.
Como uma atividade de efeito multiplicador, pode oferecer condições
para o desenvolvimento de pequenas iniciativas empreendedoras, be-
neficiando os mais pobres, valorizando o lugar, gerando renda, dinami-
zando a economia, protegendo, preservando e recuperando o patrimônio
natural e histórico cultural (Coriolano, 2003).

O desenvolvimento do turismo deve ocorrer, conforme Irving
(2002, p. 33), de acordo com as premissas do “turismo sustentável”
relacionado ao conceito de ecoturismo que, conforme as Diretrizes
para uma Política Nacional de Ecoturismo (Embratur/Ibama, 1994),
é definido como “um segmento da atividade turística que utiliza, de
forma sustentável, o patrimônio natural e cultural, incentiva sua con-
servação e busca a formação de uma consciência ambientalista por
meio da interpretação do ambiente, promovendo o bem-estar das
populações envolvidas”. Portanto, não está centrado exclusivamente
no bem natural, mas sobretudo, no bem-estar das populações envol-
vidas.

 1.1 - Desenvolvimento integrado
do turismo

O Ministério do Turismo, no seu Plano Nacional do Turismo
apresentado em 2003, propõe a integração regional dos roteiros turísti-
cos, valorizando as possibilidades do desenvolvimento regional uma
vez que integra e envolve o entorno no processo, aproveitando as
potencialidades complementares aos pólos turísticos consolidados ou a
consolidar.

Irving (2002, p. 33) propõe que
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A construção de um novo paradigma de desenvolvimento turístico constitui

um grande desafio. E este só será vencido a partir de uma visão integrada de

desenvolvimento regional, que envolva os diversos ramos do saber, compro-

misso social, planejamento de longo prazo e consciência ética do homem, em

sua totalidade.

Os recursos disponíveis, em toda região pantaneira, de origem
natural e cultural pelas suas peculiaridades e expressividade, clara-
mente apontam principalmente para três segmentos ou modalidades
de turismo: o ecoturismo, o  turismo cultural, o turismo rural. Há ainda
a possibilidade de agregar modalidades de esportes de aventura, além
do turismo de estudos, científico, de eventos, entre outros a serem
mais bem analisados e definidos.

Segundo Beni (1998, p. 149), “a segmentação é a técnica esta-
tística que permite decompor a população em grupos homogêneos [...]
divide o mercado em partes homogêneas, cada uma com [...] (suas
próprias) motivações [...]

O ecoturismo, por sua vez, coloca o homem urbano em con-
tato direto com os recursos naturais e proporciona o despertar da
consciência ambiental, tendo em vista as peculiaridades do bioma
Pantanal.

O turismo rural permite a interação do turista com a vida rural e
possibilita a complementação da renda das famílias.

O turismo de estudos/científico também pode ser desenvolvido,
através de demandas de estudantes dos mais diversos ciclos, para re-
conhecimento das peculiaridades dos ecossistemas locais.

Entre outras possibilidades, o turismo poderá proporcionar o uso
dos excedentes da produção local agrícola, pecuária e de
hortifrutigranjeiros, impulsionando a produção de itens complementa-
res e possivelmente demandados com o fluxo turístico.

O artesanato local e as manifestações culturais terão escoa-
mento garantido com o fluxo turístico, incentivando seu aprimoramen-
to e recriação de itens já adormecidos.
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2 - Turismo e a Questão da Exploração Sexual
de Crianças e de Adolescentes em  Corumbá e Região

É importante não perder de vista o caminho histórico de
Corumbá, não só no que diz respeito ao turismo em si, mas também
levando-se em conta sua localização e sua trajetória  sempre vulnerá-
vel  à prática da exploração sexual, facilitada  principalmente pela con-
dição de fronteira aberta com a Bolívia, aliada aos atrativos oferecidos
por ser cidade portuária, situada na região do Pantanal, o  que propicia
a demanda do turismo de pesca.

Deve-se, portanto, abrir uma discussão que envolva as possibi-
lidades de reavaliação da oferta turística, confrontando seu compro-
misso social com a construção de uma sociedade menos excludente e
mais humana e a prática da exploração sexual infanto-juvenil, que atua
sub-repticiamente nos bastidores dos pacotes turísticos.

A realidade sugere uma relação no mínimo ambígua entre turis-
mo e exploração sexual. Isso porque a atividade turística pressupõe
atitudes e concepções que, tanto do ponto de vista histórico quanto do
sociocultural, não se articulam com os princípios básicos propostos pelo
turismo sustentável, que preconiza o lazer sadio, o conhecimento
prazeroso do ambiente e da cultura local, a preservação do bem-estar
do indivíduo, dentre outros.

A Declaração de Manila, apresentada pela Organização Mun-
dial do Turismo – OMT, em 1980, antecipou as noções de conduta
para o verdadeiro turismo sustentável, declarando que:

A proteção, enriquecimento e melhoria de diversos componentes do ambiente

humano estão entre as condições fundamentais para o desenvolvimento har-

monioso do turismo. Da mesma maneira, o gerenciamento racional do turismo

pode contribuir de forma significativa para a proteção e o desenvolvimento do

ambiente físico e do patrimônio cultural como também à melhoria de qualidade

de vida [...] (Irving, 2002, p. 23).

A exploração sexual de crianças e de adolescentes evidencia
interesses paradoxalmente opostos aos acima preconizados, que
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desabonam sua inserção na realidade sociocultural referente ao turis-
mo, podendo prejudicar a própria imagem veiculada pelas agências
promotoras das atividades turísticas, que demonstram a preocupação
com a qualidade de vida e o desenvolvimento sustentável.

Pode-se, então, observar que a exploração sexual de crianças e
de adolescentes representa o outro lado do glamour do turismo. As
cores, as luzes, a oferta de trabalho, as promessas de vida mais amena
são substituídas pela penumbra dos bastidores, que abrigam a violên-
cia, o desrespeito, a prostituição infanto-juvenil.  É sobre esse mundo
sombrio que se deve refletir e propor soluções.

Existem muitas causas que podem levar o indivíduo a fazer tu-
rismo. Dentre elas são relevantes as de ordem subjetiva que estão
relacionadas, no mundo moderno, ao desejo de viver novas experiênci-
as, de quebrar a monotonia, de buscar a felicidade, de evadir-se do
cotidiano (das condições de trabalho, de moradia, de vida social,
ambientais), de descanso físico e mental (Barretto, 1995).

O consumidor do turismo tem revelado aptidões para construir,
no seu imaginário, uma relação com as mais diversas formas de poder,
através da apropriação dos lugares, das coisas e das pessoas, gerando
produção e consumo, que, conforme Moesch (2002, p. 15), implica:

[...] fazer turismo, tanto para quem o produz como por quem o consome, é

uma forma de apropriação de poder. Consumir o outro, o diferente, o exótico,

o distante, supostamente gera experiências prazerosas.

É importante distinguir a exploração sexual de crianças e de
adolescentes da prostituição adulta, principalmente daquela opcional.
A exploração sexual  de crianças e de adolescentes viola o direito ao
desenvolvimento autônomo do ser humano, da criança, à dignidade de
seu corpo, à própria humanidade (Faleiros, 1998).

Considerações Finais

Ao longo de dois séculos de história se estabeleceu em Corumbá
uma comunidade, num primeiro momento, para salvaguardar o extre-
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mo oeste do território brasileiro, diante da vulnerável fronteira com a
Bolívia e, mais ao sul, com o território paraguaio.

No entanto, foi o rio Paraguai que delineou os principais ciclos
de exploração econômica nessa região. Isso se deu pelo intenso fluxo
de mercadorias que foram transportadas pelo seu curso até a foz pla-
tina, no oceano Atlântico, do final século XVIII até as três primeiras
décadas do século XX, abastecendo o oeste brasileiro e também esco-
ando boa parte de sua produção.

Porém, não foi só de sucesso econômico que a trajetória históri-
ca de Corumbá foi construída. Paralelo ao enriquecimento econômico
de poucos, que construíram um valioso patrimônio arquitetônico na ci-
dade, cresceu uma população desfavorecida.

A partir da guerra com o Paraguai (1867-1870), intensificou-se
a imigração de paraguaios, desfavorecidos de todas as condições ne-
cessárias à sobrevivência na região, somando-se a eles um grande
grupo de viventes anônimos e socialmente marginalizados.

Distante dos principais centros econômicos do país, a população
corumbaense se sujeitava e se sujeita, até hoje, a um custo de vida
relativamente mais alto do que nas demais localidades do Estado, já
que o lugar não tem auto-suficiência na produção de bens, ainda que
de ordem primária.

Essa constituição paralela de uma população cada vez mais mi-
serável continuou a intensificar-se. Após a segunda metade do século
XX, foi o ciclo da exploração do minério que trouxe à cidade grupos de
pessoas de outras regiões do país para trabalharem no setor.

Os ciclos de cheia do Pantanal expulsam ribeirinhos e trabalha-
dores de fazendas de criação de gado para a cidade, confundindo suas
tradições e culturas e, mais próximo do momento atual, os assenta-
mentos rurais, sem planejamento adequado, têm colaborado na intensi-
ficação dos bolsões de pobreza. Uma grande parcela da sua popula-
ção  vive em condições de miséria, à margem de tudo aquilo que se
costuma discutir como eqüidade e justiça social.
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Aliado a essas condições, Corumbá, como se não bastasse, ain-
da faz fronteira seca com a Bolívia, um país muito pobre e com proble-
mas de resoluções complexas, como o comércio e o consumo de dro-
gas, reforçado pelas conexões internacionais que ativam e mantêm o
fluxo do narcotráfico.

Em conseqüência desse conjunto de fatos, verificou-se que a
reprodução do modelo de sociedade capitalista, construída historica-
mente em Corumbá, com bases nas desigualdades social e econômica,
tornou-se lugar comum à mercê de complexos problemas sociais, como
o alto índice de desemprego, as condições precárias de infra-estrutura
urbana e os ineficientes sistemas de apoio social representados pela
segurança, saúde e educação.

Esses fatores de ordem histórica, socioeconômica e cultural,
apontados pelos resultados de diversas pesquisas, propiciam conhecer
melhor as causas, ainda que genéricas e não aprofundadas, da fragili-
dade em que se encontra a cidade de Corumbá, principalmente em
relação ao contingente humano, aos processos que levam à qualidade
de vida e ao grave fenômeno da exploração sexual de crianças e de
adolescentes.

Com base nessas constatações, percebeu-se que o mesmo rio
Paraguai que, historicamente, contribuiu econômica e geograficamen-
te para o estabelecimento de Corumbá, atualmente, seja por sua bele-
za cênica, aliada às seduções do Pantanal, seja pelas condições de
oferta generosa de recurso pesqueiro, contribui para que se transfor-
me em expressivo pólo do turismo de pesca, fonte de renda para al-
guns, causa de degradação para muitos.

A demanda turística é eminentemente masculina, formada prin-
cipalmente por empresários de grandes centros urbanos brasileiros,
com um padrão financeiro superior ao da grande maioria da população
brasileira e, ainda, detendo traços culturais machistas e sexistas. O
turista de pesca que procura Corumbá encontra, na população social-
mente excluída, as condições de oferta propícias para incluir em seus
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pacotes turísticos o consumo de sexo, dentro das condições mercan-
tilistas, buscando, nos indivíduos mais jovens, crianças e adolescentes,
na sua maioria do sexo feminino, a possibilidade de exercer poder e
realizar suas fantasias sexuais, mediante a exploração sexual, disfarçada
em simples atividade de lazer pesqueiro.

Diante desse complexo fenômeno da exploração sexual de cri-
anças e de adolescentes, comprovado estatisticamente pelos regis-
tros nos órgãos de atendimento à criança e ao adolescente e pelas
constantes denúncias feitas pela mídia falada e escrita, é que se or-
ganizou, em torno do problema, uma rede de enfrentamento, forma-
da por órgãos governamentais e não-governamentais, conselhos e
comissões, que vêm, pelo menos a partir de 1997, buscando comba-
ter veementemente esse flagelo social local, que não difere da reali-
dade de outros centros urbanos brasileiros e de outros países tão
pobres quanto o Brasil.

Entender o fenômeno em questão faz com que se reconheça a
importante contribuição dos componentes da rede de enfrentamento à
exploração sexual de crianças e de adolescentes em Corumbá, mas
também propicia-se a identificação de sua fragilidade no tocante à
articulação entre esses componentes, bem como à precária estrutura
de atendimento às vítimas da exploração sexual, além de uma certa
ineficiência nos processos de reinserção desses indivíduos vulneráveis
numa vida mais saudável e mais justa.

Possibilita-se, então, confirmar a evidente relação desse fenô-
meno com o turismo de pesca em Corumbá e a desarticulação, tanto
do setor público quanto do privado, do turismo local, que tem se mos-
trado despreparado para a elaboração de propostas de enfrentamento
ao fenômeno.

O comércio do sexo, associado ao turismo de pesca, pode ser
confirmado pela existência de casas de prostituição bem equipadas
(conhecidas localmente como casas de show ou wisquerias), cujos
proprietários reconhecem, na demanda do turismo, sua sobrevivência
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econômica, de modo que têm atraído considerável número de profis-
sionais do sexo de outras regiões do país.

Com a relativa decadência da pesca, a partir de 2001, em de-
corrência do seu caráter predatório e o estabelecimento de cotas, como
mecanismo de uma possível ação repressiva, os órgãos da rede de
enfrentamento testemunham que a exploração sexual a ela associada
reduziu-se relativamente nos anos de 2002 e 2003.

Contudo, a tendência à redução da exploração sexual de crian-
ças e de adolescentes, atrelada à diminuição da demanda do turismo
de pesca, não tem se mantido. A comunidade afirma que, durante a
última temporada, no ano de 2004, houve um intenso movimento no
turismo de pesca e, nos meses de junho e julho de 2004, a grande
maioria dos barcos-hotel e os leitos hoteleiros da cidade estavam com
sua ocupação máxima.

Todavia, tendo em vista que o recurso pesqueiro já não se con-
figura como dantes, essas informações levam a pensar que esses tu-
ristas, entre outras formas de entretenimento, têm se dirigido a Corumbá
em busca de sexo com pessoas cada vez mais jovens, elegendo o local
para a prática do turismo da exploração sexual de crianças e de ado-
lescentes, e não só para o turismo de pesca.

Muitos fatos indicam que Corumbá, por ser cidade de fronteira,
com pouca fiscalização, tem ocasionado o trânsito contínuo de meni-
nos e meninas, que vão à Bolívia por conta própria ou levados por
aliciadores, para serem explorados sexualmente.

Soma-se a isso a oferta de droga muito barata, que contribui
para a continuidade do fenômeno, pois favorece a convivência dos
grupos interessados, que têm, algumas vezes, notável influência na vida
social e econômica da cidade.

Com relação ao explorador, as operações especiais das Políci-
as, bem como as buscas decorrentes de denúncias pela Delegacia da
Infância e da Juventude, não têm sido eficazes na interceptação dos
casos, necessitando de reforço nas condições de investigação. O sis-



121

tema ainda sofre o descrédito da população, que aponta um nível de
corrupção muito alto nas corporações, o que impede a colaboração
mais efetiva com o processo de enfrentamento, suposto que  pessoas
influentes envolvidas nesse crime chegam a ser protegidas.

Programas como o Sentinela necessitam urgentemente de mais
recursos humanos, de apoio jurídico e de estar num Centro de Refe-
rência da Criança e do Adolescente, onde os atores da rede de
enfrentamento ocupem um mesmo espaço, articulando suas ações
(Conselho Tutelar, Saúde, Posto avançado da rede de responsabilização
– Promotoria, Juizado, Delegacia).

As Comissões Municipais de defesa dos direitos da CA não têm
infra-estrutura adequada e seus participantes estão perdendo o inte-
resse pelo enfrentamento à ESCA, uma vez que não recebem nenhum
incentivo, nem o mínimo de recursos para atuarem nas suas funções.

Percebe-se uma confusão no que diz respeito às atribuições
dos atores da rede de enfrentamento, que necessitam de melhor de-
finição de seus papéis, uma vez que alguns ultrapassam os limites de
atuação e outros ficam a desejar quanto ao desempenho de suas
atribuições.

As ações de governo não têm funcionado, pois não se articulam
ou não têm continuidade. Assim, além de gerar o descrédito da comu-
nidade local, tornam inviáveis os processos de inclusão social, objetivados
por essas ações, mantendo grande parte da população vulnerável ao
fenômeno da exploração sexual de crianças e de adolescentes.

Não se identificam ações integradas, envolvendo a rede de
enfrentamento à exploração sexual de crianças e de adolescentes, o
setor público e o privado do turismo, para o desenvolvimento de políti-
cas que visem à mudança do perfil do turista que Corumbá tem rece-
bido, na sua grande maioria, e que tem gerado uma degradação do
ambiente social.

Propõe-se, como forma de contribuição, um pacto social com a
rede de enfrentamento e os setores público e privado do turismo, para
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a construção de estratégias e políticas que visem à implantação de um
novo turismo. Esse novo turismo deve ser voltado às perspectivas do
turismo cultural, familiar e ecológico, estudantil e científico, assumindo
as premissas da sustentabilidade, utilizando toda a infra-estrutura turís-
tica existente, proporcionando à população condições de emprego e
renda e qualidade de vida para as localidades mais carentes, respeitan-
do e dando condições dignas de vida aos seus futuros cidadãos, suas
crianças e adolescentes.

É preciso que é preciso que todos os atores que estão vincula-
dos de forma direta e indireta ao fenômeno da exploração sexual de
crianças e de adolescentes, bem como ao seu enfrentamento, incluin-
do-se a sociedade civil,  assumam as suas reais responsabilidades e
façam com que o Estatuto da Criança e do Adolescente seja aplicado
definitivamente.

Teixeira colabora, indicando que o trabalho de erradicação da
exploração sexual de crianças e de adolescentes deve ser realizado

[...] em diversas dimensões, que extrapola o âmbito da assistência social. En-

volve atuação da justiça para defesa dos direitos da criança ou adolescente e

culpabilização de adultos exploradores; engajamento da mídia e setores de

comunicação em geral para esclarecimentos e campanhas; discussão ampliada

com serviços da comunidade que deveriam atender a essa demanda (escola,

centros de convivência, centros de formação profissional, unidades de saúde);

conscientização da polícia quanto ao seu papel; mobilização para participação

da sociedade civil em instâncias de formulação de políticas públicas (conselhos

municipais); atendimento às meninas vitimadas na direção da conquista de

autonomia cidadã; produção de conhecimento que subsidie essas ações (p.

130, 2001).

Deve-se, portanto, enfrentar o fenômeno da exploração sexual
de crianças e de adolescentes, através dos vários setores da socieda-
de, numa perspectiva crítica, com a interpretação dialética da realida-
de, questionando valores culturais arraigados, fundados numa postura
anti-ética e violentadora, que permite a homens adultos abusar sexual-
mente de crianças e de adolescentes, pessoas ainda em formação, que
deveriam, ao contrário, contar com proteção social efetiva para um
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desenvolvimento saudável. Essa ação permissiva do adulto explorador
condena a menina que se prostitui a carregar o estigma da segregação
e marginalização social, empurrando-a para um submundo, que ela
certamente não escolheria, se tivesse tido a oportunidade de opção
(Teixeira, 2001).

Por acreditar que a própria denúncia de situações sociais insus-
tentáveis pode contribuir para a busca de alternativas que visem a
minimizá-las, procurou-se colaborar com as possibilidades de
redimensionamento do turismo. Assim, pode-se dar-lhe feições mais
condizentes com as aspirações da sociedade contemporânea, que  prevê
a inclusão social  e a preocupação especial com o bem-estar infanto-
juvenil como uma de suas grandes metas. Dessa forma, o ambiente
social e o natural se confluem nas premissas que envolvem o desen-
volvimento sustentável.

Resta admitir que ainda há muito que se conhecer e se fazer
sobre o fenômeno em questão, e que essa reflexão se apresenta como
um momento preliminar a ser desdobrado em outros possíveis estudos
e ações.
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As violências intrafamiliar, comunitária ou ainda institucional
sempre afetaram a saúde e a qualidade de vida de milhares de crian-
ças, adolescentes e jovens no Brasil e em outros países. Esses meni-
nos e meninas, muitas vezes, não são reconhecidos como sujeitos de
direitos ou como pessoas em fase especial de desenvolvimento.

A violência é reconhecida como problema de saúde pública em
todo o mundo e no Brasil desde os anos 80 do século XX devendo,
portanto, ser tratada como tal. É necessário desenvolver estratégias
de tratamento para a doença violência.

NOVOS TEMPOS,
NOVAS ESTRATÉGIAS DE INTEGRAÇÃO

O SETOR SAÚDE ABRE SUAS FRENTES PARA O
ENFRENTAMENTO A VIOLÊNCIA E EXPLORAÇÃO SEXUAL
COMERCIAL SOFRIDA POR CRIANÇAS E ADOLESCENTES
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Em nosso país, como em tantos outros, formas agressivas de
relacionamento ainda são freqüentes, utilizadas como estratégias para
educar e corrigir erros ou comportamentos infanto-juvenis considera-
dos inadequados.

A história da violência contra crianças e adolescentes acompa-
nha a trajetória da evolução humana desde os tempos primitivos de
que se tem registro, afirma Assis (1994). Inúmeras são as formas como
se apresentam, dentro das diferentes culturas. A eliminação de crian-
ças e adolescentes é relatada em diversos períodos da história huma-
na, como o infanticídio, quando crianças pequenas rejeitadas são mor-
tas pelos próprios pais. Esses crimes não receberiam punição, posto
que nos períodos relatados, os pais detinham o completo poder sobre a
vida e a morte de suas crianças.

Conforme relato sobre o princípio da história do Brasil, contado
nas cartas e outras formas de registro sobre a chegada dos portugue-
ses, as esquadras de Cabral, compostas por aproximadamente 1.500
tripulantes, tinham 10% de sua população de crianças e adolescentes
entre 09 e 15 anos de idade, “recrutados ou alistados pelos próprios
pais”, sempre meninos, posto ser proibida a presença de mulheres nas
embarcações  (Bueno 2003).  Relatam-se ainda fatos de violência
infanto-juvenil bastante relevantes.  Colocados nos navios como servi-
çais, esses meninos sofriam toda a sorte de abusos e agressões, negli-
gência,  homicídios e outras violências.

Enquanto isso, na Europa do século XVI, para que se desenvol-
vesse uma consciência moral para o grave problema, foi necessário que
os movimentos sociais, consagrados pela Revolução Francesa de 1789,
se mobilizassem, através das reivindicações, mais fortemente pela cor-
rente feminista, pelo direito à cidadania para crianças e adolescentes.

A Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada
em 1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei 8.069, de 13
de julho de 1990, garantem à infância os direitos sociais à educação, à
saúde, à moradia, ao lazer, à segurança, à proteção e a assistência aos
desamparados, ou seja, a doutrina da proteção integral.
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Infelizmente, ainda nos deparamos com a violência intrafamiliar,
a negligência, o trabalho infantil, a exploração sexual, o abandono de
crianças e adolescentes nas ruas da maioria das cidades, a falta de
acesso à escola e à saúde básica.

O governo brasileiro, por meio do Ministério da Saúde, preocu-
pado com a questão da assistência e prevenção relativa à violência
como problema de saúde pública no Brasil, criou, em 1998, o Comitê
Técnico Científico para a Redução da Morbimortalidade por Aciden-
tes e Violências, um outro Comitê com a mesma finalidade, direcionado
para Crianças e Adolescentes e uma Câmara Técnica de Prevenção à
Violência contra Mulheres, agregando as áreas envolvidas com a ques-
tão, apresentando um protocolo para atendimento às vítimas de violên-
cia sexual/norma técnica, utilizado na assistência secundária e terciária
e, ainda, orientações para a prática em serviço sobre violência intra-
familiar na Atenção Básica.

Além desses manuais, foram elaboradas: uma cartilha a ser uti-
lizada na capacitação de Agentes Comunitários de Saúde, para o de-
senvolvimento de ações dentro da comunidade, cartilha de orientações
para Notificação de Maus-Tratos contra Crianças e Adolescentes e
diversas portarias técnicas, relacionando a atenção à saúde às ques-
tões da violência. As capacitações de recursos humanos e a organiza-
ção de serviços estão em desenvolvimento nos mais diversos setores e
vêm sendo realizadas de forma integrada, envolvendo todas as áreas
de atenção direta à saúde da população que possa estar se deparando
com uma situação diferenciada: Saúde da Criança, Adolescente e Jo-
vem, Mulher, Idoso, Trabalhador, Portadores de Deficiência; Saúde
Mental; Prevenção à Violência; Promoção da Saúde; Saúde no Siste-
ma Penitenciário; Atenção Básica, Média e Alta Complexidades, Ur-
gência e Emergência, Doenças Sexualmente Transmissíveis/AIDS e
áreas afins.

Outro material desenvolvido e de importante colaboração para
a sensibilização e o aumento do conhecimento dos profissionais que
atuam com a atenção direta à infância e à adolescência é o livro Vio-
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lência faz mal à Saúde, lançado em 2004 e que ainda não chegou a
toda a rede SUS. O livro concentra as mais diversas temáticas relacio-
nadas ao tema, dando-nos ainda a conhecer exemplos de experiências
bem sucedidas e projetos que se desenvolvem em forma de redes de
atenção.

Em nossa história recente, diversos autores da área da saúde
definem que a

“violência contra crianças e adolescentes é todo ato ou omissão cometidos

pelos pais, parentes, outras pessoas e instituições capazes de causar dano

físico, sexual e/ou psicológico à vítima. Implica, de um lado, uma transgressão

no poder/dever de proteção do adulto e da sociedade em geral; e de outro, numa

coisificação da infância. Isto é, numa negação do direito que crianças e adoles-

centes têm de ser tratados como sujeitos e pessoas em condições especiais de

crescimento e desenvolvimento” Minayo (2001), confirmando todo o percur-

so dessa situação.

Há meninos e meninas em todas as regiões do Brasil privados
de liberdade em instituições sócio-educativas, por falta de oportunida-
des, expostos à delinqüência e à morte. Estudos do Ministério da Jus-
tiça e do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada/IPEA realizados
nos anos de 2002 e 2003, apontam uma população entre 9.555 e 11.835
adolescentes em unidades de privação de liberdade, de internação pro-
visória e semi-liberdade.

Milhares de crianças e adolescentes sofrem as mais diversas for-
mas expressas da violência intrafamiliar e comunitária, estão no trabalho
escravo ou inadequado, são exploradas sexual e comercialmente, são
assassinadas com armas de fogo e armas brancas ou tantos outros fatos
que ainda desconhecemos. E onde estávamos nós, sociedade, governos
e cidadãos, que não vimos tantos problemas surgindo e não buscamos ou
trabalhamos juntos as soluções? Qual a nossa missão como profissionais
de saúde junto a essa sociedade que ainda assiste a tudo isso que acon-
tece com crianças e adolescentes em quase silêncio?

A resposta é mudar os conceitos pré-estabelecidos, estudar leis,
documentos  pertinentes às áreas de atuação, conhecer a realidade e
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ter um olhar diferente para os que estão em situação de vulnerabilidade.
É importante deixar de lado os preconceitos.

 Nosso papel como profissionais é escutar com qualidade e dis-
crição, informar e orientar com segurança, implantar e implementar
políticas de atenção integral à saúde, ao crescimento saudável de cri-
anças e adolescentes, fortalecer a família, respeitando suas forma-
ções, prevenir a violência, proteger, garantir direitos para todos.

Hoje, o Governo Federal, Estados e Municípios consideram a
violência contra crianças e adolescentes como prioridade, juntando for-
ças com a sociedade,  para a melhoria da qualidade de vida da popula-
ção infanto-juvenil, buscando minorar o problema.

O Ministério da Saúde volta o foco da sua Política Nacional de
Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências, Portaria
GM/MS nº 737/2001, para a proteção e atenção desse público especí-
fico, mobilizando todas as suas áreas técnicas e Secretarias Estaduais
e Municipais para articularem e participarem das redes de apoio
psicossocial a crianças e adolescentes em situação ou risco para a
violência

Conceito de Violência

Fenômeno representado por ações humanas, realizadas por indivíduos, gru-

pos, classes, nações, numa dinâmica de relações, ocasionando danos físicos,

emocionais, morais e espirituais a outrem. Política Nacional de Redução da

Morbimotalidade por Acidentes e Violências (2001. p. 07)

Tal política preconiza, em suas diretrizes, a assistência
interdisciplinar e intersetorial às vítimas de acidentes e violências e
inclui o conjunto de serviços que vão desde o Programa de Agentes
Comunitários de Saúde na Atenção Básica e toda a sua expansão, na
Média e Alta Complexidade, aos serviços de Urgência e Emergência.

Todos esses setores, quando orientados a notificar e acionar os
Conselhos Tutelares e Operadores do Direito em casos necessários,
promovem respeito aos direitos humanos de crianças e adolescentes
atendidos sob suspeita ou confirmação de maus-tratos, e devem acom-
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panhar os casos identificados, orientados pela Portaria GM/MS nº 1.968/
2001, que dispõe sobre a proteção dessa população estratégica.

A implantação da Portaria GM/MS 1968/2001, que dispõe sobre
a notificação obrigatória de suspeita ou confirmação de maus-tratos
contra crianças e adolescentes aos Conselhos Tutelares, é o compro-
misso do Setor Saúde para com a população brasileira de não permitir,
não ser omisso diante da violência. Notificar a violência doméstica e
sexual, entre outras, é um desafio diário para os milhares de profissio-
nais de saúde, que se preocupam em também defender os direitos
humanos dessas pessoas.

A evolução dos registros de maus-tratos e de violência sexual
contra crianças e adolescentes na rede pública de saúde e os encami-
nhamentos a partir disso tornaram-se realmente um desafio no coti-
diano dos profissionais de saúde e de outros tantos serviços: Conselhos
Tutelares, Conselhos de Direitos, Ministério Público, Defensorias, os
Sentinelas e outros.

Diversas instituições atuantes na área da infância e adoles-
cência têm implementado a referida Política Nacional e trabalhado
a mudança da cultura da população para a não-violência. A Socie-
dade Brasileira de Pediatria criou um departamento exclusivamen-
te para essa finalidade: aflorar a responsabilidade social de seus
profissionais.  Universidades em diversos Estados brasileiros têm
desenvolvido projetos de grande relevância em defesa dos direitos
de crianças e adolescentes, trazendo a academia para a realidade
do dia a dia e para ficar mais próxima das necessidades da popula-
ção. Muitos serviços de saúde também desenvolvem trabalhos exem-
plares, são equipes que atuam em hospitais, postos de saúde, cen-
tros de saúde, programas de saúde da família, entre outros espalha-
dos por todo o Brasil.

Organizações não governamentais são a expressão da real von-
tade da sociedade organizada de buscar soluções. O trabalho silencio-
so das ONGs faz a grande diferença para a não violência em muitos
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lugares do país. Quando governos, ONGs e a população de um muni-
cípio se mobilizam e trabalham em conjunto, discutindo seus proble-
mas, elencando suas prioridades e reconhecendo o papel de cada um,
a violência torna-se um objeto menor, isso é, podemos reconhecer uma
atuação em rede. Rede que protege, que acolhe, oferece cuidados e
encaminha para que não haja revitimização.

O Sistema Único de Saúde, o SUS, sempre em construção, sabe
que quanto mais informação qualificada chegar aos profissionais de
saúde e aos seus parceiros diretos, sobre a atenção diferenciada que
se deve prestar a pessoas em situação ou em risco para a violência,
maior a possibilidade de que a ação dos serviços de saúde e de garan-
tia de direitos, de prevenção e promoção de ambientes seguros e sau-
dáveis chegue para todos.

Um novo momento de conscientização dessa população de pro-
fissionais para o grave problema que se apresenta e um considerável
movimento de sensibilização para a violência praticada contra pessoas
em situação vulnerável contribuem certamente para a confiabilidade
da população e a abertura de novas denúncias, aumentando a capaci-
dade de garantia a cidadania para as muitas crianças e adolescentes
vitimados pelos abusos e pelas experiências desagradáveis.

São diversas as iniciativas em curso, desenvolvidas por todos os
serviços da área social, que caminha para uma conexão harmoniosa,
onde os frutos dessa atuação conjunta podem se reverter em mudança
de rumos para a sociedade brasileira.

Tratar os casos de violência contra crianças e adolescentes
diferenciadamente, com proteção e apoio a elas e suas famílias é a
meta de todos os que atuam diretamente com essa clientela.

O Presidente da República, em 2003, preocupado com esse grave
problema nacional, enfatizou o enfrentamento aos maus-tratos e à vio-
lência, sexual cometida contra crianças e adolescentes que, dentre as
formas de expressão de violência são as mais freqüentes e passíveis
de prevenção, como uma das metas prioritárias de sua gestão.
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A Pesquisa Nacional sobre o Tráfico de Mulheres, Crianças e
Adolescentes para fins de Exploração Sexual -PRESTRAF, divulgada
pelo Ministério da Justiça em 2002,  mostra a existência de redes orga-
nizadas de exploração sexual de crianças em todas as regiões do Bra-
sil, inclusive o tráfico internacional para essa finalidade.

  O Comitê Nacional Permanente de Enfrentamento à Violên-
cia Sexual contra Crianças e Adolescentes, criado em 2003, reúne
todos os Ministérios, Sociedade Civil e Organismos Internacionais, com
a proposta de consolidação de um sistema único de notificação e de
atendimentos multidisciplinares, responsabilização e tratamento dos
agressores, para que possamos conviver numa sociedade mais equili-
brada. É um trabalho que necessita do esforço de todos os segmentos,
para que o resultado seja logo evidenciado em curto prazo. Os Estados
e os Municípios adaptam essa formatação e também apóiam esse
enfrentamento em suas regiões.

Campanhas educativas para a promoção e a adoção de com-
portamentos preventivos, o estabelecimento de normas técnicas para
a prevenção e o tratamento dos agravos resultantes da violência, a
estruturação de redes assistenciais para o atendimento às pessoas em
situação de violência sexual, a garantia da profilaxia das doenças se-
xualmente transmissíveis e da AIDS e ainda o apoio psicossocial a
crianças e adolescentes, são processos em permanente desenvolvi-
mento, onde o setor saúde coloca-se frente ao grave problema nacio-
nal.

A legislação brasileira na área da saúde e dos direitos humanos
determina que crianças e adolescentes são pessoas em situação espe-
cial de crescimento e desenvolvimento físico, motor, psicológico, emo-
cional e que sua saúde pode ser afetada por muitos fatores, inclusive o
abuso e a exploração sexual.

Para uma melhor compreensão do que seja abuso sexual e sua
relação com a saúde, podemos afirmar que é a situação em que se
coloca uma criança ou adolescente, em relação com o adulto ou o
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adolescente mais velho, para satisfação sexual dessa pessoa com de-
senvolvimento físico e emocional superior, podendo utilizar-se de carí-
cias, manipulação da genitália, seios, ânus, observação da nudez do
outro e sentir prazer com isto, o que chamamos “voyeurismo”, e até
mesmo manter ato sexual com ou sem violência. Esses fatores podem
provocar diversas doenças e/ou sintomas que vão desde sangramentos,
corrimentos vaginais e lesões na genitália a traumatismos, infecções
crônicas de garganta, doenças psicossomáticas, dores ou problemas
físicos.

A exploração sexual comercial utiliza-se de todas as técnicas do
que chamamos abuso. O diferencial é que essa categoria de violência
não se restringe a uma relação individual, mas a muitas, e visa ao
lucro. É um comércio de práticas sexuais que expõe e oferece crian-
ças e adolescentes a homens adultos ou adolescentes mais velhos. Os
exploradores (homens ou mulheres) que aliciam, intermediam, prosti-
tuem ou obrigam crianças e adolescentes a participarem dessa
comercialização, da pornografia e do turismo sexual são criminosos e
os usuários desses serviços também.

A violência, no foco específico da exploração sexual comercial
de crianças e adolescentes, torna-se um sério problema social que re-
sulta em agravos à saúde de meninas e meninos, afetando todo o con-
junto de seu desenvolvimento. Esse fato é reconhecido cientificamen-
te por estudos nacionais e internacionais. Segundo o Centro de Estu-
dos sobre Violência e Saúde/Fundação Oswaldo Cruz/Ministério da
Saúde, a Organização Mundial da Saúde, a Organização Internacional
do Trabalho e o Fundo das Nações Unidas para a Infância/UNICEF,
em seus relatórios sobre violência e saúde, trabalho infantil e  a situa-
ção da infância no ano de 2003, e ainda as constatações relatadas a
partir do Programa de Ações Integradas e Referenciais de
Enfrentamento à Violência Sexual Infanto-Juvenil do Território Brasi-
leiro/PAIR e da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito/CPMI do
Congresso Nacional,  crianças e adolescentes que vivem nas ruas ou
estão em situação de exploração sexual comercial correm maiores
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riscos de desnutrição,  pela falta de alimentação ou pela ingestão de
alimentos inadequados, doenças sexualmente transmissíveis, HIV/
AIDS, infecções crônicas diversas, pelo uso de álcool e outras drogas
e estão sob constante ameaça de sua integridade física, sofrendo ou-
tros diversos tipos de violência: as agressões físicas e psicológicas,
violações,  negligência, entre outras.

A Matriz Intersetorial de Enfrentamento à Exploração Sexual
Comercial de Crianças e Adolescentes (2004), lançada no início de
2005 pelo Governo Federal/Secretaria Especial de Direitos Humanos,
mostra uma realidade mais preocupante que o imaginado: 930 municí-
pios brasileiros apresentaram declaradamente a incidência de casos
de exploração sexual de crianças e adolescentes. Isso nos dá parâmetros
de que, se não atuarmos em conjunto, se as redes não forem efetiva-
mente ativas e se os cuidados e possibilidades que devem ser ofereci-
dos a crianças e adolescentes no Brasil não se fizerem presentes ago-
ra, nossa batalha nunca terá fim. A mobilização e articulação dos ser-
viços devem ser contínuas, as ações de prevenção são as mais neces-
sárias, a geração de emprego e renda para as famílias cria a possibili-
dade do crescimento e do desenvolvimento adequado e a educação de
qualidade pode mudar os rumos de nossa sociedade.

A exploração sexual comercial de crianças e adolescentes é
banalizada pela cultura de que  não podemos fazer nada para evitar
esse mal social. Essa é uma afirmação equivocada. Todos podemos
fazer alguma coisa para que a infância e a adolescência sejam saudá-
veis e seguras.

A saúde sexual e reprodutiva de uma pessoa passa por todo o
ciclo da vida. Desde o nascimento, cada órgão do aparelho reprodutor
masculino ou feminino passa por fases de desenvolvimento que pre-
cisam de amadurecimento natural. A interrupção desse processo, prin-
cipalmente quando o início da vida sexual é acompanhado de violên-
cia, de intimidação, de exploração, tem certamente conseqüências
desastrosas. A gravidez e a maternidade precoces, os abortos provo-
cados, as mortes maternas de adolescentes, os suicídios, a transmis-
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são do vírus da AIDS e ainda os traumas psicológicos que permane-
cem por toda a vida são conseqüências da violência e exploração
sexual.

Outros tantos agravos à saúde de crianças e adolescentes que
estão na situação de exploração sexual comercial podem ser observa-
dos, sejam físicos ou comportamentais, tais como: a baixa auto-estima,
o estado de alerta constante, tristeza, dificuldades de concentração,
fuga da realidade.

É necessário e urgente que façamos uma mudança de paradigma
e que trabalhemos juntos em estratégias de intervenção. Primeiro com-
preender o fenômeno da exploração sexual comercial de crianças e
adolescentes no Brasil, depois conhecer os aspectos legais de prote-
ção dos direitos de crianças e adolescentes e ainda receber e repassar
orientações sobre as providências protetoras da saúde dessas pessoas
que estão em constante situação de risco, de ambos os lados.

Complementando o pensamento sobre a compreensão do que é
o fenômeno da exploração sexual, vale uma breve reflexão sobre o
que significa “gênero” na construção histórica e social da humanidade.
Gênero é um dos fatores determinantes dos padrões de relacionamen-
to entre homens e mulheres. Pode ser entendido, também, como um
indicador de saúde ou adoecimento dessa população, das taxas de mortes
masculinas ou femininas.

Os acidentes e violências, chamados também de causas exter-
nas, são importantes fatores que demonstram bem claramente a pers-
pectiva do gênero. Morrem mais homens que mulheres por agressões
ou acidentes. No entanto, mulheres têm também nas taxas de mortali-
dade mundial e nacional números cada vez maiores e por fatores tam-
bém violentos.

Os padrões de masculinidade considerados pela sociedade anti-
ga exigem que o homem desde, a sua infância, seja agressivo, compe-
titivo, que não demonstre emoções ou que tenha reações explosivas
diante de problemas ou situações de estresse, o que hoje ainda se evi-
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dencia, mas que não se faz necessário. Tanto homens quanto mulheres
têm e podem expressar os mesmos sentimentos e emoções de forma
equilibrada, evitando assim a violência de gênero.

A violência contra a mulher, muito expressa nas relações
intrafamiliares, interpessoais e em outras situações, ainda é demons-
trada pelas dinâmicas das relações de afeto/poder e o seu efeito chega
muitas vezes à agressão física, psicológica, sexual. Essa forma ex-
pressa de violência traz, muitas vezes, problemas de saúde ou ainda
provoca a diminuição da auto-estima da pessoa e da estima por outras.
Meninas, adolescentes e mulheres que passam pela imposição do gê-
nero, ou seja, da força, do abuso físico e sexual, da agressão, da humi-
lhação, ou de outras formas de violência, tornam-se pessoas vulnerá-
veis e mais facilmente são colocadas na exploração sexual comercial.

O Brasil sofre com o grave problema da exploração sexual co-
mercial de crianças e adolescentes em todas as cidades e rodovias.
Nossas meninas são expostas a todos os tipos de agressão sexual, à
gravidez precoce, aos abortos provocados, às doenças sexualmente
transmissíveis, ao tráfico internacional de pessoas e à morte.

Quanto maior o agravamento da violência de gênero, homens
que cometem violência contra mulheres, maiores os problemas sociais
que essa relação provoca.

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS 2002), 2% da
população mundial (homens e mulheres) já sofreram violência sexual
em algum momento de sua vida; cerca de 10% a 34% das mulheres do
mundo foram agredidas por seus parceiros. No Brasil, em São Paulo,
10% das mulheres consultadas afirmam ter sofrido abuso sexual de
seus companheiros; em Pernambuco, as vítimas da violência chegam
a 14%. No Rio de Janeiro, de acordo com dados extraídos dos progra-
mas e serviços de atenção às vítimas de violência sexual, 8% das mu-
lheres acima de 16 anos atendidas foram violentadas sexualmente.Em
2001, na pesquisa com 2.502 mulheres em todo o Brasil pela Fundação
Perseu Abramo, observou-se que, para o espancamento, a taxa che-
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gava a 11%. Comparando essas informações às taxas populacionais
femininas, pode-se afirmar, então, que aproximadamente 6,8 milhões
de mulheres brasileiras já foram espancadas pelo menos uma vez em
suas vidas.

A violência de gênero perpassa todas as classes sociais. O con-
texto social e econômico do país, o uso de álcool e outras drogas, a
violência urbana generalizada e ainda a desestruturação familiar em
muitos casos, agravam a violência contra a mulher em todas as faixas
etárias. Em regiões onda a violência organizada é mais evidenciada, os
agressores têm o controle da situação, deixando as vitimas sem nenhu-
ma forma de proteção ou possibilidade de buscar ajuda. O silêncio e o
isolamento dessas meninas, adolescentes ou mulheres são importantes
expressões que devem ser observadas para mudar esse contexto.

Conhecer e se reconhecer numa perspectiva de gênero para
prevenir o abuso e violência sexual é, antes de tudo, estudar a forma
como fomos socializados, como agimos e nos comportamos diante dos
papéis de homens e mulheres. As culturas de cada região, de cada
sociedade e de cada família criam, muitas vezes, modelos estereotipa-
dos que fazem com que homens sejam agressivos e competitivos entre
si, que desrespeitem das mais diversas formas, mulheres adultas, ado-
lescentes ou meninas, inclusive sexualmente.

A discussão do problema dos maus-tratos e da violência sexual
praticada contra crianças e adolescentes que, dentre as formas de
expressão de violência, são as de maior incidência e com possibilida-
des de prevenção e tratamento não só pelo setor saúde, ou outros
setores isolados, fez com que a Presidência da República, por meio de
sua Secretaria Especial de Direitos Humanos os Ministérios da Saúde,
Assistência Social, Educação, Justiça, Turismo, Trabalho e Emprego,
Governos Estaduais do Acre, Amazonas, Bahia, Mato Grosso do
Sul e Paraíba; Prefeituras municipais de Campina Grande,
Corumbá, Feira de Santana, Manaus, Pacaraima e Rio Branco; a
UFMS (Universidade Federal do Mato Grosso do Sul) por inter-
médio do Departamento de Jornalismo com o Projeto Escola de
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Conselhos; UCG-GO (Universidade Católica de Goiás) com o
Projeto Aldeia Juvenil; Associação Santista de Pesquisa, Preven-
ção e Educação em DST/AIDS/Santos-SP; Centro de Referência,
Estudos e Ações sobre Crianças e Adolescentes/CECRIA-DF; Fun-
dação Orsa/SP e Projeto Camará/São Vicente-SP, o Centro de
Defesa da Criança e do Adolescente da Bahia/CEDECA-BA e a Agên-
cia Americana para o Desenvolvimento Internacional/USAID, formasse
a base do PROGRAMA DE AÇÕES INTEGRADAS E REFEREN-
CIAIS DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA SEXUAL INFANTO-
JUVENIL NO TERRITÓRIO BRASILEIRO/PAIR.

A Organização Internacional do Trabalho/OIT é um importante
parceiro que, trabalhando junto ao governo brasileiro desde muito tem-
po, busca a erradicação do trabalho infantil, inclusive a exploração
sexual infanto-juvenil. Essa organização somou-se à proposta do PAIR,
dando importante colaboração, provocando as universidades com pro-
jetos complementares, trazendo-as para a discussão sobre a temática.

 O PAIR, continuidade da determinação governamental e uma
das ações ligadas à Comissão Intersetorial de Enfrentamento à Explora-
ção Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes e ao Comitê Nacio-
nal de Enfrentamento ao Abuso e Exploração Sexual,  trabalha no de-
senvolvimento de uma metodologia construída a partir da realidade do
município para a reorganização e o empoderamento de suas instituições,
respeitando as características de cada região e os diferentes tipos de
problemas apresentados a partir de um diagnóstico participativo local, do
Plano Municipal de enfrentamento à Violência Sexual Infanto-Juvenil,
elaborado pela população e pelo Pacto com a Sociedade, compromisso
firmado entre os Governos Federal, Estadual, Municipal e pela Repre-
sentação da Comunidade, que estabelece suas prioridades e o tempo
para resposta aos problemas. O projeto-piloto, monitorado e registrado
tecnicamente, é inicialmente desenvolvido nos municípios de Pacaraima/
RR, Rio Branco/AC, Manaus/AM, Feira de Santana/BA, Campina Gran-
de/PB e Corumbá/MS, escolhidos por estarem em fronteiras estratégi-
cas e por serem entroncamentos rodoviários nacionais importantes.
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Esses municípios têm demonstrado que a diversidade regional e
a formação diferenciada das equipes locais provocam movimentos que
certamente são únicos. Está próximo o momento de trabalhar sua ex-
pansão nacional. Quem sabe alguém não escreve essa história?

Esse e tantos outros são exemplos do exercício e respeito à
cidadania de crianças e adolescentes, mobilizações que, em sua evo-
lução, compreendem a violência como um problema intrafamiliar,
interpessoal, comunitário e estrutural. A parceria entre instituições
atuantes na prevenção, atenção e recuperação desses meninos e
meninas em situação ou risco de qualquer tipo de violência é de gran-
de importância, e se traduz em romper o silêncio, proteger, não per-
mitir.

O trabalho com a intersetorialidade para as questões de violên-
cia é complexo e depende de muitos setores que precisam estar no
fluxo desse atendimento integrado. Ao nos depararmos com uma cri-
ança ou adolescente que sofreu uma agressão, seja ela qual for, preci-
samos lembrar-nos sempre de que não podemos tentar resolver os
problemas sozinhos. Quando nos juntamos ou buscamos apoio de nos-
sos pares, todo o trajeto daquela pessoa que sofreu uma situação vio-
lenta tende a ser menos sofrido.

As dificuldades no processo de articulação entre setores de
especificidades são reais e existem em todas as esferas de governo e
sociedade. É preciso abrir nossas pequenas caixinhas, cheias de boas
teorias e excelentes práticas. Temos que trocar experiências, seguir e
não trabalhar isoladamente. Quando esse intercâmbio acontece, os
resultados são bons.

Existe ainda o “tabu” de que não temos nada a ver com a vio-
lência que está lá fora, que cabe ao SUS e suas parcerias repensar,
desmistificar, desenvolver metodologias, encontrar caminho para tra-
tar a pessoa agressora. Quem ataca, agride, negligencia, abusa, viola,
precisa de tratamento, de cuidados à sua saúde, pois certamente está
enfermo e necessita de atenção.
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A capacitação de profissionais de saúde e daqueles que com-
põem as redes de apoio biopsicossocial é instrumento importante no
enfrentamento à violência sexual. Além das teorias, o estudo de casos,
a simulação de atendimentos, a troca de conhecimentos entre áreas, o
acompanhamento das pessoas que estão em tratamento, tornam o tra-
balho mais humanizado. A pessoa que sofreu uma violência seja ela
qual for, está com medo, insegura, impotente. Nós, profissionais, so-
mos, no momento do atendimento, a segurança, o ponto de busca para
o equilíbrio daquela ou daquele que está precisando de apoio.

Considerando todo esse contexto, os serviços de saúde no Bra-
sil estão abertos ao enfrentamento da violência a que estão expostos
crianças, adolescentes e mulheres, compreendendo que famílias em
situação de violência podem e devem ser acolhidas, tratadas e acom-
panhadas até que se restabeleça a confiança entre os pares. Isso já
acontece em vários lugares do nosso país, com muita eficiência. Em
suma, o recado é que precisamos:

• Trabalhar no desenvolvimento de políticas federais, estaduais e municipais

voltadas ao atendimento integrado e diferenciadas a crianças e adolescentes

em situação ou risco para a violência,

• Trabalhar para a prevenção aos agravos (causas) em parceria com outras

instituições;

• Tratar os casos cientificamente, isto é, com as técnicas corretas, com amparo

legal, documentando o fato, não buscando ser nós mesmos a única resposta

para o problema;

• Atender a todas as necessidades de saúde que permitam o bem-estar da pessoa

agredida e os encaminhamentos necessários à sua defesa e à responsabilização

de seus agressores;

• Superar a crença de que a violência é um problema de outros setores, que nossa

responsabilidade se limita ao atendimento clínico. A violência não deve ser

negada; precisa de resposta profissional e do nosso compromisso como cida-

dãos;

• Buscar conhecer o trabalho de outras instituições e setores governamentais e

não-governamentais que também atuam no atendimento de crianças e adoles-

centes em situação ou risco para a violência e, com eles, desenvolver ações

coordenadas;
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• Trazer a população infanto-juvenil para os nossos serviços na perspectiva da

promoção da saúde, na orientação para ambientes seguros e um crescimento

físico, emocional e intelectual saudável.

Nosso trabalho, se bem feito, não trará resultados imediatos.
Estamos construindo um futuro. Os profissionais que irão nos substi-
tuir precisam saber que nós fizemos a nossa parte e que dependerá
deles a continuidade da proteção dos direitos de todos os nossos filhos,
aqueles que geramos e aqueles que a vida  colocou no nosso caminho.
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Introdução

No contato direto com os serviços oferecidos à criança e ao
adolescente por entidades governamentais e não-governamentais do
Município de Corumbá-MS (Programa Sentinela, Conselho Tutelar,
Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social - SEMTAS),
constata-se que fatores importantes têm contribuído para resultados
insatisfatórios, tais como a ausência de um plano de avaliação cons-
tante das ações implementadas. Percebe-se, assim, a necessidade da
implantação de um sistema que possibilite essa integração, com regis-
tro de dados a respeito das agressões sofridas pelos adolescentes e
crianças, numa rede disponível para todos os serviços.

IMPLANTAÇÃO DE UM BANCO DE DADOS
PARA O ENFRENTAMENTO DA EXPLORAÇÃO

DE ADOLESCENTES E CRIANÇAS NO
MUNICÍPIO DE CORUMBÁ-MS E REGIÃO

Marcos Serrou do Amaral*

*Docente do Curso de Física – UFMS do Campus de Campo Grande. Contato:
marcos@dfi.ufms.br



144

Isto permitirá o cruzamento entre esses dados e, conseqüente-
mente, a confecção de análises do perfil vítima-agressor, o que contri-
buiria, por exemplo, para o estabelecimento de políticas públicas focadas
ao enfrentamento do tráfico e da exploração sexual comercial.

A consideração desses aspectos é fundamental para a elabo-
ração de estratégias que pretendam abarcar o universo de crianças
e adolescentes trabalhadores, especialmente os explorados sexual-
mente.

Diante do exposto, sentiu-se a necessidade de implantar um
Banco de Dados (BD) para cadastramento das ocorrências e, conse-
qüentemente, geração de relatórios que permitem identificar aspectos
importantes que possam contribuir para o enfrentamento da explora-
ção de adolescentes e crianças. Além disso, para facilitar e agilizar a
alimentação desse BD, é preciso que ele esteja facilmente acessível e,
ao mesmo tempo, seguro. A forma freqüentemente usada nesses ca-
sos é através do desenvolvimento de um WEBSITE ligado ao BD.
Dessa forma, acessos ao BD, por representantes das diversas entida-
des, poderão ser realizados de qualquer computador conectado à
internet, através do uso de algum programa navegador, tal como o
Internet Explorer da Microsoft Inc. (INTERNET EXPLORER, 2005).

Metodologia

Para implantação do BD com acesso via WEBSITE, além do
Sistema Operacional (SO), foi necessário usar: um gerenciador de BD,
um servidor de páginas WEB e uma linguagem de programação para
criar WEBSITES dinâmicos.

Pensando em soluções eficientes e, ao mesmo tempo, com bai-
xos custos, resolveu-se optar por programas computacionais da cate-
goria Software Livre1 (SL) (GNU, 2005). Programas dessa categoria

1 Existe também a categoria Open Source que, na prática, é a igual a Software Livre.
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são desenvolvidos, na maioria dos casos, em equipes de programado-
res voluntários pela internet.

Na Tabela 1, são apresentados os nomes dos pacotes
computacionais, as respectivas versões utilizadas e suas funções. Con-
siderando parâmetros de software, tais como estabilidade, robustez,
segurança, facilidade de uso, dentre outros, o SO Debian GNU/Linux
(DEBIAN GNU/LINUX, 2005) foi selecionado. Contudo, vale ressal-
tar que existem outras distribuições do SO GNU/Linux, tais como:
Fedora (FEDORA, 2005), Slackware (SLACKWARE, 2005),
Conectiva (CONECTIVA, 2005), dentre outras, que poderiam ser uti-
lizadas neste trabalho.

Para gerenciar o BD, o pacote MySQL (MYSQL, 2005) foi
escolhido por permitir, de forma simples, sua aplicação ao problema
proposto.

Considerando robustez e segurança contra ataques, dentre ou-
tros fatores, o pacote computacional APACHE (APACHE, 2005) foi
escolhido para ser o servidor de páginas WEB.

Para desenvolvimento de páginas dinâmicas em WEBSITES, a
linguagem PHP (PHP, 2005) vem sendo bastante utilizada por apre-
sentar seus diversos recursos. Dentre eles, funções que permitem a
comunicação entre o gerenciador de BD MySQL e o WEBSITE, ge-
rado por PHP.

Pacote Computacional Função Versão

Debian GNU/Linux Sistema Operacional unstable

MySQL Gerenciador de Banco de Dados 4.1.12

Apache Servidor de Páginas WEB 2.0.54

PHP
Linguagem de Programação para criar
WEBSITES dinâmicos

4.3.10

Tabela 1 - Informações sobre os pacotes computacionais utilizados para
implantação do BD com acesso via WEBSITE
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Informações mais técnicas e minuciosas sobre esses pacotes
computacionais e respectivas utilizações extrapolam o escopo deste
artigo. Dessa forma, o autor encoraja os interessados a manter em
contato por e-mail.

Aplicação Computacional:
phpMyAdmin

O phpMyAdmin (PHPMYADMIN, 2005) é uma aplicação
computacional desenvolvida em PHP, com a finalidade de gerenciar
BD MySQL via WEBSITE. Neste trabalho, o phpMyAdmin utilizado
contém recursos implementados e correções de falhas até a versão
2.6.2.

É importante observar que foi necessário realizar duas aborda-
gens no phpMyAdmin: 1) criação da estrutura de tabelas MySQL do
BD; 2) adequação do phpMyAdmin para permitir cadastros de notifi-
cações, por usuários de entidades cadastrados, e manipulação dos da-
dos contidos no BD, por usuários-administradores.

Para otimização de recursos computacionais, tais como me-
mórias em disco e física, dentre outros, e melhor desempenho em
futuras consultas ao BD, os dados são armazenados em tabelas
MySQL, criadas pelo responsável técnico. Já essas tabelas são com-
postas por campos que estão associados a uma ou mais unidades
básicas de informação.

1) Criação da estrutura de tabelas MySQL do BD

Foram criadas 18 tabelas MySQL para armazenar e manipular
os dados das fichas de notificação, uma tabela para cadastro de usuá-
rios e respectivas senhas, além das sete tabelas usadas pelo
phpMyAdmin.

Dentre essas 18, quatro tabelas MySQL são as principais (re-
presentadas visualmente, neste artigo, pelas Tabelas 2 a 5).
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Na representação dessas tabelas, podem-se observar  quatro
colunas em cada uma delas, tendo os seguintes significados:

1) Campo: nome do campo;

2) Tipo: propriedade da informação (número inteiro ou real, alfanumérico, data,

hora, data e hora etc);

3) NULO: indica se o campo, durante o cadastro de Informações, pode deixar

de receber Informações;

4) Padrão: valor que aparecerá no campo imediatamente antes do início do

cadastro.

A seguir, serão mencionadas as principais características des-
sas Tabelas MySQL:

a) Tabela MySQL “ficha-notificacao”

Conforme pode ser visto na Tabela 2, ela apresenta nove
campos. O primeiro campo, como será visto para as outras tabelas,
representa a chave primária (por essa razão, as letras do nome do
campo estão em formato itálico e negrito). Esse recurso permite
criar relações entre campos de diferentes tabelas, tendo como uma
das finalidades otimizar o uso da memória para armazenamento
dos dados. O campo “carater_atend” do tipo “smallint(1)”, que
permite apenas números inteiros com apenas um algarismo, está
associado à chave primária “id_arater_atendimento” da Tabela
MySQL “carater_atendimento”. Porém, a relação mais importante

Tabela 2 - Estrutura da tabela MySQL “ficha-notificacao”

Campo Tipo Nulo Padrão

id_noti smallint(6) Não

codigo varchar(14) Não /2005

data_cad_sist timestamp Sim CURRENT_TIMESTAMP

inst_notif varchar(100) Não

data_inform timestamp Sim NULL

nome_inform varchar(50) Não anônimo

carater_atend smallint(1) Não 1

denuncia text Não

agressao smallint(4) Não 0
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ocorre entre o campo “agressao” da Tabela MySQL “ficha-
notificacao” e a chave primária “id_agressao” da Tabela MySQL
“agressao”.

b) Tabela MySQL “crianca-agressor”

A Tabela 3 é a maior do BD, com 34 campos. Ela armazena
informações sobre crianças e agressores. Para isso, o campo “tipo c/
a” indica de quem são os dados.

c) Tabela MySQL “responsavel-crianca”

A Tabela MySQL “responsavel-crianca” (Tabela 4) será usada
para guardar algumas informações sobre os pais e outros parentes,
quando responsáveis pelos adolescentes e crianças. Nesta tabela, os
campos “escolaridade”, “tipo_doc” e “parentesco” estão relacionados
com chaves primárias em outras tabelas.

d) Tabela MySQL “agressao”

A Tabela 5 (Tabela MySQL “agressao”) fará, através dos cam-
pos “crianca” e “agressor”, a ligação entre eles. O campo “tipo_violen-
cia” está vinculado com a chave primária “id_viol” da Tabela MySQL
“tipo-violencia” (Tabela 6).

Como já mencionado, outras tabelas de BD foram criadas a fim
de otimizar recursos de memória e de armazenamento dos dados. Por
exemplo, a Tabela MySQL “tipo-violencia” (Tabela 6) possui apenas
dois campos. E, como pode ser visto na Tabela 7, ela apresenta dez
registros com informações acerca dos tipos de agressões
freqüentemente praticadas.

2) Adequação do phpMyAdmin

Por ser da categoria software livre, o código-fonte do
phpMyAdmin está disponível na internet (PHPMYADMIN, 2005;
PHPMYADMIN-SF.NET, 2005). Com isso, modificações em trechos
desse código-fonte foram realizadas visando a adequar o phpMyAdmin
ao contexto deste trabalho.
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Tabela 3 - Estrutura da tabela MySQL “crianca-agressor”

Campo Tipo Nulo Padrão

id_c_a smallint(4) Não

tipo c/a smallint(1) Não 1

nome varchar(50) Sim NULL

apelido varchar(30) Sim NULL

sexo enum('M', 'F') Não M

data_nasc varchar(8) Sim NULL

idade_aprox smallint(2) Sim NULL

no_doc_ident varchar(20) Sim NULL

tipo_doc smallint(2) Não 1

cod_nac smallint(3) Não 1

cod_nat smallint(4) Sim NULL

cod_cor smallint(1) Não 1

end varchar(50) Sim NULL

bairro varchar(30) Sim NULL

cep varchar(8) Sim NULL

pto_ref varchar(100) Sim NULL

cod_cid smallint(4) Sim 1

fone varchar(12) Sim NULL

celular varchar(12) Sim NULL

estuda enum('S', 'N') Não S

escolarid smallint(2) Sim NULL

cod_esc smallint(3) Sim NULL

mae smallint(3) Sim NULL

pai smallint(3) Sim NULL

resp smallint(3) Sim NULL

renda smallint(1) Sim 1

no_familia smallint(2) Sim NULL

profissao smallint(3) Sim 1

est_civil char(1) Sim NULL

filhos smallint(2) Sim NULL

ag_vinc_fam smallint(2) Sim NULL

ag_outro_vin c varchar(50) Sim NULL

ag_vinc_geo smallint(2) Sim NULL

ag_outro_vinc_geo varchar(50) Sim NULL
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Considerações Finais

A implantação do Banco de Dados (BD) e WEBSITE para ca-
dastro e gerenciamento das ocorrências de exploração de adolescen-
tes e crianças foi realizada. Deste modo, é possível sua utilização no
modelo em que foi proposto. Contudo, no decorrer de seu uso, confor-

Tabela 4 - Estrutura da tabela MySQL “responsavel-crianca”

Campo Tipo Nulo Padrão

id_resp smallint(4) Não

nome varchar(50) Não

apelido varchar(30) Sim NULL

profissão smallint(3) Sim NULL

escolaridade smallint(2) Sim NULL

no_doc_ident varchar(14) Sim NULL

tipo_doc smallint(2) Sim NULL

parentesco smallint(2) Não 1

Tabela 5 - Estrutura da tabela MySQL “agressao”

Campo Tipo Nulo Padrão

id_agressao smallint(4) Não

descr_agre varchar(200) Não

crianca smallint(4) Não 0

agressor smallint(4) Não 0

local_agre varchar(100) Sim NULL

data_agre varchar(8) Sim NULL

tipo_violencia smallint(3) Não 1

orig_traf varchar(80) Sim NULL

dest_traf varchar(80) Sim NULL

mot_traf varchar(200) Sim NULL

outro_tipo varchar(200) Sim NULL

Tabela 6 - Estrutura da tabela MySQL “tipo-violencia”

Campo Tipo Nulo Padrão

id_viol smallint(3) Não

forma varchar(50) Não
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Tabela 7 - Dados cadastrados na tabela MySQL “tipo-violencia”

forma

Abuso Sexual

Estupro

Atentado Violento ao Pudor

Exploração Sexual

Violência Física

Violência Psicológica

Negligência

Trabalho Infantil

Tráfico de Pessoas

id_viol

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10 Outro Tipo de Violência

me sejam percebidas novas necessidades, modificações deverão ser
necessárias.

Para a elaboração do BD, antes e durante sua implantação, fo-
ram realizadas  reuniões com possíveis usuários desse serviço, profis-
sionais da rede de atendimento a crianças e adolescentes no município:
Conselheiros Tutelares, profissionais do Programa Sentinela, da Se-
cretaria de Assistência e do Centro de Atendimento Integrado a Crian-
ças e Adolescentes  (CAICA).

Além disso, considerando a necessidade de acesso, por parte
desses profissionais da rede de atendimento e a falta de estrutura
das diferentes entidades de atendimento a crianças no município de
Corumbá e região, um computador com acesso à internet deverá
ser instalado em um dos órgãos governamentais. Permitindo, as-
sim, a alimentação do BD pelos profissionais das diferentes institui-
ções.

Com isso, espera-se que a implantação do BD dê subsídios para
ações mais eficazes no atendimento a essa população, já que ele abre
a possibilidade de não apenas cadastrar as informações, mas também,
de acompanhá-las.
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Introdução

O município de Corumbá, segundo dados fornecidos pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), tinha, no recensea-
mento do ano 2000, uma população de 95.701, com 86.144 pessoas
fixadas na zona urbana e 9.557 na zona rural. Desse total, 42.649 (apro-
ximadamente 44,5% da população) tinham idade entre 0 e 19 anos
(Creia, 2005, p. 3 et. seq.).
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Além disso, o município tem um desenvolvimento econômico
bastante restrito, baseado no comércio (inclusive como rota de passa-
gem para a importação/exportação com a Bolívia), na indústria
extrativista (manganês, minério de ferro e cimento), na pecuária de
corte e num turismo emergente1.

Ainda segundo dados do IBGE, 46,57% da população da região,
com 10 anos ou mais, não tem rendimento e a segunda grande parcela
da população recebe até 2 salários mínimos, como pode ser verificado
na tabela 1.

As restrições econômicas evidenciam-se nas condições de pre-
cariedade de grande parte da população. O município de Corumbá
apresenta hoje, segundo o Relatório sobre o Desenvolvimento Hu-
mano, divulgado pelo Programa das Nações Unidas para o Desen-
volvimento – PNUD, um IDH de 0.771, o que o classifica como um
município com um “médio desenvolvimento” (Ipea, 2003 apud Creia,
2005, p. 4). Esse “médio desenvolvimento”, contudo, não tem sido
suficiente para se enfrentarem as adversidades sociais da região,
entre elas, a presença de um grande número de crianças e adoles-
centes trabalhando no município4. Em um trabalho de abordagem de

Tabela 1 - Renda da população de 10 anos ou mais em Corumbá/MS - 2000

Fonte: IBGE Censo 2000, apud CORUMBÁ, 2002.

Até 2 s.m.2 36,55% Mais de 10 s.m. 2,27%

De 2 a 5 s.m. 10,72% Sem rendimento3 46,57%

De 5 a 10 s.m. 3,60% Sem declaração 0,29%

1 Embora emergente do ponto de vista ocupacional, de infra-estrutura e quanto ao peso
econômico relativo em Corumbá, cerca de 75.000 turistas visitam a cidade cada ano,
principalmente para o turismo de pesca. Cf. Population Council do Brasil, 2002, p. 3.
2 Inclui dois grupos de pessoas: as que recebem até meio salário mínimo e aquelas que
percebem mais de meio até dois salários mínimos.
3 Segundo o IBGE, envolve o grupo de pessoas que vivem de benefícios.
4 Pesquisas realizadas pelo Centro de Referências de Estudos da Infância e da Adolescên-
cia – CREIA -, da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Campus do Pantanal.
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crianças e adolescentes nas ruas de Corumbá, no ano de 2000, foi
verificado que cerca de 80,0% dos entrevistados nas ruas desenvol-
viam alguma atividade econômica. Desse contingente, nenhum deles
tinha sua situação formalizada, ou seja, eram trabalhadores precári-
os. Todos realizavam atividades informais como guardadores de car-
ros, na venda de mercadorias produzidas pela família, na mendicân-
cia etc (Kassar et al., 2002). Outra pesquisa realizada com crianças
e adolescentes trabalhadores revelou que, para muitas famílias, o
trabalho da criança ou do adolescente é parte fundamental da renda
mensal, chegando, em alguns casos, a ser a única fonte de renda
disponível. (Barros e Kassar, 2000).

Além disso, entre esse trabalho precarizado, inclui-se um gran-
de número de crianças e adolescentes em situação de exploração se-
xual comercial na região, prática essa considerada como uma das pio-
res formas de trabalho infantil, segundo a Convenção 182, artigo 3º, da
Organização Internacional do Trabalho (OIT, [200-], p. 22). Em alguns
dos casos, as crianças brasileiras são exploradas no país vizinho –
Bolívia (Kassar e Santos, 2002). Esses dados de pesquisa são ratifica-
dos pelo Programa Sentinela que, desde sua implantação em 2001 até
dezembro de 2003, havia atendido 146 casos de exploração sexual
comercial.

Levando-se em conta que a esse contingente inserido em mo-
dalidades de trabalho relacionadas ao mercado informal vem somar-se
aquele dos trabalhadores de 14 a 17 anos presentes no mercado for-
mal, o presente artigo tem como objetivo trazer algumas considera-
ções sobre a formação profissional, os projetos de geração de renda e
as oportunidades de crédito em Corumbá, questionando sobre a sua
eficácia frente à situação de crianças e adolescentes trabalhadores na
cidade.

Além disso, nos itens seguintes deste artigo, serão relacionadas
algumas conclusões referentes ao universo das informações levantadas
na pesquisa em questão, procurando problematizar o que foi encontrado
em relação à formação profissional, aos programas de geração de renda
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e às oportunidades de crédito em Corumbá5, principalmente quando vol-
tadas para o jovem trabalhador, criança ou adolescente.

1 - A inserção de crianças e adolescentes no
mercado de trabalho em Corumbá

O objetivo desta parte do trabalho é trazer para a discussão
algumas questões preliminares sobre o universo do mundo do trabalho
em Corumbá e como crianças e adolescentes estão inseridos nele.
Frente às poucas informações estatísticas existentes sobre o municí-
pio6, serão feitas algumas aproximações, principalmente a partir dos
dados coletados pelos pesquisadores do Creia7.

1.1 - A criança/adolescente no mercado
de trabalho informal8 em Corumbá9

Frente ao desenvolvimento econômico restrito do município, o
mercado de trabalho informal tem importância primordial na economia

5 Para tal, nesta parte do relatório serão utilizadas as informações coletadas com os
órgãos gestores desses setores nas esferas públicas municipal, estadual e federal, a
saber: a Secretaria Municipal de Promoção Humana e Inclusão Social, gerente, entre
outros, do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti urbano e rural); a Agên-
cia Pública de Emprego (antigo Sine, Sistema Nacional de Emprego), órgão da Secreta-
ria Estadual do Trabalho e Ação Social e a Agência de Atendimento do Trabalho e do
Emprego (Ministério do Trabalho e Emprego).
6 Os dados mais significativos sobre a situação do trabalho infantil no país, a PNAD -
Pesquisa Nacional por Amostragem Domiciliar - do ano de 2001, não disponibiliza
informações sobre os municípios. Cf. Brasil, 2004, p. 42.
7 Informações coletadas em: Barros e Kassar, 2000; Creia, 2005; Kassar et al., 2002,
entre outros, bem como os obtidos nesta pesquisa servem como referência para este
artigo, cujo detalhamento pode ser encontrado em Brito e Francellino, 2005.
8 Para os fins deste artigo, entende-se por mercado de trabalho informal a parcela dos
empregos que não implicam registro formal do trabalhador, ou seja, não contam com o
registro do empregado na carteira de trabalho e, por conseguinte, não lhe garantem seus
direitos trabalhistas e previdenciários.
9 Este item do trabalho é parte do relatório de iniciação científica de Poliana da Paz
Bonfim, que também atuou na coleta de dados sobre essas temáticas na pesquisa
realizada sobre a formação profissional, geração de renda e oportunidades de crédito
em Corumbá. Cf. Bonfim, 2004 e nota 7.
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de Corumbá. Dois setores são fundamentais para o mercado de traba-
lho informal na cidade, no caso de crianças e adolescentes: o comércio
varejista e a prestação de serviços.

Em relação ao comércio, a localização estratégica da cidade,
região de fronteira, facilitou o desenvolvimento do comércio em
Corumbá desde a segunda metade do século XIX, inicialmente por via
fluvial e posteriormente por via férrea. Principalmente neste último
caso, esse desenvolvimento facilitou a vinda de emigrantes em busca
de empregos, até meados dos anos 60 do século XX.

Simultaneamente, já sob a influência da construção do ramal
ferroviário que chegou até Santa Cruz de la Sierra, um novo surto de
desenvolvimento ocorreu na zona comercial, fazendo de Corumbá uma
importante rota de passagem de mercadorias em direção à Bolívia
(Ito, 2000, p. 35 et seq.). Esse mesmo movimento levou a uma nova
onda desenvolvimentista entre a segunda metade dos anos 80 e os
anos 90, quando acorreu à região da fronteira uma nova leva de imi-
grantes, desta feita vindos do interior da Bolívia, que fechara suas prin-
cipais minas de estanho naqueles anos (Brito e Santana, 1993), facili-
tando a migração dos ex-mineiros para o Oriente boliviano (Puerto
Quijarro e Puerto Suárez).

Trabalhando inicialmente com o mercado informal (o chamado
shopping-chão), esses imigrantes encontraram condições favoráveis,
principalmente durante a primeira etapa do Plano Real, para passarem
a trabalhar com o comércio formal. Com as facilidades oferecidas
pelas leis alfandegárias bolivianas, inclusive, uma parte dos comerci-
antes brasileiros se instalou naquele país. As crises que assolaram o
Brasil no final dos anos 90, contudo, com o aumento progressivo do
dólar em relação ao real, funcionaram como obstáculos à continuidade
desse processo, resultando na diminuição do fluxo de renda e do de-
senvolvimento da região. Parte do comércio formal radicado na Bolí-
via voltou a instalar-se em Corumbá, em escala mais modesta que a
anterior, enquanto outros fecharam suas portas ou mergulharam na
informalidade. Da mesma forma, uma parte dos trabalhadores que
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anteriormente estava nessas atividades comerciais, agora desempre-
gada ou subempregada, voltou-se para o trabalho informal. Entre es-
ses trabalhadores, encontramos crianças e adolescentes.

Outra faceta do mercado de trabalho informal é representada
pela prestação de serviços, na condição de guardador de carros, car-
regador de sacolas, jardineiro, entre outros, por conta própria ou agen-
ciado por terceiros.

Assim, por questões econômicas, os jovens trabalhadores
corumbaenses, em sua maioria, estão inseridos no trabalho desde mui-
to cedo (até 6 anos10, em alguns casos), e como o mercado de trabalho
na cidade é restrito, a grande maioria dos adolescentes atua no merca-
do informal. Mas quais seriam as concepções dessa população acerca
do mercado de trabalho?

As motivações que influem no ingresso precoce no mercado
variam, mesmo abordando jovens advindos de famílias trabalhado-
ras (Bonfim, 2004). De acordo com depoimentos prestados por jo-
vens em situação de trabalho no mercado informal, se por um lado,
quanto menor a renda da família maior é a necessidade e a respon-
sabilidade pelo sustento da casa, por outro, para outros jovens da
mesma origem de classe - famílias trabalhadoras -, a possibilidade
de trabalho também representa independência financeira e a possi-
bilidade de obter bens de consumo típicos das pautas de exigências
sociais dos grupos adolescentes, numa sociedade baseada e movi-
da pelo consumo (tênis, jeans, CDs, acessórios, entre outros). Nes-
te último caso, para tais jovens, a possibilidade de trabalhar repre-
senta liberdade e experiência, fato reforçado pela família. No en-
tanto, não compreendem as conseqüências futuras, pois ao mesmo
tempo em que adquirem experiência, em geral, interrompem os seus
estudos (Bonfim, 2004).

10 Inclusive alguns programas que visam incidir sobre a geração de renda de famílias
trabalhadoras prevêem o ingresso de membros em seus quadros desde essa idade.
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Concomitantemente, o fato de que ensino público esteja, em
princípio, ao alcance de todos, não descarta a discrepância das pos-
sibilidades de formação. Enquanto aos jovens das camadas médias
ou advindos de famílias proprietárias, em qualquer setor econômico,
é dada a oportunidade de escolha profissional mais tarde, por volta
dos 17/18 anos, aos jovens cujas famílias se inserem em outras clas-
ses sociais, a “escolha” ocorre bem cedo, e está fundada na dicotomia
escolarização x trabalho. Dessa forma, esses jovens trabalhadores
deixaram de estudar e estão submetidos a sucessivas situações de
mutilação social.

Além disso, a escassez de colocações no mercado do traba-
lho, mesmo no informal, vivenciada pelos jovens trabalhadores, re-
sulta em frustrações muito precoces e, em alguns casos, acabam
envolvidos com atividades ilícitas, como o consumo de drogas, furtos
e roubos.

Ainda segundo os depoimentos coletados (Bonfim, 2004), esses
jovens trabalhadores vivem mais uma das contradições da sociedade
capitalista, pois ao mesmo tempo em que almejam uma colocação pro-
fissional de acordo com os valores sociais vigentes - um emprego re-
gular, com direitos trabalhistas e previdenciários garantidos - não têm a
possibilidade imediata de realizar esse intento. Nesses termos, é possí-
vel entender porque tais jovens não possuem uma visão crítica sobre o
fenômeno que vivem. Ao contrário, consideram a experiência profissi-
onal precoce positiva, sem perceber os prejuízos que causa no desem-
penho escolar e, principalmente, nas possibilidades de exercício de sua
cidadania. Outro fato que reforça essa percepção dá-se em função de
que o treinamento para o ingresso/permanência/diversificação de fun-
ção no mercado de trabalho, em termos históricos, sempre se realizou
no próprio local de trabalho, isto é, sem o concurso direto da escola
regular, o que vem ao encontro dessa visão sobre a desnecessidade
imediata da educação escolarizada na vida do jovem trabalhador, no
que diz respeito à qualificação para o trabalho, embora seja necessária
na sua formação para a cidadania (Alves, 2001, p. 163-167).
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Da mesma forma, isso reforça o fato de que, provavelmente,
poderão vir a ser os sucessores de seus pais no mercado de trabalho
informal, de forma a dar continuidade à mesma estrutura social.

1.2 - O adolescente no
mercado de trabalho formal11 em Corumbá

 Ainda são precárias as informações e, principalmente, os nú-
meros, sobre o trabalho adolescente, a partir de 14 anos, no município
de Corumbá. Os dados aqui utilizados são aproximados, e têm como
objetivo apenas lançar algumas interrogações sobre os problemas re-
lacionados ao tema.

De uma maneira geral, pode-se afirmar que os dados coletados
evidenciam a inexistência de uma rede de atendimento ao jovem que
legalmente poderia estar trabalhando, tanto no que diz respeito a uma
possível formação para o trabalho, quanto ao encaminhamento para o
mesmo.

No campo da formação profissional - indo ao encontro de ten-
dências observadas em outras regiões do país (Ferreira et al., 1994, p.
20-22) e acordantes com o perfil atual da força de trabalho na socieda-
de capitalista (Antunes, 1995, p. 41 et seq.,; 2003, p. 21), que exclui o
jovem em condições de trabalhar, ainda mais numa cidade cujo merca-
do de trabalho formal é restrito -, os cursos de caráter permanente,
concentrados nas instituições do assim chamado sistema S12 (Senai13

11 Para os fins deste artigo, entende-se por mercado de trabalho formal a parcela dos
empregos que implicam reconhecimento formal do trabalhador, ou seja, este último
tem a carteira de trabalho registrada pelo empregador e, por conseguinte, tem garanti-
dos, em princípio, seus direitos trabalhistas e previdenciários.
12 Convencionou-se chamar de Sistema S, na historiografia da educação no Brasil, as
duas redes de formação profissional criadas a partir de 1942, durante o governo Getúlio
Vargas, com o objetivo de aprendizagem, especialização e aperfeiçoamento da força de
trabalho destinada à indústria e ao comércio no país. Cf. Romanelli, 1986, p. 165 et seq.
13 O Senai mantém cursos permanentes na modalidade de aprendizagem, para jovens a
partir de 14 anos, nas seguintes áreas: marcenaria, mecânica de automóveis, mecânica
de manutenção de máquinas, eletricista e manutenção de eletroeletrônicos.
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e Senac14), estão voltados para as áreas de especialização e aperfei-
çoamento. Isso pressupõe, por um lado, a passagem anterior do jovem
pelos ensinos fundamental e médio e, por outro, que sua iniciação pro-
fissional já tenha se dado. Em última análise, na verdade, que ele não
esteja mais na condição de aprendiz, ou com idade inferior a 18 anos.

Mesmo com a existência dos cursos para aprendizes no sistema
S, segundo a entrevista A, os alunos da instituição nesse nível (adoles-
centes entre 14 e 17 anos) dificilmente alcançam ingresso no mercado
de trabalho formal. Aliás, nem mesmo conseguem realizar, na maior
parte das vezes, os estágios previstos nesses cursos, apesar do estreito
relacionamento dessa instituição com o setor empresarial da cidade. O
mesmo problema aparece na entrevista B que, ao apresentar os pré-
requisitos para ingresso no mercado de trabalho normalmente exigidos
no mercado formal declara que, por parte dos empregadores, é exigido
que: 1. o trabalhador seja maior de idade e 2. possua experiência ante-
rior na área, em geral de seis meses, comprovada por meio de registro
na carteira de trabalho. Ainda por parte dos empregadores, questiona-
dos sobre o Programa Primeiro Emprego15, um dos representantes dos

14 O Senac oferece cursos de curta duração, destinados à população em geral, inclusive
adolescentes, que acontecem de acordo com a demanda, e incluem a informática básica,
manutenção de microcomputadores, balconista, recepcionista, atendente de farmácia,
entre outros.
15 O Programa Primeiro Emprego, criado pela Lei n 10.748, de 22 de outubro de 2003 e
regulamentado pelo Decreto n. 5.199, de 30 de agosto de 2004, tem com público-alvo
jovens de 16 a 24 anos, “(...) sem experiência prévia no mercado formal, que possuem renda
per capita de até meio salário mínimo, que estejam cursando ou tenham completado o
ensino fundamental ou médio, com destaque para focos de discriminação social.” O progra-
ma prevê várias modalidades de ação, desde o subvencionamento de empresas que contra-
tarem esta força de trabalho (R$ 1.500,00/ano por trabalhador); a organização dos Consór-
cios Sociais da Juventude, formados por ONGs e instituições públicas, para ministrar “(...)
aulas de ética, cidadania e meio ambiente, inclusão digital, noções de empreendedorismo e
apoio à elevação da escolaridade, além de freqüentarem uma oficina de capacitação profis-
sional.”; o Serviço Civil Voluntário, desenvolvido por meio de convênios com os governos
estaduais e municipais, que objetiva oferecer “(...) oportunidade de profissionalização,
formação para a cidadania, prestação de serviços voluntários e elevação da escolaridade de
jovens oriundos do sistema penal ou de instituições sócio-educativas.” Cf., para maiores
informações, o site do Ministério do Trabalho e Emprego (www.mte.gov.br).
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setores comercial e industrial (entrevista C) disse desconhecer qual-
quer referência à existência e implantação desse programa em Co-
rumbá.

Fora do sistema S, o Centro Profissional Dom Bosco16, criado
em 1964 e mantido e dirigido atualmente pela Missão Salesiana de
Mato Grosso, embora trabalhe apenas com a população-alvo desta
pesquisa – trabalhadores com idade entre 14 e 17 anos - também fun-
ciona com o pressuposto de que o aluno esteja cursando o ensino fun-
damental e médio, isto é, estude e trabalhe. No caso do Sebrae, a
última das instituições enquadradas no grupo daquelas voltadas para a
formação profissional, seus objetivos o distanciam de uma atuação di-
reta com adolescentes trabalhadores. Além disso, o número de alunos
atingidos pelo sistema S e pelo Centro Profissional Dom Bosco é pou-
co numeroso, conforme fica demonstrado na tabela 2.

A partir dos dados coletados e apesar da sua discrepância com
os dados disponibilizados pelo IBGE17, é possível levantar algumas

Tabela 2 - Vagas oferecidas pelo Sistema S e Centro Profissional Dom
Bosco para jovens de 14 a 17 anos - 2001 a 2004

Fonte: BRITO e FRANCELLINO, 2005.

Ano/Instituição 2001 2002 2003 2004

Dom Bosco 48 60 85 n.d.i.

Senac n.d.i. n.d.i. n.d.i. n.d.i.

Senai 95 105 234 214

Total 143 165 319 214

16 O Centro Profissional Dom Bosco oferece cursos permanentes de serralheria, corte
e costura, marcenaria, solda, culinária e informática (esta última presente, além disso,
no currículo de todos os cursos).
17 Trata-se, neste caso, da falta dos dados do Senac e da questão de que o IBGE, no
censo de 2000, trabalhou com faixas de idade que se sobrepõem àquelas que interessa-
riam a análise, ou seja, jovens de 14 a 17 anos. No entanto, a fim de fazer algumas
aproximações e reflexões sobre o tema, serão usados os dados disponíveis, para os
grupos de idade de 10 a 14 anos e 15 a 19 anos (IBGE, 2000).
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inferências sobre o alcance do atendimento à formação profissional no
município. Para tal, será apresentada a tabela 3.

Dessa forma:

a) considerando-se que o número de adolescentes, na cidade
de Corumbá, entre 15 e 19 anos, com rendimentos de até 5 salários
mínimos, no ano de 2000, remontava a 2.720 pessoas (26,1% dos
jovens nessa faixa etária) que seriam possíveis interessada em for-
mação profissional, dada a sua renda nominal e a idade na qual se
encontravam, pode-se dizer que as 143 vagas oferecidas no ano de
2001 atingiam, naquela ocasião, aproximadamente 5,3% da popula-
ção-alvo em destaque;

b) se a esse primeiro grupo forem somados os jovens entre 15
e 19 anos sem rendimentos (7.646 pessoas em 2000, ou  73,3% dos
jovens nessa faixa etária), teremos um total ainda mais significativo
de 10.366 jovens que ou não percebiam renda ou percebiam até 5
salários mínimos. Em termos percentuais, isso representava 99,4%
da população entre 15 e 19 anos, concorrendo em 2001 pelas 143
vagas ofertadas para formação profissional. Em termos aproxima-
dos, isso representava atender a demanda de 1,4% dos jovens de 15
a 19 anos sem rendimentos ou com renda igual ou inferior a 5 salá-
rios mínimos. Pode-se imaginar, assim, que o atendimento a possíveis

Tabela 3 - Jovens de 15 a 19 anos, por classes de rendimento nominal
mensal de todos os trabalhos, em Corumbá – 2000

Fonte: IBGE, 2005.

Jovens de 15 a 19 anos

Renda Total Percentual

Até 1 s.m. 1.559 15,0

Mais de 1 a 5 s.m. 1.161 11,1

Mais de 5 s.m. 59 0,6

Sem rendimentos 7.646 73,3

TOTAL 10.425 100,0



164

interessados em formação profissional era bastante restrito na
cidade18.

Para os anos seguintes (2002 e 2003), e considerada a finalida-
de específica desta análise, foram mantidos os números absolutos e
percentuais da população jovem entre 15 e 19 anos na cidade. Dessa
forma, observou-se um crescimento de cerca de 15,4% de vagas no
sistema de formação profissional entre 2001 e 2002 e de 93,3% entre
2002 e 2003 (tabela 2). Em relação ao atendimento, em que se releve
o esforço empreendido para o aumento de vagas, elas significaram,
respectivamente, 1,6% da demanda em 2002 e 3,1% da demanda de
2003, dos jovens de 15 a 19 anos sem rendimentos ou com renda igual
ou inferior a 5 salários mínimos em Corumbá.

Em relação ao restante das instituições e programas, a saber, o
Lar de Ismael (União Espírita Corumbaense)19 e a Oficina Mãos
Amigas Santo Antônio de Pádua20, nenhum deles aproxima-se da ques-
tão profissional como preocupação fundamental. A maior parte da atu-
ação nessa área é esporádica, restrita a cursos que dependem da de-
manda e das possibilidades financeiras de cada organização. Alguns
teriam potencial para se tornarem fonte de iniciação profissional, como
aqueles oferecidos no Centro de Geração de Renda José Xavier, man-
tido pela Prefeitura Municipal de Corumbá, voltados para a formação
de pedreiro, garçom, recepcionista, cabeleireiro, manicure e pedicure.

Restaria saber, contudo, em que medida o aumento da oferta de
vagas para formação profissional seria absorvido por um mercado de

18 Mesmo com as novas turmas que estão funcionando neste momento no Senai, fruto
de um convênio entre esta instituição e a Prefeitura Municipal de Corumbá (PMC),
contando com bolsas desta última, por meio da Secretaria de Promoção Humana e
Inclusão Social, para o pagamento das mensalidades, o número de vagas nestes cursos
permanece pequeno.
19 Esta Ong, criada em 1933, atende crianças a partir de 12 anos, bem como seus
familiares e o público em geral.
20 Esta Ong direciona suas atividades para as crianças do bairro Cristo Redentor, com
a finalidade de oferecer atividades recreativas que também podem se transformar em
atividade geradora de renda, desta forma atingindo igualmente as famílias da região.
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trabalho bastante restrito como o de Corumbá. Isso demanda um pla-
nejamento21 mais amplo, que considere o perfil sócio-econômico do
município e suas possíveis necessidades em termos de força de traba-
lho, além de uma organização que facilitasse a permanência desse
contingente no mercado, considerada sua peculiaridade de jovens es-
tudantes e trabalhadores.

Uma exceção interessante nesse quadro são os cursos profissio-
nais oferecidos pela Unidade Educacional de Internação (Unei). Inte-
ressante porque, apesar de seu caráter também assistemático, essa é a
única organização que, fora do contexto das instituições diretamente
envolvidas com a formação profissional (sistema S e Centro Profissional
Dom Bosco), declara a sua intenção de capacitar para o mercado de
trabalho. Certamente o destaque aqui, no discurso dos planejadores des-
sas ações, é o papel do trabalho como atividade regeneradora dessa
parcela da população juvenil e a sua possível inserção no mercado de
trabalho como forma de prevenção a seu reingresso no mundo da
criminalidade (entrevista D). Para tal, vem mantendo seus próprios cur-
sos22 mas, frente às dificuldades encontradas pelo jovem trabalhador
para seu ingresso no mercado formal, aliado ao preconceito existente
contra essa parcela da população jovem, não se pode prever como des-
tituída de obstáculos a futura trajetória profissional desses adolescentes.

Quanto à intermediação/colocação da força de trabalho juvenil
no mercado, afora a iniciativa dos Patrulheiros Mirins e iniciativas pon-
tuais relatadas no trabalho do Centro Profissional Dom Bosco, nada
mais foi registrado quanto a uma ação mais incisiva. Nenhuma das
agências responsáveis pela colocação da força de trabalho adulta (18

21 A PMC vem desenvolvendo um trabalho nesse sentido, abarcando e financiando
alguns cursos oferecidos pelo Senac e que poderiam vir ao encontro de necessidades
específicas do mercado de trabalho em Corumbá, especialmente com a formação de
técnicos de segurança no trabalho e técnicos em metalurgia. Esses cursos, contudo,
destinam-se ao público maior de 18 anos. A mesma instituição pretende ainda atuar no
plano da relação força de trabalho/mercado, com a implantação futura de uma Agência
Municipal de Emprego. Cf. entrevista E.
22 Em 2004 ofereceu os cursos de informática, mecânica de motor marítimo e panificação.
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anos ou mais) tem uma atuação diferenciada para adolescentes, ape-
sar de o Programa Primeiro Emprego ter sido implantado no municí-
pio. Não existe captação de vagas especiais para esse programa, e os
cadastrados dependem da possibilidade de abrir-se ou não uma vaga, o
que, segundo os responsáveis pelas duas agências (Agência de Atendi-
mento do Trabalho e do Emprego e Agência Pública de Emprego),
dificilmente acontece (entrevistas B e F).

Dessa forma, a tendência é que esse contingente de trabalhadores
juvenis irá engrossar o mercado de trabalho informal, preferencialmente
na condição de trabalhadores precários, seja nas ruas, seja no emprego
doméstico, seja nas zonas rurais. No contexto urbano, também no merca-
do formal, outro setor que tem usado a força de trabalho jovem é o comér-
cio, no qual a condição de aprendiz é relevada - sem que isso signifique,
contudo, garantia maior em relação aos direitos trabalhistas ou
previdenciários, visto que, nas poucas reclamações sobre quebra de direi-
tos trabalhistas de jovens, esse setor aparece com destaque (entrevista F).

Além disso, a força de trabalho juvenil é considerada cara pelos
empregadores (entrevista C), dados os encargos sociais que demanda,
em um momento no qual o número de trabalhadores com idade superi-
or a 18 anos à procura de emprego excede, em grande volume, a ofer-
ta de vagas, num contexto de crise da sociedade capitalista (Antunes,
1995, p. 41 et seq.), da qual Corumbá não é exceção. Também se
torna cara porque implica uma série de restrições ao uso da força de
trabalho, como a proibição de exercício de certas atividades conside-
radas perigosas para o adolescente, a proibição do trabalho noturno, da
hora extra ou, no caso específico do homem, a obrigatoriedade de prestar
o serviço militar, o que o afastará do emprego.

2 - Programas de geração de
renda em Corumbá

Quanto aos programas de geração de renda, objeto deste item
do trabalho, apenas a Casa de Massa Barro, os Patrulheiros Mirins e o
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Centro de Geração de Renda José Xavier têm intenção explícita de
propiciar oportunidades aos jovens. Atingem, no entanto, uma parcela
restrita da população da cidade entre 14 e 17 anos. Segundo os dados
disponíveis, os Patrulheiros Mirins oferecem anualmente entre 80 e 90
vagas; o Centro de Geração de Renda José Xavier oferece cerca de
30 vagas por curso, que são organizados de acordo com a demanda,
em vários locais do município.

Já em relação aos outros órgãos, suas ações não se dão de
forma permanente e, na verdade, os entrevistados que responderam
o questionário nessas instituições23 declararam explicitamente que
não possuem a intenção de oferecer cursos para incentivar a popula-
ção jovem da cidade nessa direção, qual seja, tornar algumas das
possíveis habilidades adquiridas nessas atividades - corte e costura
ou culinária, por exemplo - em fontes de renda alternativa para essa
população.

Os objetivos maiores dessas instituições ainda relacionam-se à
área de assistência, sobretudo para propiciar atividades que ocupem
ou preencham o tempo livre da criança e do adolescente, impedindo-
os de permanecerem na rua. A questão é que essa permanência na
rua, no mais das vezes, não está ligada à desocupação ou vadiagem,
mas é conseqüência de outros fatores, como a necessidade de garantir
a sobrevivência; a desestruturação familiar advinda das precárias con-
dições de vida, gravidez em idade precoce, desemprego dos pais etc; a
violência dentro e fora de casa que, em muitos casos, acompanha o
desenvolvimento da criança e do adolescente, entre outros fatores
(Contini e Kassar, 1995, p. 11-13; Neiva-Silva e Koller, 2002, p. 112 et
seq.). A rua torna-se “lugar de viver” (Craidy, 1999, p. 21 apud Neiva-

23 O Lar de Ismael (União Espírita Corumbaense) é uma ONG religiosa que atende
adolescentes a partir de 12 anos e adultos nos seus cursos (culinária, corte de cabelo e
manicure, corte e costura, etc), além de trabalhar com reforço escolar, sempre segundo
a procura local. A Oficina Mãos Amigas Santo Antônio de Pádua também é uma ONG
que oferece cursos de pintura, confeitaria, corte e costura etc, e atendeu, no ano de
2004, 222 pessoas em suas atividades.
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Silva e Koller, 2002, p. 115), ou seja, lugar de brincar, trabalhar (em
atividades que vão do comércio ambulante ao tráfico de entorpecen-
tes), perambular, pedir esmolas ou dormir.

3 - Oportunidades de crédito no
município de Corumbá

Uma das questões relacionadas à infância e adolescência, so-
bretudo num município que, segundo os dados do Censo de 2000, tem
46,57% de seus habitantes vivendo sem rendimentos (Corumbá, 2002),
sendo parte desse grupo famílias que possuem membros entre 0 e 17
anos, é como viabilizar programas de geração de renda, principalmen-
te para essa população. Isso inclui, necessariamente, pensar-se no
acesso ao crédito, por parte de possíveis interessados nessas iniciati-
vas, e por isso este é o objetivo da análise realizada nesta parte do
trabalho.

Foi identificada no município a existência de linhas de finan-
ciamento para a população acima de 18 anos, desde que tenham
todas as garantias que as instituições bancárias exigem. Dessa for-
ma, as três instituições de crédito existentes na cidade para clien-
tes de baixa renda (Banco do Brasil, Banco do Povo e Caixa Eco-
nômica Federal) exigem algumas garantias em troca dos emprésti-
mos.

No caso do Banco do Povo, instituição ligada à Secretaria Esta-
dual do Trabalho e Ação Social, realiza-se a verificação do “nome” do
cliente na praça (consulta ao Serviço de Proteção ao Crédito – SPC)
exige-se avalista e que o tomador do empréstimo tenha renda compro-
vada pelo menos nos últimos sete meses anteriores ao pedido. Com-
plementarmente, estão vedados os empréstimos para desenvolver ati-
vidades que prejudiquem o meio ambiente ou se caracterizem como
delituosas.

No caso do Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal, ambas
instituições federais, a contrapartida é que o tomador do dinheiro já
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seja cliente da instituição, o que garante a consignação da dívida24.
Isso significa, em outras palavras, dizer que o empréstimo está disponí-
vel para quem já tenha, no mínimo, um pequeno numerário para garan-
tir seu empreendimento. Dessa maneira, de uma forma geral, os dados
coletados25 evidenciam que esses financiamentos servem para criar
pequenos empreendimentos econômicos formais e, principalmente, in-
formais, que representam o sustento de famílias e têm sido alternativa
encontrada por muitos trabalhadores desempregados e que acabam
atingindo crianças e adolescentes de forma indireta.

Considerando-se, entretanto, o momento econômico e político que
o país atravessa, o desemprego, a instabilidade financeira da maioria dos
brasileiros, as taxas de juros muito altas embutidas na economia, de uma
maneira geral, cabem alguns questionamentos: qual a percentagem da
população de Corumbá que teria essas garantias que as instituições de
créditos requisitam? Como a grande maioria dos possíveis interessados
poderia vir a ser contemplada? Ainda mais, levando-se em conta que tais
regras de tomada de empréstimo sejam aquelas usualmente encontra-
das no sistema bancário como um todo, e sendo estas instituições de
crédito – Banco do Povo, Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal –
pertencentes ao mercado financeiro do país, poderiam atuar de forma
diferenciada do restante desse mercado, do qual são parte?

Considerações finais

Concluindo, pode-se dizer que está posta uma situação na qual
se fica entre a cruz e a espada, e com um grande desafio a ser enfren-

24 É o chamado empréstimo consignado, em que a garantia é o próprio salário, aposen-
tadoria ou outro numerário que o cliente recebe mensalmente.
25 As instituições em questão apenas disponibilizam dados sobre o tipo de negócio
mais atendido pelos empréstimos. No caso do Banco do Povo, são aqueles relaciona-
dos à área de estamparia, cabeleireira (salão de beleza), mercearia e produção de salga-
dos. No caso do Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal os programas de financi-
amento têm objetivos variados, e podem estar ligados à aquisição de material de cons-
trução, comércio autônomo, habitação, micro empresa, entre outros.
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tado, tanto no que se refere ao conhecimento como no campo da inter-
venção, tanto em Corumbá como no restante do país, sendo que essa
dupla face do problema está inscrita na realidade mesma dos progra-
mas que atendem ao jovem e à criança que trabalha, uma vez que se
dirigem para essas duas vertentes de intervenção.

De um lado, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)
reza que é permitido apenas a adolescentes entre 14 e 17 anos traba-
lharem, e legaliza essa inserção no mercado de trabalho, de forma a
garantir as condições de proteção integral dos direitos do adolescente,
principalmente a escolarização. Por outro lado, crianças e adolescen-
tes de todas as idades, a partir de 6 anos, encontram-se no mercado de
trabalho informal, seja porque os programas governamentais de
erradicação do trabalho infanto-juvenil não são suficientes para aten-
der à demanda, seja porque a remuneração alcançada por meio do
trabalho, apesar da ilegalidade e precariedade, é superior ao auxílio
oferecido pelos programas. Isso tem levado, inclusive, a que muitos
contemplados com bolsas públicas permaneçam trabalhando (entre-
vistas D e G). Como conseqüência disso, crianças e jovens acabam
sofrendo todas as conseqüências dessa inserção precoce, inclusive as
referentes à possibilidade de que seus descendentes se encontrem, no
futuro, na mesma situação.

Além disso, os programas e a legislação que procuram garantir
a permanência na escola das mesmas crianças e adolescentes não
conseguem fazê-lo, nem mesmo quando a escolarização pode se dar
junto ao trabalho, como no caso dos aprendizes do Senac, dado que o
emprego dessa força de trabalho não é vantajoso para os empregado-
res, devido às obrigações trabalhistas e previdenciárias que gera. Pro-
jetos como o Primeiro Emprego, que foi implantado em Corumbá em
janeiro de 2005, não parecem ter despertado maior interesse por parte
do empresariado local, até porque têm ainda por base legal a tese da
proteção integral ao adolescente, mesmo quando na condição de tra-
balhador, o que inviabiliza o uso indiscriminado dessa parcela da força
de trabalho na cidade.
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Outra hipótese que pode ser levantada a partir das informações
coletadas diz respeito ao oferecimento de oportunidades de formação
profissional no município. Se é verdade que o número de vagas exis-
tentes nas instituições destinadas a esse setor é pequeno, conforme
demonstrado anteriormente, para os adolescentes de 14 a 17 anos (3,1%
da possível demanda em 2003), dados fornecidos durante entrevista
com os responsáveis por alguns desses cursos (entrevista A) dão con-
ta de que tem existido uma absorção alta de trabalhadores egressos
dos cursos técnicos, ou seja, com idade mínima de 17/18 anos, no mer-
cado de trabalho local. Contraditoriamente, portanto, estariam sendo
formados poucos trabalhadores, frente ao volume da população total
de jovens/adolescentes, mas esse número estaria atendendo às neces-
sidades das empresas existentes na região. Além disso, o ingresso no
mercado de trabalho está se dando após o período crítico observado
pelo empresariado, isto é, após a maioridade civil. Assim, é importante
reafirmar a necessidade de outros trabalhos de investigação que for-
neçam dados mais precisos sobre o perfil do mercado de trabalho exis-
tente na cidade.

Quanto aos programas de geração de renda e oportunidades de
crédito, as possibilidades estarão relacionadas à sua maior ou menor
adequação às características sócio-econômicas e ao perfil do merca-
do de trabalho em Corumbá. Seus limites referem-se ao seu alcance
frente ao montante de possíveis beneficiários, bem como à existência
de canais de financiamento, na prática, limitados àqueles que já pos-
suem um pequeno negócio e pretendem ampliá-lo.
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